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PREZADOS SENHORES,

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e dos membros
da equipe de apoio designadas pela Portaria de n. 770/2017, publicada no DJe em 8.5.2017, atualizada
pela Corrigenda, publicada no DJe de 15.5.2017, com sede na Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima, s/n,
Cambeba, CEP 60822-325, torna público para conhecimento de todos os interessados, que, no dia e hora
abaixo  indicados,  será  realizada  licitação  na  modalidade Pregão Eletrônico,  do  tipo  MENOR PREÇO
GLOBAL ANUAL,  em regime de empreitada por  preço unitário,  que será  regido  pela  Lei  Federal  n.
10.520, de 17.7.2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal n. 8.666, de 21.6.1993 e suas alterações,
pelas  Resoluções  do TJCE n.  4,  de  6.3.2008 e  n.  8,  de  8.7.2009 e  pelas  Resoluções  do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) n. 156/2012, de 8.8.2012 e n. 169/2013, de 31.1.2013, alterada pela Resolução
n. 183, de 24.10.2013, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital,
com intuito de atender as necessidades deste Tribunal.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de editorial e gráfica,
cujos empregados sejam regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e pela Convenção
Coletiva dos Trabalhadores da Indústria Gráfica, da Comunicação Gráfica e dos Serviços Gráficos
do Estado do Ceará, a fim de atender às necessidades do Poder Judiciário cearense, conforme o
disposto neste edital e em seus anexos.

horas (Horário de Brasília).

(Horário de Brasília).

(Horário de Brasília).

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:  Observando o prazo legal, o fornecedor poderá formular consultas
exclusivamente por e-mail, conforme endereço abaixo, informando o número da licitação.
E-mail: cpl.tjce@tjce.jus.br.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF.

Constituem Anexos deste Edital e dele fazem parte:
ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO 2 - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO CUSTO MÁXIMO MENSAL 
ANEXO 3 - RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET
ANEXO 4 - MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  MICROEMPRESA  OU  EMPRESA  DE  PEQUENO

PORTE
ANEXO 5 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR
ANEXO 6 - MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE  FATOS  IMPEDITIVOS

SUPERVENIENTE À HABILITAÇÃO
ANEXO 7 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
ANEXO 8 - MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
ANEXO 9 - MINUTA DO CONTRATO

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases.

1.2 Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  funcionário  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Ceará,
denominado(a)  pregoeiro(a),  mediante  a  inserção  e  monitoramento  de  dados  gerados  ou
transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica do Banco do Brasil S.A, no
endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br.

1.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário, no site: www.licitacoes-e.com.br, campo “Consultar Mensagens”, referente 
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RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 09/11/2017 às 11:00 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09/11/2017 às 11:00 horas 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09/11/2017 às 11:30 horas 
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ao presente pregão eletrônico, sendo de responsabilidade do(s) licitante(s): verificar a(s) referida(s)  
mensagem(ns) e, ainda, os respectivos ônus por não consultá-la(s).

1.4 O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa.

1.5 O Edital  encontra-se  à  disposição  dos  interessados gratuitamente  na  Internet,  nas  páginas  do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (www.tjce.jus.br), e do provedor do certame (www.licitacoes-
e.com.br).

2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO
2.1 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta,  

atentando também para a data e horário para início da disputa.

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
3.1 Poderão  participar  desta  Licitação  toda  e  qualquer  pessoa  jurídica  idônea,  regularmente 

estabelecida no País, que seja especializada e credenciada no objeto desta licitação e que satisfaça 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

3.2 É vedada a participação de interessados:
3.2.1 Sob a forma de consórcio, qualquer que seja a sua constituição;
3.2.2 Que  estejam  em  estado  de  insolvência  civil,  sob  processo  de  falência,  concordata, 
recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação;
3.2.3 Empresas estrangeiras que não tenham autorização para funcionar no País;
3.2.4 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim, entendidas aquelas que 
tenham diretores,  sócios  ou  representantes  legais  comuns  ou  que  utilizem  recursos  materiais, 
tecnológicos  ou  humanos  em  comum,  exceto  se  demonstrado  que  não  agem  representando 
interesse econômico em comum;
3.2.5 Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu 
quadro  técnico  sejam funcionários  ou  empregados  públicos  da  Administração  Pública  Estadual 
Direta ou Indireta;
3.2.6 Que seja autor do termo de referência;
3.2.7 Empresas que estiverem sob a aplicação da penalidade referente ao art. 87, incisos III e IV 
da Lei n. 8.666/1993, ou do art.  7º, da Lei n. 10.520/2002, c/c o art.  28, do Decreto Federal n. 
5.450/2005;

3.2.7.1 A suspensão prevista  no art.  87,  inciso  III,  da Lei  n.  8.666/1993 aplica-se apenas no 
âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará;

3.2.7.2 Para fins de participação nesta licitação, a penalidade imposta com base no art. 7º, da Lei  
n. 10.520/2002, abrange apenas os órgãos da Administração do Estado do Ceará.

3.3 A participação na licitação implica automaticamente a aceitação integral dos termos deste Edital e 
seus Anexos e legislação aplicável.

3.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
o licitante às sanções previstas neste edital.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo(a) pregoeiro(a), que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) Coordenar o processo licitatório;
b) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
c) Receber,  examinar  e  decidir  as  impugnações  e  consultas  ao  edital,  apoiado  pela  área 

responsável pela elaboração do termo de referência;
d)Receber as propostas de preços;
e) Abrir e examinar as propostas de preços e classificar os proponentes;
f) Verificar  a  conformidade  das  propostas  com  os  requisitos  estabelecidos  no  instrumento 

convocatório;
g) Desclassificar propostas indicando os motivos;
h)Conduzir  os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor 

preço;
i) Receber a documentação de habilitação;
j) Verificar e julgar as condições de habilitação;
k) Declarar o vencedor;
l) Receber, examinar e decidir  sobre a pertinência dos recursos, encaminhando-os à autoridade 
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superior, quando mantiver sua decisão;

m) Elaborar e publicar a ata da sessão;
n) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação;
o)Abrir  processo  administrativo  para  apuração  de  irregularidades  visando  à  aplicação  de 

penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES
4.2 Para acesso ao sistema eletrônico,  os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do  
Brasil S.A., sediadas no País.

4.3 As  pessoas  jurídicas  ou  firmas  individuais  deverão  credenciar  representantes,  mediante  a 
apresentação  de  procuração  por  instrumento  público  ou  particular,  com  firma  reconhecida,  
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 
licitações-e.

4.4 Em  sendo  sócio,  proprietário,  dirigente  (ou  assemelhado)  da  empresa  proponente,  deverá 
apresentar  cópia  do  respectivo  Estatuto  ou  Contrato  Social,  no  qual  estejam  expressos  seus 
poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.5 A chave de identificação e a  senha terão validade de 1 (um) ano e poderão ser  utilizadas em 
qualquer  pregão  eletrônico,  salvo  quando  canceladas  por  solicitação  do  credenciado  ou  por 
iniciativa do Banco, devidamente justificado.

4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A. a  
responsabilidade  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  da  senha,  ainda  que  por 
terceiros.

4.7 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao Banco do Brasil 
S.A. para imediato bloqueio de acesso.

4.8 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a  
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAÇÃO
4.9 A  participação  no  Pregão  Eletrônico  dar-se-á  por  meio  da  digitação  da  senha  pessoal  e 

intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços,  
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data, horário e limite estabelecidos.
Obs.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site www.licitaco  es-  
e.com.br, opção “Acesso Identificado”.

4.10 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital.  O licitante  será responsável  por todas as transações que forem 
efetuadas  em  seu  nome  no  sistema  eletrônico,  assumindo  como  firmes  e  verdadeiras  suas 
propostas e lances.

4.11 O licitante que desejar se utilizar das prerrogativas da Lei Complementar n. 123, de 14.12.2006, 
deverá declarar no campo específico do sistema.

4.12 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, obrigatório, no sistema eletrônico, 
do valor total  de sua proposta,  expresso em reais,  com até 2 (duas)  casas decimais e poderá 
mencionar,  no  campo  “INFORMAÇÕES  ADICIONAIS”,  as  principais  características  do  item 
ofertado,  VEDADA QUALQUER FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO.
4.12.1 Caso  não  seja  possível  informar  no  campo  “INFORMAÇÕES  ADICIONAIS”  as 
características do item ofertado, caberá ao licitante fornecer tais dados em arquivo anexo à proposta 
de preço,  VEDADA QUALQUER FORMA DE IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, SOB PENA DE 
DESCLASSIFICAÇÃO.

4.13 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.
4.14 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,  encargos previdenciários, 

trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  no 
fornecimento dos produtos.

4.15 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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4.16 Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas até o término do prazo 

para recebimento das mesmas

ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES
4.17 A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas, passando o(a) pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade 
das propostas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no 
sistema.

4.18 Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores 
globais.

4.19 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente 
estas participarão da etapa de lances.

4.20 Aberta a etapa competitiva, na data e horário determinados neste Edital,  os representantes dos 
fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada 
lance  ofertado,  o  participante  será  imediatamente  informado  de  seu  recebimento  e  respectivo 
horário de registro e valor.

4.21 Para efeito de lances, será considerado o valor global:
4.21.1 Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 
registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante;
4.21.2 Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalecerá aquele recebido e registrado em 
primeiro lugar;
4.21.3 O tempo mínimo entre lances do próprio fornecedor em relação ao seu último lance 
deverá ser de 20 (vinte) segundos, quando este não for o melhor da sala. O tempo mínimo 
entre fornecedores em relação ao melhor lance da sala deverá ser de 3 (três) segundos.

4.22 Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados em tempo real do valor  
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

4.23 No  caso  de  desconexão  com  o(a)  pregoeiro(a),  no  decorrer  da  etapa  competitiva  do  Pregão 
Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos 
atos realizados.

4.24 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa, 
sendo reiniciada somente após comunicação expressa do(a) pregoeiro(a) aos participantes, através 
de mensagem no sistema, divulgando data e hora da reabertura da sessão. Caberá ao licitante a 
responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.25 A etapa inicial de lances da sessão pública será encerrada pelo(a) pregoeiro(a), seguida do tempo 
randômico, que poderá ser de 1 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado 
pelo sistema eletrônico.
4.25.1 Face imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor 
mínimo de lance a ser ofertado, evitando, assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em 
uma disputa frustrada por falta de tempo hábil.

4.26 Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n. 123/2006, a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante  
que não se enquadre nessa situação de empate, será convocada pelo(a) pregoeiro(a), na sala de 
disputa, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo 
lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão;
4.26.1 Os procedimentos descritos no subitem 4.26 somente serão aplicados se a melhor oferta 
inicial (menor lance ou proposta de menor valor) não tiver sido apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte;
4.26.2  Todos esses procedimentos acontecerão na sala de disputa, estando essas informações 
disponíveis para os demais participantes do pregão e, também, para toda a sociedade.

4.27 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa e 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) pregoeiro(a) acerca da aceitação  
do lance de menor valor.

4.28 O(a) pregoeiro(a) poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de obter 
melhor  preço,  encaminhando,  pelo  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que  tenha 
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apresentado lance mais vantajoso, a fim de se obter a melhor proposta, observado o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

4.29 Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) verificará também o cumprimento 
às demais exigências para habilitação contidas neste Edital.

4.30 Se a proposta ou o  lance de menor valor  não for  aceitável  ou se o  fornecedor  desatender  às 
exigências  habilitatórias,  o(a)  pregoeiro(a)  examinará  a  proposta  ou  o  lance  subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante na ordem de classificação e, assim, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa 
etapa, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

4.31 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e o valor estimado para a contratação, inclusive, quanto aos preços unitários.

4.32 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço.

4.33 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante toda a sessão 
pública do pregão e etapas posteriores, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão.

5. PROPOSTA COMERCIAL
5.1 A Proposta de Preços da Empresa vencedora deverá ser entregue na Comissão Permanente de 

Licitação do TJCE (CPL), no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, a contar do encerramento da 
etapa de lances da sessão pública, com os preços ajustados ao menor lance, em papel timbrado da 
empresa, folhas originais rubricadas e a última, assinada pelo Representante Legal da Empresa, em 
linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ, 
CGF, endereço e com especificação detalhada dos serviços a serem prestados, etc.
5.1.1 O não cumprimento da entrega da documentação, dentro dos prazos estabelecidos neste 
Edital, acarretará desclassificação/inabilitação, bem como poderá acarretar a aplicação das sanções 
estabelecidas no art. 7º, da Lei Federal n. 10.520/2002, e no art. 31, da Resolução do TJCE n.  
4/2008, sendo convocado o licitante subsequente, e, assim, sucessivamente, observada a ordem de 
classificação;
5.1.2 Caso o arrematante venha a ser desclassificado ou inabilitado, o(a) pregoeiro(a) convocará 
os demais participantes, seguindo a ordem de classificação, devendo suas propostas de preços 
serem entregues no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da sua convocação realizada 
por meio do sistema de licitações.

5.2 A proposta deverá explicitar:
5.2.1 Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal;
5.2.2 Número do processo e do Pregão;
5.2.3 Planilha de preço por categorias, em conformidade com o Anexo 2 deste Edital;
5.2.4 Demonstrativo  de Encargos  Sociais  e  Tributos  utilizados na  composição  de  custos,  em 
conformidade com o Anexo 2 do Termo de Referência;
5.2.5 Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as exigências contidas 
neste edital e seus anexos;
5.2.6 O prazo de validade que não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sua emissão, de acordo com o previsto no art. 6°, da Lei Federal n. 10.520/2002, razão pela qual a  
não manutenção das propostas no decorrer de seu prazo de validade poderá ensejar as sanções 
previstas no art. 81, da Lei n. 8.666/1993 e no art. 31, inciso II, alínea “c”, da Resolução do TJCE n.  
4/2008;
5.2.7 Declaração do licitante de ciência de que o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará realizará 
o  provisionamento  das  obrigações  trabalhistas,  conforme  previsto  na  Resolução  do  CNJ  n. 
169/2013 e alterações, nos termos da tabela de encargos para retenção.
5.2.8 Valor(es)  unitário(s)  e total(is)  com até 2 (duas)  casas decimais,  conforme  Anexo 2 do 
Edital, devendo os valores totais serem escritos em numeral e por extenso.

5.3 No caso da proposta de preços da proponente vencedora necessitar de ajuste para sanar evidente 
erro material, incluindo-se o caso de apresentar erros de multiplicação, somas e outros, o pregoeiro 
poderá fixar prazo máximo de 2 (dois) dias úteis para reenvio da proposta ajustada a contar da  
solicitação feita através do sistema eletrônico do Banco do Brasil.

5.4 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e, por extenso, prevalecerão estes últimos.
5
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6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
6.1 Para julgamento, será adotado o critério de  MENOR PREÇO GLOBAL ANUAL,  observados os 

prazos  para  execução,  as  especificações  técnicas,  parâmetros  mínimos  de  desempenho  e  de 
qualidade e demais condições definidas neste edital.

6.2 A proposta final para o lote não poderá conter item com valor unitário superior ao estimado 
pela Administração, descritos no Anexo 2, sob pena de desclassificação, independente do 
valor total do lote.

6.3 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência.
6.4 Se a proposta de menor preço não for aceitável ou, ainda, se o licitante desatender às exigências  

habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade 
e  a  habilitação  do  participante,  na  ordem  de  classificação,  e,  assim,  sucessivamente,  até  a 
apuração de uma proposta que atenda a este edital.

6.5 O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da Lei 
Complementar  n.  123/2006, no dia  e hora designados pelo(a) pregoeiro(a),  será convocado na 
ordem de classificação, no “chat de mensagem”, para ofertar novo lance inferior ao melhor lance 
registrado no lote, e, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência.

6.6 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da Legislação em 
vigor.

6.7 Serão rejeitadas as propostas que:
6.7.1 Sejam incompletas, isto é, não contenha(m) informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a 
perfeita identificação do serviço licitado;
6.7.2 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente 
edital, ou seja, manifestamente inexequíveis por decisão do(a) PREGOEIRO(A);
6.7.3 Contiverem  preços  superiores  aos  praticados  no  mercado  ou  comprovadamente 
inexequíveis.

6.8 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.
6.9 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes.
6.10 De  conformidade  com  parecer  da  CPL,  não  constituirá  causa  de  desclassificação  do(a) 

proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta 
e/ou documentação.

6.11 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
proposta ou lance de menor preço.

6.12 No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 
de habilitação e classificação.

7. HABILITAÇÃO
7.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 4 deste edital, o licitante detentor da proposta ou do 

lance de menor valor  deverá entregar no  prazo máximo de 2 (dois)  dias úteis,  contados do 
encerramento da etapa de lances da sessão pública, a documentação de habilitação prevista abaixo 
para o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Comissão Permanente de Licitação, na Av. Gen. 
Afonso Albuquerque Lima, s/n, 2º andar, Cambeba, CEP 60822-325;
7.1.1 O não cumprimento da entrega da documentação dentro do prazo estabelecido acarretará a 
inabilitação da licitante bem como poderá acarretar a aplicação das sanções estabelecidas no art. 
7º, da Lei Federal n. 10.520/2002 e no art. 31, da Resolução do TJCE n. 4/2008, sendo convocado o 
licitante subsequente e, assim, sucessivamente, observada a ordem de classificação, devendo suas 
documentações de habilitação ser entregues no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados 
das suas convocações realizadas por meio do sistema de licitações.

7.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou  a  futura  contratação,  mediante  consulta  a  Lista  de  Fornecedores  Inidôneos  e  Suspensos,  
mantido pelo Governo do Estado do Ceará no Portal de Compras (www.portalcompras.ce.gov.br).

7.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio  
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao  
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação.

7.5 Os  licitantes  deverão  apresentar  os  seguintes  documentos  de  habilitação  para  participar  do 
presente certame:
7.5.1 No caso de licitante CADASTRADO, o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela 
Secretaria do Planejamento e Gestão (SEPLAG), do Estado do Ceará, compatível com o ramo do 
objeto licitado;
7.5.1.1 A Comissão Permanente de Licitação do TJCE verificará eletronicamente a situação do 

licitante  no  Certificado  de  Registro  Cadastral.  Caso  o  mesmo  esteja  com  algum 
documento vencido, deverá apresentá-lo juntamente com os documentos de habilitação, 
sob  pena de  inabilitação,  salvo  os  documentos  de Regularidades Fiscal  e  Trabalhista 
acessíveis  para  consultas  em  sítios oficiais  que  poderão  ser  consultados  pelo(a) 
pregoeiro(a).

7.5.1.2 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao CRC.

7.5.1.3 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter  a certidão correspondente através do sítio 
oficial,  ou  na  hipótese  de  se  encontrar  vencida  no  referido  sistema, o  licitante  será 
inabilitado,  ressalvado  o  disposto  quanto  à  comprovação  da  regularidade  fiscal  das 
microempresas,  empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas,  conforme 
estatui o art. 43, § 1º da Lei Complementar n. 123/2006.

7.5.2 No caso de licitante NÃO CADASTRADO no CRC junto à SEPLAG/CE deverá apresentar os 
documentos  relacionados  na  opção  “Informações  sobre  Cadastramento  de  Fornecedores” 
disponíveis no sítio: www.portalcompras.ce.gov.br, relativos à Habilitação Jurídica e à Regularidade 
Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes:
7.5.2.1 Habilitação jurídica:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) No caso de sociedade empresária ou  empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhado  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores;
c) Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
consolidação respectiva;
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte:  certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil  das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3° da Instrução 
Normativa DREI n. 36, de 3.3.2017, do Departamento de Registro Empresarial e Integração;
f) No  caso  de  cooperativa:  ata  de  fundação  e  estatuto  social  em  vigor,  com  a  ata  da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei n. 5.764/1971;
g) No caso  de empresa ou  sociedade estrangeira  em funcionamento no  País:  decreto  de 
autorização.

7.5.2.2 Regularidade fiscal e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da 

Receita  Federal  do  Brasil  e  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional,  quanto  aos  demais 
tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do  
Decreto n. 6.106/2007); 

c) Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS);
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
e) Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
7
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A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452/1943;

f) Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual,  relativo  ao  domicílio  ou  sede  do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
7.5.3 Caso o fornecedor seja  considerado isento dos tributos estaduais  relacionados ao objeto 
licitatório,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda 
Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
7.5.4 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou 
sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n. 11.488/2007, deverá apresentar toda a 
documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de  regularidade  fiscal,  mesmo  que  esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
7.5.5 Declaração  do  licitante,  se  couber,  tratar-se  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno 
porte, conforme modelo no Anexo 4;
7.5.6 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, caso o representante legal da empresa 
integre seu quadro societário;
7.5.7 Procuração, juntamente com o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, no caso 
do representante legal da empresa ser procurador;
7.5.8 Declaração que não possui em seu quadro funcional menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo 
na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme Anexo 5 do edital;
7.5.9 Declaração,  sob  pena  de  incidir  nas  punições  cabíveis,  relativamente  aos  documentos 
exigidos nesta licitação, caso exista após a data de sua emissão, algum fato superveniente que 
impeça sua habilitação, na forma do art. 32, § 2º, da Lei n. 8.666/1993,  conforme Anexo 6 do 
edital;
7.5.10 Declaração  de  Elaboração  Independente  de  Proposta,  conforme  modelo  constante  no 
Anexo 7 do edital.

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA
7.6 O licitante deverá satisfazer às condições de qualificação técnica e econômico-financeira descritas, 

respectivamente, nos  itens XVIII e XIX, do Anexo 1 - Termo de Referência do Edital de Pregão 
Eletrônico n. 24/2017.

7.7 A Comissão de Licitação não efetuará o cálculo dos índices exigidos no  item XIX, do Termo de 
Referência  -  Anexo 1 deste  Edital,  o  qual  deverá  ser  efetuado e assinado por  profissional  de 
contabilidade devidamente registrado, não sendo admitida a não apresentação dos índices e do 
cálculo sob a alegativa de que os dados constam no balanço apresentado.

7.8 O Tribunal de Justiça se reserva o direito de realizar outras diligências, a fim de elucidar quaisquer 
dúvidas acerca da capacidade técnica e econômico-financeira do licitante, nos termos do art. 43, 
§3º, da Lei Federal n. 8.666/1993.

7.9 Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
7.9.1 Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma 
filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz como 
para todas as filiais. A contratação será celebrada com a sede que apresentou a documentação;
7.9.2 Se  apresentados  em  qualquer  processo  de  fotocópia,  deverão  ser  obrigatoriamente 
autenticados em Cartório oficial, sob pena de não o fazendo, serem consideradas inabilitadas no 
presente processo licitatório, conforme Provimento do TJCE n. 15/2008;
7.9.3 Os documentos obtidos através de sítios oficiais que estejam condicionados à aceitação via 
internet  terão  sua  autenticidade  verificada  pelo(a)  pregoeiro(a).  Os  documentos  de  habilitação 
disponibilizados pelos Órgãos competentes emitidos por meio eletrônico através da rede mundial de 
computadores (internet), para fins de julgamento, serão considerados originais, não necessitando de 
autenticação notarial. Outrossim, se os mesmos forem apresentados através de cópias xerográficas, 
estas deverão obrigatoriamente ser autenticadas em cartório;
7.9.4 Dentro do prazo de validade. Na hipótese de no documento não constar expressamente o 
prazo  de  validade,  este  deverá  ser  acompanhado  de  declaração  ou  regulamentação  do  órgão 
emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua 
emissão.

7.10 O(A) Pregoeiro(a) poderá também solicitar originais de documentos já autenticados para fins de 
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verificação, sendo a empresa obrigada a apresentá-los no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a 
partir da solicitação, sob pena de não o fazendo, ser inabilitada.

7.11 Todas  as  certidões  negativas  apresentadas  deverão  comprovar  a  quitação  com  os  tributos 
pertinentes,  as  que  se  encontram positivas  só  serão  acatadas se  tiverem o  mesmo valor  das 
negativas.

7.12 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, esta deverá apresentar todos os 
documentos  exigidos  para  efeito  de  comprovação  da  regularidade  fiscal,  mesmo  que  estes 
apresentem alguma restrição, conforme determina o art. 43, da Lei Complementar n. 123/2006;
7.12.1 Havendo alguma restrição  na  comprovação da  regularidade  fiscal  da  microempresa  ou 
empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data em 
que o proponente foi declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da situação que deu causa à restrição;
7.12.2 A não regularização no prazo previsto no subitem anterior implicará a decadência do direito 
à contratação sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

7.13 Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe  adjudicado  o  objeto  da  licitação  pelo(a)  próprio(a)  pregoeiro(a),  na  hipótese  de 
inexistência de recursos administrativos ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência de 
recursos administrativos.

7.14 Se o licitante desatender às exigências previstas neste item 7 (sete), o(a) pregoeiro(a) examinará a 
oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário,  até a apuração de 
uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

8. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL
8.1 Os  pedidos  de  esclarecimentos  referentes  ao  processo  licitatório  deverão  ser  enviados  ao(à) 

pregoeiro(a),  até  3  (três)  dias  úteis  anteriores  à  data  fixada  para  abertura  das  propostas, 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço  cpl.tjce@tjce.jus.br, informando o número deste 
pregão no sistema do Banco do Brasil e o órgão interessado.

8.2 Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolizada no Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, no endereço constante no preâmbulo deste edital;
8.2.1 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas 
por representante não habilitado legalmente.

8.3 Caberá ao(à) pregoeiro(a), auxiliado(a) pela área interessada, quando for o caso, decidir sobre a 
petição de impugnação no prazo de 24 horas.

8.4 Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas.

9. RECURSOS ADMINISTRATIVOS
9.1 Declarado  o  vencedor,  o  proponente  que  desejar  recorrer  contra  decisões  do(a)  Pregoeiro(a), 

poderá  fazê-lo  de  imediato  e  motivadamente,  até  24  horas  da  mencionada  declaração, 
manifestando sua intenção com o registro da síntese das suas razões, exclusivamente no âmbito do 
sistema eletrônico,  sendo-lhe  concedido  prazo  de  3 (três)  dias para apresentar  por  escrito  as 
razões do recurso, conforme o art. 4º,  inciso XVIII, da Lei Federal n. 10.520/2002, devidamente 
protocolizada no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no endereço constante no preâmbulo 
deste edital. Os demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar contrarrazões em igual 
número de dias que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

9.2 A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso.
9.3 Fica assegurada aos licitantes vista imediata dos autos do Pregão com a finalidade de subsidiar a 

preparação de recursos e de contrarrazões.  Os referidos autos estarão disponíveis  na sala  da 
Comissão de Licitação do TJCE.

9.4 Não serão conhecidos os recursos intempestivos nem acolhidas razões ou contrarrazões enviadas 
via fac símile, e-mail e/ou telegrama.

9.5 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal, subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

9.6 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
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9.7 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.8 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela se dará conhecimento aos interessados, 

por meio de comunicação via fac-símile ou e-mail.
10.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1 A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, 

a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente.
10.2 A homologação  da  licitação  é  de  responsabilidade  da  autoridade  competente  e  só  poderá  ser 

realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor.
10.3 O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e 

as ocorrências relevantes.

11.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Nos termos do art. 7º, da Lei Federal n. 10.520/2002, os proponentes que convocados dentro do 

prazo  de  validade  de  suas  propostas  não  celebrarem  o  contrato,  deixarem  de  entregar  ou 
apresentarem documentação falsa exigida neste edital, ensejarem o retardamento da execução do 
seu  objeto,  não  mantiverem  a  proposta,  falharem  ou  fraudarem  na  execução  do  contrato, 
comportarem-se  de  modo  inidôneo  ou  cometerem  fraude  fiscal,  ficarão  impedidos  de  licitar  e 
contratar com o Estado do Ceará e serão descredenciados do Cadastro Geral de Fornecedores do  
Estado do Ceará da SEPLAG/CE pelo  prazo de até  5  (cinco)  anos,  sem prejuízo  das demais 
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

11.2  A LICITANTE VENCEDORA, uma vez contratada, sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de 
suas obrigações definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem,  às sanções e 
penalidades administrativas,  conforme previsão nos itens XII  e  XVI,  Anexo 1 – Termo de 
Referência deste edital, sem prejuízo das sanções legais, descritas nos artigos 86 a 88 da Lei n. 
8.666/1993 e responsabilidades civil e criminal.

11.3  As  multas  a  que  se  refere  o  item  anterior,  não  impedem  que  a  Administração  rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções, tudo conforme previsão na Lei n. 8.666/1993 e 
na Lei n. 10.520/2002.

11.4  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, oportunizando-se defesa 
prévia  ao  interessado  e  recurso  nos  prazos  definidos  em lei,  sendo-lhe  franqueada  vistas  ao 
processo.

12.DO CONTRATO
12.1 As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento de contrato,  

conforme minuta constante do  Anexo 8 deste Edital,  celebrado entre o Tribunal de Justiça do 
Estado  do  Ceará,  denominada  Contratante,  e  a  adjudicatária,  denominada  Contratada,  que 
observará os termos da Lei n. 8.666/1993, deste Edital e demais normas pertinentes.

12.2 O presente edital, seus anexos, e a proposta de preços são partes da contratação.
12.3 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado de acordo com as disposições do art.  57,  inciso II,  da Lei Federal  n. 8.666/1993, e  
conforme a conveniência estabelecida entre CONTRATADA e CONTRATANTE.

12.4 Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste Edital,  ou 
recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que 
respeitada a ordem de classificação para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita 
a negociação, firmar a contratação.

12.5 A Contratada se obriga a manter,  durante toda a execução do contrato,  as mesmas condições 
apresentadas durante o certame.

12.6 De acordo com o disposto no art. 4º da Resolução n. 156, de 8.8.2012, do Conselho Nacional de 
Justiça, é vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços 
com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição do TJCE para o exercício  
de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da referida Resolução.

13.DA GARANTIA CONTRATUAL
13.1 A Adjudicatária deverá oferecer, a título de garantia do contrato, no ato da assinatura, e conforme o 

Art.  56,  da  Lei  n.  8.666/1993  e  suas  alterações,  5%  (cinco  por  cento)  do  valor  global  a  ser 
contratado, atualizado.

13.2 A  garantia  prestada  será  restituída  e/ou  liberada  após  o  cumprimento  integral  de  todas  as 
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obrigações contratuais e quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 
4º, do art. 56, da Lei Federal n. 8.666/1993.

14.DO PAGAMENTO
14.1 As condições para pagamento estão descritas no item XI do Anexo 1 – Termo de Referência deste 

edital.

15.REAJUSTAMENTO E RECURSOS FINANCEIROS
15.1 O preço ofertado em função da taxa de administração será irreajustável;
15.2 Quando  da  repactuação  salarial  das  categorias,  somente  através  de  Convenção  Coletiva  do 

Sindicato  das Secretárias e  Secretários do Estado do Ceará -  SINDSECE observadas,  no que 
couber e quando houver, as leis específicas das respectivas categorias;

15.3 Haverá reajuste do valor do vales alimentação, quando prevista nos termos da Convenção Coletiva 
da classe e, caso estas não discriminem o valor desse benefício, o mesmo será reajustado pelo  
percentual do aumento salarial da categoria;

15.4 O reajuste dos valores de vales-transporte acontecerá de acordo com as alterações das tarifas 
municipais;

15.5 Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais espontâneos ou aqueles 
decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou convenções coletivas realizadas fora da data base 
da categoria.

15.6 Os recursos financeiros correrão por conta do Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização 
do Poder Judiciário – FERMOJU, tendo como Fonte os recursos diretamente arrecadados,  nas 
seguintes dotações orçamentárias:

04200011.02.122.500.22576.15.33903900.27000.1.20 (2º grau)
04100011.02.122.500.22494.15.33903900.27000.1.20 (2º grau)

16.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
16.1 As obrigações do Contratante estão estabelecidas no item IX do Termo de Referência, constante no 

Anexo 1 deste edital.

17.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
17.1 As obrigações da Contratada estão estabelecidas no item X do Termo de Referência, constante no 

Anexo 1 deste edital.

18.DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada(s) de 
fato(s) superveniente(s)  comprovado(s) ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
mediante  ato  escrito  e  fundamentado  disponibilizado  no  sistema  para  conhecimento  dos 
participantes da licitação.  O Tribunal  de Justiça do Estado do Ceará poderá ainda prorrogar,  a 
qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

18.2 O  proponente  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  prestadas  e  dos 
documentos  apresentados  em  qualquer  fase  da  licitação.  A falsidade  de  qualquer  documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

18.3 É facultado à(ao) Pregoeira(o) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, vedada a 
inclusão  posterior  de  documentos  que  deveriam  constar  obrigatoriamente  na  proposta  e  na 
documentação de habilitação.

18.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela(o) Pregoeira(o), sob pena de desclassificação/inabilitação.

18.5 O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  no  afastamento  do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta.

18.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor  da ampliação da 
disputa  entre  os  proponentes,  desde  que  não  comprometam  o  interesse  da  Administração,  a 
finalidade e a segurança da contratação.
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18.7 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 
Diário da Justiça do Estado do Ceará.

18.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os 
dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital iniciam-se e vencem-se somente em dia 
de expediente no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

18.9 A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 
edital e a inobservância de qualquer dos itens descritos nele é de total responsabilidade dos 
participantes.

18.10 Qualquer informação fornecida por telefone, não terá caráter formal.
18.11 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o de 

Fortaleza,  Capital  do  Estado  do  Ceará,  considerado  aquele  a  que  está  vinculada(o)  a(o) 
Pregoeira(o).

18.12 É  vedado  ao  servidor  dos  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  Estadual,  inclusive 
Fundações  instituídas  e/ou  mantidas  pelo  Poder  Público,  participar  como  licitante,  direta  ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa, dos procedimentos licitatórios disciplinados pela Lei  
n. 10.880, de 29.12.1983.

18.13 De acordo com a Resolução do CNJ n. 7, de 18.10.2005, é vedada a contratação de empregados 
que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral  ou por afinidade, até o 
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou 
juízes vinculados ao respectivo Tribunal (CONTRATANTE).

18.14 Toda  a  documentação  apresentada  fará  parte  dos  autos  da  licitação  e  não  será  devolvida  ao 
licitante, ainda que se trate de originais.

18.15 Os casos omissos e não previstos neste edital serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) do TJCE, nos 
termos da Legislação pertinente.

Luis Eduardo de Menezes Lima Ângela Márcia Fernandes Araújo
SUPERINTENDENTE DA ÁREA ADMINISTRATIVA 

DO TJCE
SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS DO 

TJCE

Aprovado:

Francisco Rolim de Morais Júnior
CONSULTOR JURÍDICO DA PRESIDÊNCIA DO TJCE
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ESTADO DO CEARA 

PODER JUDICIARIO 
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SECRETARIA DE GESTAO DE PESSOAS 

TERMO DE REFERENCIA 

CONTRATACAO DE SERVICO EDITORIAL E GRAFICA 



I. OBJETO 

o presente Termo de Referencia tem par objeto a contratat{ao de empresa para 

prestat{ae de servit{os de editorial e grafica, cujos empregados sejam regidos pela 

Consolida<;:ao das Leis Trabalhistas (CLT) e pela Conven<;:ao Coletiva dos Trabalhadores 

da Industria Gratica, da Comunicat{ao Grafica e dos Servit{os Graficos do Estado do 

Ceara, para prestat{ao de servit{os continuados, de acardo com as especificat{6es 

constantes deste Termo, a fim de atender as necessidades do Poder Judiciario cearense. 

II. CRITERIO DE JULGAMENTO 

Este objeto sera realizado at raves de licitat{ao na modalidade pregao do tipo 

menor pret{o global anual, tendo em vista que se trata de servi<;:o comum. 

III. REGIME DE EXECUCAO 

Por se referir a contrata<;:ao de servi<;:os por pre<;:o certo de unidades 

determinadas, 0 regime de execut{ao utilizado e a indireta - empreitada por pre<;:o unitario. 

IV. JUSTIFICATIVA 

o Poder Judiciario cearense cuja visao institucional e a de "ser referencia em 

gestao judiciaria, reconhecida como instituit{ao confiavel e cEdere na promot{ao da justit{a", 

busca alinhar-se as diretrizes do seu Plano Estrategico por meio dos objetivos de 

"Aprimorar 0 atendimento e 0 acesso do cidadao a Justi<;:a", e de "Aprimorar a Gestae de 

Pessoas". 

Dessa forma, para que a Poder Judiciilrio cearense possa cumprir 0 seu papel 

institucional e necessaria melhorar e aperfeit{oar sua for<;:a de trabalho, a fim de que seja 

possivel acolher as necessidades de atendimento ao publico intemo e externo. 

Assim, alem de serem essenciais para a desempenho das atividades institucionais 

deste 6rgao, principalmente nas a<;:oes voltadas a difusao de informa<;:ao e comunicat{ao, 

o servit{o acess6rio e complementar ora pleiteado e indispensavel ao Poder Judiciario 

cearense em face da inexistencia em seu quadro de pessoal de cargo efetivo que possa 

se dedicar, sem prejudicar 0 desempenho de a<;:6es finalisticas, ao exercicio de atividades 

relativas aos servit{os editoriais e graficos nas unidades judiciarias e administrativas, 

sendo esse necessaria para otimizar a desempenho dos servidores, focando-os nas 

atividades principais, buscando melhor produtividade e agilidade nos processos deste 

Poder Judiciario, bem como para atender as necessidades das unidades deste Tribunal 

de Justi<;:a. 
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As atribuic;:oes previstas para esses postos de trabalho tambem nao encontr·am·· 

previsao no conjunto de cargos integrantes do plano de cargos do T JCE, otimizando a 

performance funcional e 0 melhor direcionamento do quadro efetivo para 0 desempenho 

de atividades em sua area-fim. 

V. FUNDAMENTA<;;:AO LEGAL 

o processo licitat6rio devera observar as normas e procedimentos administrativos 

das Leis nO 10.520, de 17 de julho de 2002 e nO 8.666, de 21 de junho de 1993, que 

regulamenta 0 art. 37, inciso XXI, da Constituic;:ao Federal, institui normas para licitac;:oes e 

contratos da Administrac;:ao Publica e da outras providencias, suas alterac;:oes e legislac;:ao 

complementar. A contratac;:ao para execuc;:ao dos servic;:os objeto deste Termo de 

Referencia encontra amparo no Art. 1 ° do Decreto n° 2.271, de 07 de julho de 1997, Art. 

8° e Art. 11°, §1°, da Instruc;:ao Normativa MPOG nO 02 de 30 de abril de 2008, utilizados 

por analogia ao presente caso. 

VI. VIGENCIA 

o contrato tera vigemcia de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado de acordo com as disposic;:oes do art. 57, da Lei Federal nO 

8.666/93, e conforme a conveniencia estabelecida entre CONTRATADA e 

CONTRATANTE. 

VII. LOCAL E CONDI<;;:OES DE EXECU<;;:AO DO SERVI<;;:O 

A CONTRATADA devera prestar 0 servic;:o de editorial e grafica conforme horarios 

e locais determinados pelo CONTRATANTE, observando que: 

1. Os servic;:os deverao estar disponiveis nas dependencias do Tribunal de 

Justic;:a do Estado do Ceara, durante 0 periodo de expediente forense; 

2. Os salarios praticados deverao obedecer a legislac;:ao vigente bem como a 

Convenc;:ao Coletiva de Trabalho da categoria, conforme Anexo VII deste 

Termo; 

3. Para melhor atendimento as necessidades dos servic;:os ou por 

determinac;:ao legal, 0 Poder Judiciario cearense podera, a seu criterio, 

interesse e conveniencia, alterar os horarios de prestagao de servic;:os, 

respeitada a carga horaria semanal estipulada, excepcionalmente, quando 

necessario, em suas dependencias ou fora delas, em exclusivo objeto do 

servic;:o; 



4. A criterio da Administrac;:ao, 

em horarios fora do expediente normal serao compensados de segunda a 

sexta-feira; 

5. As decisoes e providencias que ultrapassarem a competencia do Gestor do 

Contrato deverao ser solicitadas a Administrac;:ao do TJCE, em tempo habil, 

para adoc;:ao das medidas convenientes e necessarias ao caso. 

6. A gestao do contrato cabera a Gerencia de Gestao de Pessoas e Saude 

Ocupacional, at raves do Servic;:o de Apoio a Gestao de Contratos, 

vinculados a Secreta ria de Gestao de Pessoas, que e ordenadora de 

despesas, cabendo a fiscalizac;:ao do mesmo a Assessoria de Comunicac;:ao 

do Tribunal de Justic;:a; 

7. Fica vedada a participac;:ao de cooperativas ou cons6rcios de empresas. 

VIII. ESPECIFICACOES DOS SERVICOS 

Para atender a demanda dos servic;:os tipificados como de "editorial e 

grafica", a CONTRATADA devera alocar profissionais que possuam conhecimentos e 

habilidades especializados, adquiridos por meio de experiencia por tempo de servic;:o, ou 

escolaridade, para atuarem nas diversas unidades do Poder Judiciario cearense, a saber: 

1. Categoria: Design Grafieo 

1.1. Perfil do profissional: 

• Possuir nivel medio completo; 

Conhecimento em informatica para utilizac;:ao de editor de texto, planilha 

eletronica, editor de apresentac;:ao, correia eletronico, internet e Intranet. 

Dominio dos programas COREW DRAW ou ADOBE ILUSTRADOR, 

PHOTOSHOP e INDESIGN; 

• Ter senso de organizac;:ao, disciplina, discric;:ao, cortesia e facilidade de 

compreensao; 

• Demonstrar desenvoltura, destreza, responsabilidade na execuc;:ao das 

atividades. 

1.2. Atribuicoes: desenvolver as atividades relacionadas a area administrativa do 



Departamento Editorial e Grafica, tais como: 

• Correyao de conteudos, formatayoes e complementayoes de documentos 

eletronicos; 

• Criayao de materiais visuais para campanha e eventos, como folders, car

tazes, logomarcas e convites, bem como a realizayao, a diagramayao e 

editorayao de livros e revistas; 

• Execuyao de outras atividades correlatas da sua Unidade de trabalho. 

2. Categoria: Operador Grafieo 

2.1. Perfil do profissional: 

Possuir experiemcia minima de seis meses em atividade com atribuiyoes 

similares as exigidas no item 2.2, quando sera exigido 0 nivel medio 

completo; 

Ter bans conhecimentos de informatica, com dominio de manejo de 

softwares para escritorio, como editores de textos, elaborayao de planilhas 

de calculos, criayao e exibiyao de apresentayoes, navegayao na internet, 

correia eletronico, assim como conhecimentos graficos; 

Ter sensa de organizayao, disciplina, discriyao, cortesia e facilidade de 

compreensao; 

• Demonstrar desenvoltura, destreza, responsabilidade na execuyao das 

atividades. 

2.2. Atribuilfoes: desenvolver as atividades relacionadas a area administrativa do 

Departamento Editorial e Grafica, tais como: 

Impressao de documentos, cartazes, certificados, relatorios, apostilas, ca

lendarios, pasta de eventos, adesivos, capas de contracapas para CD's, 

ementario, sumulas, agendas, convites de posse e datas festivas, quando 

solicitado, entre outros; 

• Digitalizayao de processos, apostilas, cartas, convite para licitayao, entre 

Qutros; 

Colagem, refilamento, grampeamento e encadernayao livros, processos, 

apostilas, acordaos, jornais, livretos, revistas, capaz, contracapas de 

CD's, pastas, botons; 

• Realizayao de outras atividades correlatas as acima descritas. ("I,,!h ! 
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3. Categoria: Controlador de Impressao 

3.1. Perfil do profissional: 

Possuir experiencia em supervisao de produ<;:ao grMica de no minima 06 

meses; 

Possuir conhecimento de informatica: editor de texto, editor de planilhas, 

editor de apresentagao, correia eletronico, internet e Intranet; 

Ter senso de organizagao, disciplina, discrigao, cortesia e facilidade de 

compreensao; 

Demonstrar desenvoltura, destreza, responsabilidade na execugao das ati

vidades. 

3.2. Atribuicoes: Auxiliar 0 diretor da unidade e demais servidores no desenvolvi

mento das atividades relacionadas a coordenagao da produgao grMica do setor, 

tais como: 

Supervisao das atividades produtivas do setor, atuando na pre-impressao, 

impressao, acabamento e expedigao; 

• Controle e planejamento da produgao, consumo de materiais e acompa

nhamento de franquias de impressao; 

Controle de relat6rios e atribuic;:ao de tarefas; 

Controle de produtividade, desperdicio e avaliagao de qualidade; 

Execugao das atividades inerentes a comunicagao com os solicitantes; 

Execugao de interlocugao do setor de produgao com a area de criagao e a 

Diretoria da unidade administrativa; 

Realizagao de outras atividades correlatas as acima descritas .. 

4. Categoria: Fotografo 

4.1. Perfil do profissional: 

• Conhecimento avangado em tecnicas de fotografia comprovado por curso 

de fotografia ou correlato ou, no minimo, 06 meses de experiencia na area 

e trabalho com softwares de tratamento de imagens; 

• Conhecimento avan9ado em Adobe Photoshop. 

4.2. Atribuicoes: 

Realizagao de registros fotogrMicos de eventos externos e internos relaci

onados as atividades administrativas e judiciarias do Tribunal de Justi9a 

com 0 intuito de atender as demandas jornalisticas da assessoria de co

municagao; 
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Realizac;;ao de registro fotografico de reuni6es e eventos em geral na ~;?/ 
sidemcia do Tribunal de Justic;;a do Estado, quando requisitado; 

• Realizac;;ao de registro fotografico das sess6es das Camaras de Direito 

Publico, Privado e Criminal do Tribunal de Justic;;a; 

Realizac;;ao de registro fotografico das sess6es no Plenario do Tribunal de 

Justic;;a; 

Realizac;;ao de registros fotograficos de toda e qualquer demanda jomalis

tica para a elaborac;;ao de periodicos da assessoria, tais como revista e 

jomal; 

Realizac;;ao de registros fotograficos de registro fotografico para as materi

as que serao vinculadas no portal e na intranet do TJCE; 

RealizaC;;ao de registros fotograficos para criac;;ao das campanhas do Tri

bunal; 

Realizac;;ao de edic;;ao e tratamento de fotos atraves da utilizac;;ao de 

software especifico para tal finalidade; 

Realizac;;ao de outras atividades correlatas as acima descritas. 

5. Categoria: Orlfamentista 

5.1. Perfil do profissional: 

• Possuir nivel medio completo e experiencia minima de seis meses em ati

vidade com atribuic;;i5es similares as exigidas no item 3.2, comprovada em 

CTPS; 

Possuir conhecimento em informatica, com manejo de softwares para es

critorio, como editores de textos, elaborac;;ao de planilhas de calculos, na

vegac;;ao na intemet, correio eletronico; 

• Ter senso de organizac;;ao, disciplina, discric;;ao, cortesia e facilidade de 
compreensao; 

Demonstrar desenvoltura, destreza, responsabilidade na execuc;;ao das 
atividades. 

5.2. Atribuicoes: Auxiliar os servidores no desenvolvimento das atividades relacio
nadas a area administrativa do Departamento Editorial e Grafica, tais como: 

Realiza9ao de calculos de editais pagos, elaborac;;ao e envio de orc;;a

mentos; 

Remessa de editais para publicaC;;ao; 

• Atendimento e recepc;;ao ao publico em geral; 

I) 
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• Arquivo documentos, cartas, oficios, memorandos, entre outros utili' 
zados na area de atuayao; 

• Coleyao de dados para a elaborayao de documentos e relat6rios, bem 
como auxiliar os servidores na realizayao de conciliayao bancaria; 

• Zelar pela organiza~ao e manuten~ao da documenta~ao pertinente aos servi

~os sob sua responsabilidade; 

Desenvolver olltras atividades correlatas. 

IX. OBRIGACOES DO CONTRATANTE 

o T JCE obriga-se a: 

I. Acompanhar e fiscalizar a execuyao do contrato conforme este Termo 

de Referencia; 

2. Fornecer atesto, a ser exarado pela Central de Contratos e 

Convenios, ap6s realizayao de visita, para fiscalizayao do endereyo da 

base indicado pela CONTRATADA; 

3. Indicar os locais onde deverao ser prestados os serviyos; 

4. Notificar a empresa CONTRATADA sobre qualquer irregularidade 

encontrada na execuyao dos serviyos; 

5. Efetuar os pagamentos devidos de acordo com as condiyees 

estabelecidas em Contrato; 

6. Fiscalizar a realizayao dos serviyos, atraves de sua unidade 

competente, podendo em decorrencia, solicitar a CONTRATADA a 

substituiyao de quaisquer dos profissionais que estiver prestando os 

serviyos objeto deste Termo de Referencia; 

7. Provocar a aplicayao das penalidades previstas em Contrato, na 

hip6tese de inadimplencia da empresa contratada nao cumprir suas 

obrigayoes, mantidas as situayoes normais de disponibilidade e volume 

dos serviyos, arcando a referida empresa com quaisquer prejuizos que tal 

ate acarretar ao Poder Judiciario cearense; 

8. Estabelecer reuniees quando solicitadas pelo CONTRATANTE de 

modo a garantir a qualidade da execuyao e 0 dominic dos resultados e 

processos ja desenvolvidos por parte do gestor e fiscal do contrato; 

9. Glosar da fatura, em caso de nao substituiyao dos profissionais 

quando de suas ausencias, os custos relativos a estes. no periodo de seu 
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afastamento, assim como aplicar as devidas sangoes conforrri'~:'-'F'/ 

estabelecido no item XII deste Termo de Referencia; 

10, Empreender todos os esfon;:os para efetuar 0 pagamento das faturas 

da CONTRATADA ate 0 30° dia uti I apos a apresentagao da Nota Fiscal 

dos servigos; 

11, Solicitar retificagao de faturamento/nota fiscal que apresente 

incorregoes a CONTRATADA para as devidas corregoes, Nesse caso, 0 

prazo de que trata 0 subitem anterior comegara a fluir a partir da data de 

apresentagao da nota fiscallfatura corrigida; 

12, Devolver em ate 15 dias uteis a escala de ferias a CONTRATADA que 

podera solicitar explicagoes formais das alteragoes processadas, sendo 

obrigatoria a aceitagao, por parte da contratada, de todas aquelas que 

estejam fundamentadas com 0 plano de trabalho da area onde 0 

funcionario estiver lotado e que visem a evitar que as atividades do T JCE 

sofram solugao de continuidade, 

x. OBRIGACOES DA CONTRATADA 

A empresa contratada, alem da execugao dos servigos contratados, obriga-se: 

l.Manter, durante todo 0 periodo de duragao do contrato, uma base de apoio 

na cidade de Fortaleza, Estado do Ceara, com toda a infraestrutura 

adequada, para atender as necessidades da CONTRATANTE no 

intercambio financeiro e de recursos humanos, devendo demonstrar essa 

condigao em ate 10 (dez) dias apos a assinatura do contrato, atraves de 

comprovantes de enderego usuais (contas de agua, energia etc,); 

2,Manter e disponibilizar para atendimento dos servigos ora contratados os 

profissionais em numero e nas condigoes estabelecidas neste Termo de 

Referencia, a criterio das necessidades do CONTRATANTE; 

3.Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os profissionais 

necessarios a perfeita execugao dos servigos, em numero suficiente para 

que nao haja interrupgao dos mesmos, seja por motive de ferias, licenga, 

falta ao servigo, demissao e outros analogos, cabendo-Ihe todos os 

pagamentos, inclusive dos encargos socia is previstos na legislagao 

vigente, atendendo os requisitos da fungao a ser exercida conforme 

descrito em contrato, certificando-os atraves de carta de apresentagao, 
/ i 
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com timbre da empresa, contendo no minimo nome, CPF e data de ini6o-···· 

do exercicio, conforme modele no Anexo IV; 

4.Para apresentagao dos colaboradores, se faz necessaria a carta de 

apresentagao conforme descrito acima, bem como a declaragao negativa 

de acumulagao de cargos (Anexo V) e a declaragao negativa de 

parentesco (Anexo VI); 

5.0bservar os pre<;:os mfnimos destinados ao pagamento de salarios 

constantes nos Anexos Ie" deste Termo, tendo como referencia as 

Convengoes ou Acordos Coletivos das respectivas categorias; 

6.Realizar 0 pagamento dos profissionais na forma prevista na Clausula 

Quinta da Convengao Coletiva dos Trabalhadores da Industria Grafica, da 

Comunicagao Grafica e dos Servi<;:os Graficos do Estado do Ceara. ou 

seja, com 0 adiantamento de 40% (quarenta por cento) no final da primeira 

quinzena; 

7.Entregar ate 0 ultimo dia uti I do mes anterior da presta<;:ao dos servi<;:os, 

todos os vales-transporte, vales-alimenta<;:ao e cestas basicas referentes 

ao mes subsequente. 

8.Assumir inteira responsabilidade por despesas diretas ou indiretas, tais 

como: salarios, vales-transportes, taxas, segura acidente de trabalho, 

auxflio-alimentagao, plano de saude, encargos socia is, fiscais, trabalhistas, 

previdenciarios e de classe, indenizagoes civis e quaisquer outras que 

forem devidas a seus empregados no desempenho dos servi<;:os objeto 

desta licita<;:ao, isentando 0 CONTRATANTE de qualquer vinculo 

empregaticio com os mesmos; 

9,As rubricas referentes as verbas de ferias, 1/3 constitucional de ferias, 13° 

salario, multa do FGTS por dispensa sem justa causa, incidencia dos 

encargos previdenciarios e FGTS sobre ferias, 1/3 constitucional e 13° 

salario, e percentual de lucro incidente sobre os encargos retidos serao 

retidas em conta vinculada, conforme a Resolu<;:ao nO 169/2013, com 

altera<;:oes realizadas pela Resolu<;:ao nO 183/2013 do Conselho Nacional 

de Justi<;:a; 

IO.Providenciar a substitui<;:ao de profissionais e a imediata corre<;:ao das 

deficiencias apontadas pelo CONTRATANTE, quanto a prestagao dos 
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serviyos contratados; 

11.Apresentar, atraves de relat6rio mensal, parte integrante do processo de 

solicitayao de pagamento, as ausencias ocorridas por motive de atraso, 

faltas, licenyas ou ferias, sem as devidas substituiyoes, a fim de que sejam 

glosadas do faturamento; 

12,Manter durante a vigencia do contrato, todas as condiyoes de habilitayao e 

qualificayao exigidas na Lei de Licitayoes, em compatibilidade com as 

obrigayoes assumidas; 

13.Prestar os serviyos nas instalayoes designadas pelo Poder Judiciario 

cearense; 

14.Executar os serviyos atraves de pessoas id6neas, assumindo total 

responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que venham a ser 

cometidas no desempenho de suas funyoes, podendo 0 Poder Judiciario 

cearense solicitar a substituiyao daquelas cujas condutas, a seu criterio, 

sejam julgadas inconvenientes, ou nao atendam as necessidades dos 

serviyos; 

15.0 empregado dispensado nao podera cumprir aviso previo trabalhando nas 

unidades do Poder Judiciario cearense, salvo par decisao de sua 

Administrayao; 

16. Assumir total responsabilidade pelos encargos administrativos, tais como: 

controle de frequencia, ausencias permitidas, licenyas autorizadas, ferias, 

puniyoes, admissoes, demissoes, transfen§ncias, obrigayoes trabalhistas, 

fiscais e previdenciarias, encargos com acidentes, indenizayoes e seguros, 

como tambem responder por danos e prejuizos que, por acaso, forem 

causados ao Poder Judici{uio cearense; 

17.Manter equipamentos eletr6nicos para aferiyao de frequencia em efetivo 

funcionamento e em quantidade adequada a forya de trabalho empregada 

nas unidades do Poder Judiciario cearense; 

18.Solicitar 0 reajuste do contrato, quando da repactuayao salarial das 

categorias e somente por motivo de acordo, convenyao coletiva de trabalho 

ou vigencia de Lei ou qualquer motivo legal que modifique a equayao 

contratual, confarme previsto no art. 65 da Lei 8.666/93, ate uma eventual 

prorrogayao do contrato, sob pena de preclusao; 



19.Disponibilizar cracha de identificac;:ao aos profissionais, confeccionado e~~~ 
PVC, de usa obrigat6rio durante a prestac;:ao dos servic;:os, contendo, no 

minimo, foto, nome, func;:ao e unidade de lotac;:ao; 

20.Controlar a frequencia de seus colaboradores, sendo que: 

(al Todas as despesas dos controles de frequencia tambem serao de 

responsabilidade da CONTRATADA; 

(b) Para efeitos de abono da frequencia s6 serao considerados as 

informac;:6es da empresa que justifiquem a impossibilidade de registro 

do ponto pelo colaborador terceirizado, sendo qualquer outra falta ao 

servic;:o glosada da fatura conforme levantamento mensal; 

21.Nomear encarregado responsavel pelos servic;:os, com a missao de garantir 

o bom andamento dos mesmos, fiscalizando e ministrando a orientac;:ao 

necessaria aos executantes dos servic;os, com jornada de, no rninimo, 20 

horas semanais. Este encarregado tera a obrigac;:ao de se reportar, quando 

houver necessidade, ao Gestor do Contrato e tomar as providencias 

pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 

22.Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administrac;:ao ou 

a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo quando da execuc;:ao do 

contrato, objeto desta licitac;:ao, nao podendo ser arguido, para efeito de 

exclusao de sua responsabilidade, 0 fato de a Administrac;:ao proceder a 
fiscalizac;:ao ou acompanhamento de execuc;:ao dos referidos servic;:os; 

23.Assurnir as responsabilidades de pagamentos de todos os impostos, taxas 

e quaisquer onus de origem Federal, Estadual e Municipal, ou que vierem a 

ser criados, bem como quaisquer encargos Judiciais ou Extrajudiciais que 

Ihes sejam imputaveis, inclusive com relac;:ao a terceiros, em decorrencia 

de celebrac;:ao do contrato e da execuc;:ao dos servic;:os previstos; 

24.Apresentar mensalmente ao CONTRATANTE, a documentac;:ao referente 

ao pagamento, conforme item XI; 

2S.Apresentar com 60 (sessenta) dias de antecedencia, escala anual de ferias 

de seus funcionarios, para a cada periodo de um ano, a partir da 

assinatura do contrato, para que 0 Poder Judiciario cearense proceda com 

os ajustes necessarios, obedecendo a legislac;:ao trabalhista e a respectiva 

Convenc;:ao Coletiva; 
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26.0bservar 0 disposto no capitulo V, do titulo II, da CLT, e na Portaria n~'':' 

3.460/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a seguranc;:a e higiene do 

trabalho, bem como a legislac;:ao correlata em vigor a ser exigida; 

27.Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus profissionais, das 

normas disciplinares determinadas pelo Poder Judiciario cearense; 

28.Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessarias ao 

atendimento dos seus profissionais, acidentados ou com mal subito, por 

meio de seus encarregados; 

29.Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual 

ou municipal, as normas de seguranc;:a do Poder Judiciario cearense; 

30.lnstruir os seus profissionais, quanta a prevenc;:ao de incendios nas areas 

do Poder Judiciario cearense; 

31.Promover, quando necessario e em comum acordo com 0 Poder Judiciario 

cearense, oportunidades de cursos e treinamentos para os profissionais; 

32.Adotar boas praticas de otimizac;:ao de recursos e reduc;:ao de desperdicios; 

33.Nao subcontratar os servic;:os; 

34.Utilizar, na execuc;:ao dos servic;:os, empregados com condic;:6es fisicas e de 

saude compativeis com as exigencias das atividades, bem como com 

formac;:ao escolar minima explicitada nos pre-requisitos de cada servic;:o, 

tendo a devida comprovac;:ao, quando for 0 caso, atraves de certificado de 

conclusao fornecido por orgao reconhecido pelo MEC; 

35.Manter absoluto sigilo quanto as informac;:6es contidas nos documentos 

gerais de administrac;:ao a que tenha acesso direta ou indiretamente por 

meio de seus empregados; 

36.Promover a realizac;:ao de pericia, a ser realizada por profissional 

competente e devidamente registrado no Ministerio do Trabalho e 

Emprego, atestando grau de insalubridade, se houver, em maximo, medio 

ou minimo, quando for 0 caso, bem como se a atividade insalubre esta 

inserida na NR-15 do Ministerio do Trabalho, conforme reza 0 art. 192 da 

Consolidac;:ao das Leis do Trabalho; 

37.0bservar 0 disposto no Art. 93 da Lei nO 8.213/91, que trata sobre a 

obrigatoriedade de contratac;:ao de pessoas reabilitadas ou portadoras de 



deficiencia habilitadas; 

38.0 terceirizado reabilitado ou deficiente dispensado devera ser substituldo 

par outro de condigao semelhante. 

XI. PRAZOS, CUSTO E FORMA DE PAGAMENTO 

A CONTRATADA devera observar, quanto aos prazos, custo e forma de 

pagamento, as seguintes diretrizes: 

1. Protocolizar, no Tribunal de Justiga do Estado do Ceara - T JCE, os 

processos de faturamento ate 0 5° (quinto) dia util do mes posterior ao da 

prestagao dos servigos; 

2. Efetuar 0 pagamento de seus empregados vinculados ate 0 5° (quinto) dia 

util do mes subsequente ao mes da prestac;:ao de servic;:o; 

3. Creditar 0 pagamento referente as ferias dos empregados terceirizados ate 

2 (dois) dias antes do inlcio do gozo das ferias, conforme as norm as 

previstas na CLT; 

4. Observar as obrigagoes trabalhistas decorrentes da contratagao de mao de 

obra terceirizada, conforme as disposigoes contidas na Resolugao nO 169, 

de 31 de janeiro de 2013, alterada pela Resolugao nO 183, de 24 de outubro 

de 2014, do Conselho Nacional de Justi9a; 

(a) As provisoes de encargos trabalhistas relativas a fE~rias, 1/3 

constitucional, 13° salario e multa do FGTS por dispensa sem justa 

causa, bem como a incidencia dos encargos previdenciarios e FGTS 

(INSS/SESI/SESC/SENAI/SENACIiNCRAlSALARIOEDUCAr;AO/FG 

TS/RAT +FAT/SEBRAE etc.) sobre ferias, 1/3 constitucional e 13° 

salario, a serem pagos pelo T JCE a CONTRATADA, serao glosadas 

do valor mensal do contrato e depositadas exclusivamente em banco 

publico oficial; 

(b) 0 montante do dep6sito vinculado sera igual ao somat6rio dos 

valores das seguintes provisoes previstas para 0 perlodo de 

contrata9ao: ferias e 1/3 constitucional, 13° salario; multa do FGTS 

por dispensa sem justa causa; e incidencia dos encargos 

previdencicirios e FGTS sobre ferias, 1/3 constitucional e 13° salario; 
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(c) Os valores provision ados para 0 atendimento do item anterior s~~<:;f/ 
obtidos pela aplica9ao de percentuais e valores constantes da 

proposta; 

(d) Os valores referentes as provisoes de encargos trabalhistas 

mencionados neste item, a serem depositados em conta-corrente 

vinculada - bloqueada para movimenta9ao - deixarao de compor 0 

valor do pagamento mensal a CONTRATADA; 

(e) Os saldos da conta vinculada - bloqueada para movimenta9ao -

serao remunerados pelo indice da poupan9a ou outro definido em 

acordo de coopera9ao, sempre escolhido 0 de maior rentabilidade; 

(f) Para resgatar os recursos da conta deposito vinculada - bloqueada 

para movimenta9ao - a empresa contratada, apos pagamento das 

verbas trabalhistas e previdenciiuias, devera apresentar os 

documentos comprobatorios de que efetivamente pagou a cad a 

empregado as rubricas objeto de reten9ao; 

(g) Deverao ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos 

do contrato. por esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisao 

co ntratu a I; 

(h) Se, apos os pagamentos das verbas trabalhistas, inclusive as 

rescisorias, restar valor na conta-deposito, 0 montante devera ser 

transferido para a CONTRATADA na forma prevista pela Resolu9ao 

que rege este pacto; 

(i) Nos cas os em que nao houver desligamento e, portanto, nao houver 

a extin9ao do respectiv~ contrato de trabalho, deve ser observado 0 

procedimento e comprova90es exigidas no artigo r, c/c os artigos 12 

e 14, todos da Resolu9ao CNJ 169/2013. 

5. A CONTRATADA nao podera condicionar, em nenhuma hipotese, e sob 

qualquer pretexto, os pagamentos de sua responsabilidade, inclusive os 

devidos a seus empregados - salarios, vales-alimenta9ao, repactua9ao 

salarial ou das diferen9as retroativas, quando houver - ao recebimento de 

suas faturas junto ao T JCE; 

6. A solicita9ao do resgate dos recursos da conta deposito vinculada -

bloqueada para movimenta9ao - ao T JCE deve abranger os pagamentos de 
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verbas trabalhistas e previdenciarias ocorridas no periodo de apenas 1 ~;~f.:/ 
mes; 

7. No ate de assinatura do contrato devera ser apresentado 0 laude 

mencionado na ciausula X, item 36 a fim de possibilitar 0 pagamento da 

insalubridade ali definida; 

8. Os pagamentos serao efetuados mensalmente, ate 30 (trinta) dias lIteis 

ap6s a apresenta<;ao da Nota Fiscal/Fatura de Servigos, relativa aos 

servi<;os efetivamente executados, acompanhada dos documentos abaixo 

enumerados: 

(a) folha de pagamento do mes anterior ao da fatura; 

(b) comprovante de entrega dos vales-transporte, cesta basica e 

vales-alimentagao dos empregados envolvidos na execugao dos 

servi<;os, referentes ao mes posterior ao da fatura, a que estiver 

obrigada por forga de lei ou de Convengao/Dissidio Coletivo de 

Trabalho; 

(c) comprovante do recolhimento das contribui<;6es devidas ao INSS 

(parte do empregado, de forma individualizada, e do empregador), 

relativo aos empregados envolvidos na execugao do objeto do 

Contrato, referente ao mes anterior ao da fatura; 

(d) recolhimento devido ao Fundo de Garantia por Tempo de Servigo 

(FGTS), de forma individualizada, do pessoal envolvido no Contralo, 

relativo ao mes anterior ao da fatura; 

(e) GFIP/SEFIP correspondentes as guias de recolhimento do INSS e 

FGTS, discriminando 0 nome de cada um dos empregados 

beneficiados, que conste como tomador 0 Tribunal de Justi<;a do 

Estado do Ceara; 

(f) comprovante de recolhimento do Imposto de Renda Retido na 

Fonte (IRRF), dos empregados colocados a disposi<;ao deste Orgao, 

se houver, relativo ao mes anterior ao da fatura; 

(g) Certidao de Regularidade do FGTS, atualizada; 

(h) Certidao Conjunta Negativa de Debitos Relativos aos Tributos 

Federais e Divida Ativa da Uniao, atualizada; 

(i) Certid6es Negativas de Debitos Estaduais e Municipais do 

domicilio ou sede da CONTRATADA, atualizadas; 
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(k) outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e 

fiscal da CONTRATADA; 

(I) critica de retorno bancario, ou comprovante de deposito, 

discriminando 0 nome de cada um dos empregados e 0 respectivo 

valor do salario; 

(m) atestado emitido pelo fiscal do contrato ace rca dos servigos 

prestados do mes anterior ao da fatura, que no presente caso sera a 

Assessoria de Comunica<;:ao do Tribunal de Justi<;:a; 

(n) comprovante de entrega do fardamento conforme previsao 

contratual, no mes em que estiver previsto a entrega do mesmo; e 

(0) planilha demonstrando os valores a serem pagos, com os 

respectivos valores dos impostos (INSS, ISS e IR), assim como as 

reten<;:oes a serem realizadas em conta vinculada. 

XII. DAS SANc;:6ES ADMINISTRATIVAS e PENALIDADES 

1. DAS SANyOES ADMINISTRATIVAS 

Independente das sangoes civis e penais previstas na Lei Federal nO 8.666/93 

e suas alteragoes, serao aplicadas a CONTRATADA multas no valor percentual 

correspondente ao grau de infragao, conforme descrito a seguir: 

GRAU CORRESPONDENCIA 
!._-

1 
2 

...... ----------1 
~---_=__~-_+_-=0~,2-:-:O/Cc:_0. por dia sobre 0 val()frnensal do contrato 

0,4% por dia sobre 0 valor rllt3nsal do contrato 
0,8% por dia sobre 0 valor mens,,!1 do contrato 3 

4 __ ..:....._--4 ___ 1,. ,6% por diasobre 0 valor mensal do contrato 
5 
6 

__ -"--_-+-...:,3.c:,2::.:o/c...:,o-"p:..:oc:..r (jia sobre ovalor mensa I do contrato 
10% por dia sobre 0 valor mensa I do contrato 

2. DAS PENALIDADES 

Para efeito de aplicagao das multas, as infra<;:oes sao atribuidos graus, cujos 

percentuais de correspondencia encontram-se conforme item 1. Das Sangoes 

Administrativas. 

Evidenciando as infra<;:oes abaixo, cabera notificagao a CONTRATADA para que 
, 
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esta apresente defesa, nos termos do art 87, § 2° da Lei Federal nO 8,666/93 e, caso rrEiQP".".';> 

seja deferida, aplicar-se-a multa, de acordo com a tabela seguinte: 

ITEM 'DESCRI9AO DA INFRA9~AC-:-O~~~~~- . i GRAU 
,=-----:---:----~;------:---- ._. .-.-
Nao controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por 
funcionario, --- ------------------

2 ..f'-ermitir..§..p,resenga de empregado sem cracha, porfuncionario, 
3 ,Nao fornecer 0 cracha de identifica~ao, por funcionario, ___________ 2_._ 

.. _.1. __ Nao zelar pelas instalagoes, equipamentos e materiais do Poder Ju~iciario, por itel11_' I 2 
5 Nao cumprir determinayao formal ou instrugao complemenlar do orgao fiscalizador,1 3 

par ocorrencia, ___~ ___ ~ __ I 
6 Nao subslituir 0 empregado que se conduza de modo improprio ou nao alenda as 3 

necessidades do CONTRA TANTE,'Lp_or_fu_n_cic-0n_a_ri0--c' ____ -:------c--cc----:-

3 7 Nao efetuar a reposigao de funcionarios fallosos quando solicilado pelo 
CONTRA TANTE, Qor funcionario, 

: ~:~ e;~;~;~ra-~:C:~~e~~t::~:;~rte, 'cesta b~sica-efouvale-alimenlag~O naS--datasl-~- I 

___ -+a::..:ve-=-n""lcadas, por funcionario e por ocorrencia, _________ ._._. . ....... _L _______ , 
Nao efetuar 0 pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, bem assiml I 

10 quaisquer despesas direlas e/ou indirelas relacionadas a execugao do Contralo, pori 5 I 

____ funciona.ri9 e por ocorrencia, .. n __ 1 

11 Nao efetuar 0 pagamento dos salarios nas datas avenyadas, por funcionario e por 5 1, 

ocorrencia, 
----------------

12 Nao cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos nao mencionados nesta 3 
labela de infrac6es/mullas, _ ... I 

13 Cas.o a LlCITA. NT .. E. a.dJ.udicataria se recus~ a assinar ° Contrato ou convidada a faZ .. e.! 6 I 

!Io nao alenda no prazo fixado, garantlda previa e fundamenlada defesa, .J_---"-----J 

3, Em caso de reincidencia da infra<;ao, formalmente notificada pelo Orgao 

fiscalizador, ou quando a infra<;ao perdurar por um periodo superior a 15 (quinze) 

dias, tendo side obedecido 0 art, 87, § 2° da Lei Federal 8,666/93, sera aplicada 

multa, adicional a prevista no item anterior, de 5% (cinco por cento) sobre 0 valor 

mensa I do contrato, e, a criterio do Poder Judiciario cearense, rescisao do pacto, 

4, Considera-se reincidencia, para fins do item anterior, a pratica da mesma infra<;ao 

em mes diverso, 

XIII. DA GARANTIA CONTRATUAL 

1, A Adjudicataria devera oferecer, a titulo de garantia do contrato, no ato da 



assinatura, e conforme 0 Art. 56, da Lei nO 8.666/93 e suas alterac;:6es, 

cento) do valor global a ser contratado, atualizado. 

2. A garantia prestada sera restituida e/ou liberada ap6s 0 cumprimento integral de 

todas as obrigac;6es contratuais e quando em dinheiro, sera atualizada monetariamente, 

conforme disp6e 0 § 4°, do art. 56, da Lei Federal nO 8.666/1993, 

XIV. DO REAJUSTAMENTO DO PRECO 

I, 0 prec;o ofertado em func;ao da taxa de administrac;ao sera irreajustavel; 

2. Quando da repactuac;ao salarial das categorias, somente atraves de Convenc;:ao 

Coletiva dos Trabalhadores da Industria Grafica, da Comunicac;ao Grafica e dos 

Servic;:os Graficos do Estado do Ceara, observadas, no que couber e quando 

houver, as leis especificas das respectivas categorias; 

3. Havera reajuste do valor do vales-alimentac;ao e cesta basica, quando prevista nos 

termos da Convenc;ao Coletiva da classe e, caso estas nao descriminem 0 valor 

desse beneficio, 0 mesmo sera reajustado pelo mesmo indice de reajuste do 

salario; 

4. 0 reajuste dos valores de vales-transporte acontecera de acordo com as 

alterac;6es legais das tarifas municipais; 

5. Nao poderao ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais 

espontaneos ou aqueles decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou 

convenc;6es coletivas realizadas fora da data base da categoria. 

XV. FISCALIZACAo E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

I. A execuc;ao do contrato sera acompanhada por um representante da 

Administrac;ao, definido como Gestor do Contrato, que, no presente caso, sera 

a Gerencia de Gestao de Pessoas e Saude Ocupacional do Tribunal de Justic;a 

do Estado do Ceara, por meio de seu Servic;o de Apoio a Gestao de Contratos; 

2. A fiscalizac;ao do contrato cabera a Assessoria de Comunicac;ao, devendo 

zelar pela boa preslac;:ao dos servic;os, comunicando ao setor competente 

qualquer ocorrencia que possa prejudicar 0 regular andamento do contrato. 

3. 0 contrato sera acompanhado pelo Gestor do Contralo e sua execuc;ao 

fiscalizada pelos fiscais do contrato, conforme 0 estabelecido no modelo de 

Avaliac;ao dos Servic;os da CONTRATADA, constantes no Anexo III deste 

Termo, dentro dos seguintes criterios: 

Ii, ,\> '. 
;' \j"'l \ 
, \ ' 



(~~> 
(a) Desempenho excelente: quando a contratada obtiver, ao final de 04 m~~~:( 

conceito final acumulado entre 90% a 100%; 

(b) Desempenho 6timo: quando a contratada obtiver, ao final de 04 meses, 

conceito final acumulado entre 70% a 90%; 

(e) Desempenho bom: quando a contratada obliver, ao final de 04 meses, 

conceilo final acumulado entre 50% a 70%; 

(d) Desempenho regular: quando a conlralada obliver, ao final de 04 meses, 

conceilo final acumulado menor que entre 30% a 50%; 

(e) Desempenho critico ou ruim: quando a contratada obtiver conceito final 

acumulado menor que 30%. 

4.0 represenlanle anotara em registro pr6prio todas as ocorrencias relacionadas 

com a execuc;:ao desle inslrumenlo, determinando 0 que for necessario a 

regularizac;:ao das fallas ou defeitos observados. 

XVI. DAS SAN<;OES PARA 0 CASO DE INADIMPLEMENTO 

1.0 resultado da Avaliac;:ao dos Servic;:os sera informado a CONTRATADA 

mensalmente. 

2.Ap6s a Avaliac;:ao dos Servic;:os da CONTRATADA, na forma do Anexo III deste 

Termo, caso alguma das condic;:oes abaixo seja verificada, 0 contrato poden'! 

ser rescindido, a criterio do Poder Judiciario cearense. 

(a) Quando 0 resultado da avaliac;:ao da CONTRATADA apresentar desempenho 

final acumulado em 04 (quatro meses) menor ou igual a 30%; 

(b) Quando 0 resultado da avaliac;:ao da CONTRATADA apresentar desempenho 

menor ou igual a 40%, em duas avaliac;:oes consecutivas ou tres 

intercaladas; 

(e) Quando 0 resultado da avaliac;:ao da CONTRATADA apresentar conceito 

"Nao Atendido" ou "Raramente Atendido" no mesmo quesito, em duas 

avaliac;:oes consecutivas ou Ires inlercaladas, sem uma justificativa aceitavel 

ou ac;:ao corretiva em andamento. 

3. A CONTRATADA tera direito a defesa nos term os do art. 87, § 2° da Lei Federal 

8.666/93. 



XVII- RECURSOS ORCAMENTARIOS 

As despesas decorrentes da contratagao correrao por conta do Fundo de 

Manutengiio e Funcionamento - T J, tendo como Fonte os Recursos Ordinarios, nas 

seguintes dotag6es orgamentarias: 

2° Grau: 

04200011,02,122.500.22576,15,33903900,27000,1.20 

04100011,02,122,500.22494,15,33903900.27000,1,20 

XVIII. QUALIFICACAo TECNICA 

Para comprovar qualificagao tecnica, a CONTRATADA devera: 

1, Apresentar, no minimo, 1 (um) atestado, fornecido por pessoa juridica de direito 

publico ou privado, 0 qual com prove que a licitante prestou ou esta prestando, de 

forma satisfatoria a execugao de servigos terceirizados correspondente a, pelo 

menos, 20 (vinte) postos; 

2, O(s) atestado(s) de capacidade tecnico-operacional devera(ao) referir-se a servigos 

prestados no ambito da atividade economica principal ou secunda ria da LlCITANTE 

especificadas no contrato social vigente; 

3. O(s) atestado(s) devera(ao) comprovar que a LlCITANTE e capaz de recrutar e 

manter pessoal capacitado e honrar os compromissos trabalhistas, previdenciarios 

e fiscais; executa ou executou servigos de terceirizagao compativeis em 

quantidade com 0 objeto licitado par periodo nao inferior a 3 (tres) anos; 

4, Para a comprovagao da experiencia minima de 03 (tres) anos sera aceito 0 

somatorio de atestados, sendo que os mesmos deverao contemplar execug6es em 

periodos distintos (periodos concomitantes serao computados uma unica vez) e 

terem side expedidos apos a conclusao dos contratos ou decorrido, pelo menos, 

um ana do inicio de sua execugao, exceto se firmado para ser executado em prazo 

inferior; 

XIX. QUALIFICACAo ECONOMICO-FINANCEIRA 

Para comprovar qualificagao tecnica, a CONTRATADA devera: 

1. Apresentar Balango Patrimonial e Demonstrag6es Contabeis do ultimo exercicio, ja 

exigivel, e apresentado na forma da lei, devidamente registrado na Junta 



Comercial, que comprove a boa situac;:ao financeira da 

substituic;:ao por balancetes ou balanc;:os provisorios, podendo ser atualizado por 

indices oficiais quando encerrado a mais de tres meses da data da apresentac;:ao 

da proposta, comprovando indices de Liquidez Geral - LG, Liquidez Corrente - LC, 

e Solvencia Geral - SG superiores a 1 (um); 

2. Capital Circulante Liquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) 

de, no minlmo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centesimos por cento) 

do valor estimado da contratac;:ao, tendo por base 0 8alanc;:0 Patrimonial e as 

Demonstrac;:oes Contabeis do ultimo exercicio social; 

3. Comprova<;:ao de Patrim6nio Liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratac;:ao, por meio da apresentac;:ao do 8alanc;:0 Patrimonial e Demonstrac;:oes 

Contabeis do ultimo exercicio social, apresentados na forma da lei, vedada a 

substituic;:ao par balancetes ou balanc;:os provisorios, podendo ser atualizados por 

indices oficiais, quando encerrados M mais de 3 (tres) meses da data da 

apresentac;:ao da proposta; 

4. Declarac;:ao do licitante, acompanhada da relac;:ao de compromissos assumidos, de 

que um doze avos dos contratos firmados com a Administrac;:ao Publica e com a 

iniciativa privada vigentes na data apresentac;:ao da proposta nao e superior ao 

Patrim6nio Liquido do licitante que podera ser atualizado na forma descrita no item 

"3", observados os seguintes requisitos: 

a) a declarac;:ao deve ser acompanhada da Demonstrac;:ao do Resultado do 

Exercicio - DRE, relativa ao ultimo exercicio social; e 

b) caso a diferen<;;a entre a declara<;;ao e a receita bruta discriminada na 

Demonstrac;:ao do Resultado do Exercicio - DRE apresentada seja superior 

a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, 0 licitante devera 

apresentar justificativas. 

XX.ANEXOS 

I. ANEXO I - Composic;:ao do Custo Maximo Mensal; 

2. ANEXO II - Demonstrativo de Encargos Socia is e Tributos Utilizados na 

Composic;:ao do Custo Mensa!. 

3. ANEXO III-Avaliac;:ao da CONTRATADA. 

4. ANEXO IV - Modelo de Carta de Apresentac;:ao. 

5. ANEXO V - Declarac;:ao Negativa de Acumula<;;ao de Cargos. (~ 
';:;2 \ 

---\ 
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6. ANEXO VI - Deciara<;ao Negativa de Parentesco. ~U" -,1'(:,>: 

:' <\~"-"-~.".:" .. 

~
' IV': .. : 

"t.". "" 

7. ANEXO VII - Conven<;ao Coletiva dos Trabalhadores da Industria Gr<ifica, da-'-~ 

Comunica<;ao Gr<ifica e dos Servi<;os Graficos do Estado do Ceara 2016-2017. 

Fortaleza, 16 de outubro de 2017. 

'-,'1, "J: . 
!-':".(\,,\1 J-''.)\' j~J,\/;:::,>v,l:'--- CU'\J\'~'). "" G 
Raul Feitosa de Lucena Candido 

Supervisor Operacional do Servi<;o de Apoio a Gestao de Contratos 

/\ / 
(" JJ7171 

Jacquelln~~t:ifn<L81)les/ 
Gerente de Gestao de)Sessoas e Saude Ocupacional 

De acordo, 
: 
i 

Angela M!1.}g{);. Fernandes Araujo 
! v \ 

Secret4ria lJe Gestao de Pessoas 

l/ 
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PUDER ,JUDICI..\RIO 
TRIBUi\AL DE .JtSTI(:A 
GERtXCIA DE GESTAO [)E PESSOAS E SAl"DE OCl:PACTOi'<AL 

VAU:- \'l\LE" 
TAXA Et"CARGO 

TU,\~,f10RTl' AI.I~~rl\-- ,\f).\1. MO .... T.\!'iTE 5 FlSCA1S 
B 

K:!o.j,W .I'C{lO;OO'I;' >i5;O'~d; !iIf!iili~lii!1lI 
" .... 0.1 C-\TH;ORIA I QUA:-iT ICII. S\u\RIO 

BASE 

r-:w-
'."SALUBRlD ",~''''''~'' ., 1m~iJjj;~~pW 

ADE 'RS:.l1J.U~,V- "!!I,1J':I~, _ 
-

Opcrador GriifKD , '" I 374,80 l.~H",~ , 

Con:rolador de rmpressao ·10 1.015,72 374,tlol 1.()2o.nl 2-411.24 

Or~amentisla 40 1.154.31 994.[4 

FOiografo 40 1.9(1)J)() l.JY4,n 

Design Griifico 40 2000,00 l.4htl, II 

TOTAl. 

,\1E.:,\10R[A m: ("ALClILO 

('ATEGOI{IA: Denomw:",:iio gco,<rjc~ que identifi\:a (l pmf;s",)nal, voncubnd,)-(l ~ urn conjun(,) dl~ a(rir.lli;/Ie' 

QTDE: Uuantidade d~ cmprcgauo.1 pm ~atcg(lfla iI ~cr(:m C()[]UJwdos 

CH C"rg~ hMar;., 1[1Ie -cada proiis"ional u~vc;i c:umprir 

2J4 8,.tS 

.L:Y4.-n 

3.46S.1l 

92,05 217);0 

lon.17 217.s0 

Sri.G3 217);0 

M,t'O l! I,KIJ 

flO,SO 217,t.;o 

s.\LARIO BASE: Valor inv~rHive[ que remun~rimi 0) ocupantc an cfLlcgoria c corrigidQ em c,mCorrniuJde com a re'>peclivJ Con\enc:w COkli\'a de Tra\13lht' 

US,IS 3.211,54 533,70 

120.56 2.K49.77 47:l.5S 

[ 17,42 2.770,30 4olJ.:l7 

164,74 :1 742Jb o2lJ~o 

173,41 3.420.12 651.45 

Dia.~ I itei~ ... " -""2i 

CCSTO CUSTO 
tT~IT..\RJO TOTAL 

D45.24 7.490AS 

:U2:1.:1.'5 3.323.35 

3.130,67 3.230.li7 

4301.91 ti,Tl7,Kl 

4.571,57 13.714.71 

TOTAl. 36.487.03 

1 KSAIXBRIDADF.: Valm pr~\'islll na {:{ T <.III~ Irabalha<.lor"" d~ lllulhlria (jr~r;c:~. Ja (:omuai(;a,~" (inili",,, c ,-h)~ S~r\"i~lI~ (;riili~os d,) blado Jo (:eara. a ,~r r~gl' na pmp')[(,a,' dcfiniua pel!> !:Jndll crn,tiuo pm p",fj"i,'nal (pmrttcm~ 

ENCARGOS SOCIA IS: Pcrcclll\ldl inyni:ivl'l til- 7.'-.41 %, e~!imado a panir tie l',ludo~ irrtcrnos, Jncj,knle sobre 0 S,\ LJ\R[O [lASE 

\,IONTA:\"TE A: Re.,uh~uo <.10 ~oIllah;fl\1 <.los i(~n, SAL.:\RIO BASI: t [~\;~ALUI:!IUDAD!: + i:NCARGOS SOCIAlS 

VAL" TKANSPORTE: [IValor do vale Irans[,or1e ;'A" X 11 ~ de d,JS lIICIS) X 2] - 4% do SALAR [0 BASE' 

VALE ALiMENTA<:Ao: :\" dl;:~ ulm X ,<ti,-" du VALE AL!MI::N"LIo,(,'AO - I:,,, do v~k', Jo VAU. ALlII:II:i'\ [ACAO 

I AXA HE AUMll'IISTRAt; AO: Pcrcen1H~[ van ~\'c1 r'~Sllltanw d,) S0mf1lt'n0 d" cn<;\o d,1 admmi.'!Ta ~;',,\ I 1.I,er", c11.in r~whaJn Str:i de, ~() maximn, <;0;. inn:lenw sohrc n MO:---r ANTE A 

.\10,'fI'ANT" 1:1: Soma\{lno dD MO::-"T:\:-lTF ,\ + VALl'. THANSPOHTE + VALE AUMENTA<;';'O -+- '[AXA m' .\DMINIST[~A(AO 

E~CARGOS FISCAIS; Valor "h,ido ;'phcandl)·~e (I l'crn'ntuallllv"na .. d J~ Trjbu\D~ X ((MONTANTE B) -;- (1 - I'ERCbNTL!AL DE TRlBlITOS). 0 percentua! invari;ive! dos encargos 
fi~(;~is t de ]4.25<;{--. Wi>;[\Jnle Jo ;;omJtliri(1 :los ~jl\lint~s lnbul,)" ISS (~%) -I COFINS (7,6%) , PIS (1.6sr;n 

CUSTO FNIT . .l.RIO: Silmatlirip MONTANTI:. B + E:'\CAH.(jOS !'ISCA1S 

Cl'STO TOTAL: CUSTO u!\"[TAR10 X OTD[ 

QBS~J!-'-'AC9.E,S.: 

I) Para efcil<\ (b eSlimaliv;, d~ ~uslo; J"t'r:lm ('''n~ider:HI,,~ "' "liqunl"~ :k ll;n, emprC~'j p"ra rr~q;,~,"j" d~ ,erv;<;o em Fmlaicn ~ ~"b r~gim~ <.Ie IritHII"(;~" J .\1('," il.,'al I'~r;~ d~ilO de 
(,Ilmrata,ao, ;I~ "Iiquotas dos Trihull'~ ap[icld.1S .,~r;io aq\lt~la' ~r.. Ijue I) f\~gj r..e de Irih\JF1~.l" all qllai a emprCs., ,~ cnquadra 

2) ('on,!dernndo o~ Acordiio, emanac(ls pelo Tribunal de COIll3.~ da lJllIaD (TCU). iU e.,te!ra da Sumu!a n° 222iTCU. ~ue dlSPlk que "As decls6c~ do Tribunal de Comas da Umao, relmlv;l~ n 
aplicd,dO d~ nmm~, ~~r:;i; u<o lidta~'ih., S"hl~ us quai, ca\l~ prJ\'~llvalllClll~ 11 Unial' kglslar, UCV1,"11 so.:r acaladas pch~, adllljn15u~dclrcs d,)5 ['<Idcr..:s da U niacl. u',J~ b(~do;, d" Dl~lntl) rcueral c 
GOS :'vlwtlc,p'OS", 0\ percentlWlS rereren!es a (SLL e IRPJ nao .'erao cilnsldemdos rara eteno do dlculo do, cns!c.s dos ,el'\'I~(,S 

J) 1\ Pbnilha acim;" ~~t:i (dIad;" cllm ta.\d de "dllllllisLra<;~o Je 5%. loda\'i~. vole ~alienlar que I).'. I'al\'r~, q:J~lII c\Jllloruw '-' jlcn:tnludl aplkauo. A !idl~illc ler.l que ,~gnir ~ .,>cqnencia Jo 
mllddll dd Planilha ;"cima, m~m~ml(\ INV,\H1AVI'L (j r<:r",efllual J~ ]~NCARljOS SO(]A1S e FISeAIS. p,'(knJIl ~llcrar I) ,'alor UO l'ARD,\Ml:NTO c ~ TAXA DE ADM1:,\]STHA('AO . 
nllo pcrccnltl~l m<lxlfllO (' de 5(~!:. e 0 minimll c de [Y.~i .. S~r;l de'~]:"si!ic"d'l a liCllan1C qlJ~ apresentar a plamlha em d~s:oet1Tdl) c.lm ~s'a~ cxig~r.Clas 

4) () pr~~o global anna] J~,ta jlflJp·",ta imp\llta no vuk)1 d~ R$ 437.844,36 

5) 0 pcr~cnlual rfer(ado cm lun,:im da IaX~ de ildmIO!slrnr;iic) n:in p:.deril ,cr a'ilill~til\'d: 

6) 0,<: ,eaju'ks ~alariai~ da~ calc!:>'ria" alrav6 (.Ie; (nn\"cn~a,) cnlct,\'a ,k tr,.,balhn.sniw fcito~ pnr Ad,!)\'(1 , 
(}(\0 1\) ~I 

..----
--~~ 

~ 
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ANEXO II 
PODER JUDlCIARIO 

TRIBUNAL DE .JUSTI<;:A 
GERENCIA DE GESTAO DE PESSOAS E SAIJDE OCUI'ACIONAL 

PERCENTUAL ENCARGOS SOCIAlS - SAT 6% 

TiTULO 
% 

GRUPOA 
Previdencia Social 20.00% 
FGTS 8.00% 
Sal{lrio Educa,ilo 2.50% 
SESJlSENAC 1,50% 
SENAliSENAC 1,00% 
SA;ri"."Segllf')' i'.c[d<tnt4;iJeyillj,~15~iIlq:i,· ~:;f l;h'W;;mg(g~~ : 0;,',-, __ ,-. __ ,- ::"-'.,,,,,,,-,_,>0<,,",,,,,,><,,,,;;'0,,;,,,,,_ ',,",-,><::""''')''_'' _ ,."_",,.'"'-
INCRA 
SEI3RAE 0,60% 

TOTAL GRUPO A 39.80% 

GRUPOB % 
13' Salaria 8,33% 
Ferias 8,330/0 
Abolla de Ferias (li3 COllstitucianal) 2,78% 
Auxilia Doell,a 1,40% 
Liccn,a Patcrn idade 0,02% 
Faltas (legais c/oll abonadas) 0,28% 

Acidente de Trabalho 0,03% 
TOTAL GRUPO B 21,17% 

GRUI'OC % 
Aviso Previo Indenizado 0,33% 
Indcniza,ilo Adicional 0,08% 

FOTS Rescisoes sem Justa Causa 3,60% 
TOTAL GRUPO C 4,01 (Yo 

GRUPOD % 
Incidcncia Acumulativa Grupa A/Grupo B 8,430/0 
TOTAL GRUI'O D 8,43% 

TOTAL EN CARGOS 73,41% 

Aviso Prcvio ao termino do contrato 23,33'\10 da 
rcmuncra,ao mensal = (7/30)*100 

(*) Varia,ao das aliquotas de 0,5% a 6% de RAT, 
devido a incidencia do FAP. 

o percentual do Seguro Acidente de Trabalbo so sera 
altera<lo em considera,ao '10 valor <10 FAP do licitantc, 
a ser comprova<lo no cnvio <la pro posta, mediante 
apresenta,iio da GJ<'11' atualizada ou outro documento 
aplo a faze-lo. 

PERCENTUAL ENCARGOS 
FISCAIS 

TiTULO 

ISS 
COFINS 
PIS 
TerfAL 

5,00% 
7.60% 
1,65% 

14,25% 

TAXA DE ADMINISTRA<;:Ao 

TiTULO 

Custo Administrativo 
Lucro 

Percentual Maximo 
Percentual Minimo 

n Informar Percentual 

(Yo 

(*) 

(*l 

5.00% 
0,00% 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIARIO 
TRIBUNAL DE JUSTICA 

ANEXU iii 
MODELO DE AVALIACAo DA CONTRATADA 

........• ~ .•...... 
.. ~"" ' 

f-'-·~D~AcccTACC-~-_u I AVALI-A~C·-A-O-D-O-S-S-E-R-V-I-C-O-S-D-A-C-O-N-TRA-T-A-D-A-· .. ·-···---1-If------:P:::E=RloDO---.. -... -i_ 

I-~~~~-.l.! ~--.--... ~ ....... .. .. ---c.=:=~:_::_=~~~=_:c~~~~--'.~~~~~~ .-.-

Nome 

CONTRATADA 

Indicador 

Obrigag6es 
Contratuais 

Supervisao 

Competencia 

Comunicagao 

Planelamento, 
Organizagao e 
Controle 

Conceitos: 

Peso 

60% 

10% 

10% 

10% 

10% 

GERENCIA AVALIADORA 
Gestor Responsavel 

NOME DA EMRPESA 

CT N° XXj20XX 

Descri~ao 

Efetuar 0 pagamento dos salarios nas datas 
avengadas (*J 
Fornecer os vales·alimentagao sem atraso (*J 
Realizar 0 recolhimento dos impostos, previdencia 
social, FGTS e lodas as certid6es legais exigidas no 
contrato (*J 
Entregar os vales·transporte em dia (*J 
Entregar 0 fardamento em dia (*J 
Forneceu as diarias na data avengada 
Forneceu 0 cracha na data avengada 

o Preposto atua de forma proativa e resolutiva, 
responsabiliza·se pel a diregao dos servigos 
contratados, assiduidade e pontualidade dos 
funcionarios nos postos de trabalho, contabilizagao 
de horas extras e diarias, envio de medig6es, 
entrega de vale·transporte, vale·alimentagao, dentre 
outras atividades inerentes ao bom desempenho 
dos servigos. 

Atua com aulonomia, seguranga, iniciativa, 
criatividade, lideranga e outras qualidades inerentes 
a boa supervisao. (*J 
Utiliza profissionais com aceitavel nivel de 
capacidade tecnica, habilidades, atitudes, 
apresentagao pessoal e pontualidade necessaria a 
realizagao dos servigos preslados (*J 
Demonstra nivel aceitavel de relacionamento e 
comunicagao entre seus profissionais, bem como 
com as da contratante (*J 

Apresenta capacidade de planejamento e controle 
na execugao dos servigos solicitados (*J 

Matriculas 

I 

Conceito 

Resultado 

Pontua!;30 
Obtida 

0,00% 
0,00% 

0,00% 
0,00% 
0,00% 
0,00% 
0,00% 

0,00% 

0,00% 

0,00% 

0.00% 

0,00% 

0,00% 

fl· I 
u-



Atendido (A) = peso individual total 
Parcialmente Atendido (PA) = peso individual total! 2 
Raramente Atendido (RA) = peso individual total! 3 
Nao atendido (NA) = 0 

Notas explicativas sobre a Avalia~ao dos Servi~os da Contratada: 
1- Os itens com (*) sao obrigatorios. 

!!" ······'1 
~ •. 

2- 0 item sobre fornecimento de cracha sera avaliado no primeiro mes do contrato ou ate a 
data da entrega dos mesmos. 
3- Definig6es: 
Atendido (A) = quando a contratada atende na integra as clausulas contratuais dentro do 
prazo previsto; 
Parcialmente Atendido (PA) = quando a contratada atende as clausulas contratuais fora do 
prazo previsto e apos recebimento de notificagao por parte do gestor do contrato; 
Raramente Atendido (RA) = quando a contratada atende as clausulas contratuais fora do 
prazo previsto e apos 0 recebimento de reiteradas notificag6es por parte do gestor do 
contrato; 
Nao atendido (NA) = quando a contratada nao atende as clausulas contratuais dentro do 
prazo previsto mesmo apos varios recebimentos de notificag6es par parte do gestor do 
contrato. 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDlCIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTI<;:A 

ANEXO IV-

..... ~ . 

.... ~ . 

Cf![, .. ' 

MODELO DE CARTA DE APRESENTA{:AO 

Ao Tribunal de Justic;a do Estado do Ceara 

Assunto: Admissao de colaborador(a) terceirizado(a) 

Fortalcza, XX de MES de 20XX. 

A empresa NOME DA EMPRESA, inscrita no CNPJ N° 00.000.000/0000-00, informa que 

o Sr.(a) NOME DO COLABORADOR(A), CPF N" 000.000.000-00, esta contratado(a) para a 

func;ao de NOME DA FUN<;:Ao e desempenhara suas atividades nota) LOCAL DA LOTA<;:Ao, 

com inicio a partir de XX de MES de 20XX. 

Informamos tambem qne o(a) colaborador(a) possui os requisitos necessarios para 

desempenhar as respectivas atividades, confonne descrito contratualmente, e que seguem em anexo 

a descric;ao das atividades inerentes a sua funr,:a.o, Certidiio de negativa de Parentesco de Certidao de 

Nao Acumular;ao de Cargos. 

Atenciosamente, 

NOME DO PREPOSTO 

FUN<;:Ao DO PREPOSTO 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTICA 

ANEXOV 

COLOCAR BRA.sAo E/OU TIMBRE COM RESPECTIVO NOME DA EMl'RESA I'OR 
EXTENSO 

DECLARA(:AO NEGATIVA DE AClJMULA<,:AO DE CARGOS 

"<9. 
'If 

Pelo presente documento, CU, NOME DO COLAI30RADOR TERCEIRIZADO, 

NACIONAUDADE, portador da cedula de idenlidacle nO onnOOOOOOO, 6rgao expedidor NOME DO 

()f(,GAO, CPF nO UOO,OO(J,OOO,OO, a scr contralaclo pel a empresa NOME DA EMPRESA para 

cxcrccr 0 emprego cle NOME DA FUN(;AO, DECLARO, para os devidos fins de direito junto ao 

Tribunal cle Justic,;a do Estado do Ceara, e sob as penas cia Lei, que NAo exen.;o nenhum cargo, 

cmprcgo ou fun~ao publica, inacull1ulavel nos termos do Art. 37, incisos XVI e XVII da 

Constiruic,;ilo Federal, em virtudc cle eslar senclo conlralado(a) nesta data para a fun\iao supracitada, 

ENDEREC/) 
TELEFONE 
EMATL 
HOME PAGE 

Fortukza, 00 Mb:S de 20XX. 

NOME DO COLABORADOR 

r;n, / 
7l()~ 



ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTICA 

ANEXOVT 

COLOCAR BRASAo E/OU MBRE COM RESPECTIVO NOME DA EMPRESA POR 
EX'rENSO 

DECLARAC;Ao NEGATIVADE PARENTESCO 

:]0 .... 

Pelo presente documento, eu, NOME DO COLABORADOR TERCEIRIlADO, 

NACIONALIDADE, portador da ccdula de idenlidade nO noonoooooo, orgao expedidor NOME DO 

C)RGAO, CPF nO OOO.OOOJHIIWO, a ser contratado pcla cmpresa NOME DA EMPRESA para 

exercer 0 emprego de NOME DA FUNC;:Ao, DECLARO, para os dcvidos fins de direito junto ao 

Tribunal de Jusli<;a do Estado do Ceara, e sob as pcnas da Lei, NAo possuir incompalihilidade 

decorrenle de rela<;ao familiar, casamento, uniao esuivel ou parentesco, em linha reta ou colateral, 

ou por afinidade, ale 0 3° grau, inclusive, de ocupantcs de cargos de dire<;ao e de assessoramenlo, de 

membros ou juizcs vinculados ao Poder Judiciario do Estado do Ceara que importc pnitica vedada 

pela Resoiu<;iio nO 07/2005, bem como pelo Enunciado Administrativo nO 01/2005, ambos do 

Conselho Nacional de Justil;a (eNJ), e, ainda, pelo arL 512 da Lei estadual nO 12.342/1994 (Codigo 

de Organiza<;iio ludiciaria do Estado do Ceara), 

ENDERE(,'O 
TELEFONE 
EMAil. 
HOME PAGE 

;/ 

Fortaieza. 00 de M ES de C-U./"'" 

NOM.E DO COLABORADOR 



CONVENyAO COLETIVA DE TRABALHO 

SINDICATO DOS TRABALHADORES DA INDUSTRIA GRAFICA. DA COMUNICACAO GRAFICA E DOS 
SERVICOS GRAFICOS DC ESTADO 00 CEARA. CNPJ n. 07.344.294/0001-18. neste ato representado(a) 
por seu Presidenle. SI(3). JOSE ROGERIO DE ANDRADE SILVA; 

E 

SINOICATO DAS INDUSTRIAS GRAFICAS NO ESTADO DO CEARA. CNPJ n. 07.34637210001-13. neste 
ato representado(a) por seu Pres.dente, Sr(a). RAUL EDUARDO FONTENELlE FILHO; 

ce4ebram a presente CONVEN~AO COLETIVA DE TRABALHO. estipulando as condi!(oes de trabaltla 
previstas nas clilusulas seguintes 

CLAUSULA PRIMEIRA - VIGENCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vig€mcia da presente Convem,ao Caletiva de Trabalho no periado de 10 de janeiro de 
2017 a 31 de dezembro de 2017 e a data-base da categoria em 1° de janeiro. 

CLAUSULA SEGUNOA - ABRANGENCIA 

A presente Conven<;:ao Coletiva de Trabalho abrangera a(s) categoria(s) Pfofissional dos Trabalhadores 
nas industrias graficas, da comunicayao grafica e dos serviyos grafteo,,; trabalhadores em 
industrias de gravura, do aeabamento e das servic;os grafleos: trabalhadores em industrias de 
earimbos e ellcherlas em geral; trabalhadores em empresas de produtos impressos em serigrafia 
{silk-screen); trabalhadores em empresas de servi!(os de pre-Impressao; trabalhadores em 
industrias de formularios continuos convencionals e eletronicos e em dados varlaveis; 
trabalhadores em Industrias de produtos graficos editorials; trabalhadorell em ind(ll.trias de 
produtos graficos para acondiclonamento; emba!agens Impressas por qualquer processo em geral; 
trabalhadores em industrlas de etiquetas adesivas impressas por qualquer processo; trabalhadores 
em reprografia em geral e Impressao digital eletronica {graficas rapidas (copias em impressoras tipo 
xerox) - lmpressao digital hlbrida em dados variaveis, reprografia; trabalhadores em empresas de 
servi~os gnJficos em brindes promoclonais e dos trabalhadores em empresas de produtos graficos 
comerciais e promocionals e impressos para fins publlcltilrias; trabalhadores em empresas de 
impressos de seguram;a - reprografia, tendo como definicao as etapas das alividades grilficas de 
pre-Impressao, impressao e aeabamen!o gnlfico, usaodo os sistemas de Impressao que utllizam as 
tecnologias digital e eletronica, hibrida e com conteudo variilvel, flexoffset, ploter, holografia, talho 
doce, jato de tiota, relevografia, flexografia, tipografia, letterset, Iltograf!a, off-set, rotogravura, 
calcografia, tampografia, serigrafia por estencels (silk-screen) hot-stamping, transfer, alta 
frequencia, aplicayao de alto e baixo relevo - compreendendo os produtos resultantes das atividades 
e das segulmentos grilfleos como; livros, revlstas, gulas, manuals, r6tulos convenclonals, rotulos 
com aleltos especlais, etiquetas, etiquetas auto-adeslvas, decalquas embalagens cartotecnicas 
seml-rigidas convecionais, cartuchos, embalagens semi-rigidas cOlwenclonais com efeitos 
especials; embalagens laminadas em papelao olldulado, embalagens saLonais; embalagens 
Impressas em suportes rigldos nao celulosicas; embalagens flexh,els lamlnadas; embalagens 
flexivels Impressas. para produtos alimentici~, farmaeeulicas, vestuarlo, o;mbalagens flexiveis em 
laminados plilstlcos Impressos por qua!quer processo, pollmeros, rotulos phlisticos encolhiveis, 
laminados sacos e sacolas: embalagens f!exiveis 'mpress3S em geral; embalagens impressas 
metalicas em processo litografico, metal grafk?, {folhas (ill flan, etiquetas metalicas em pano, 
aluminio, couro, pliistlco, pvc~; sawlas, po~teres e cartazes, catillagos prumoclonais, relatorios de 
empresas, tablo/des e folhetos publici!ilr/08 '"'lias diretas, folhetos, folde.rs, banners, kits 
promocionais, displays, mobiles e maler;1iiS de ponto de venda e de mesa, displays e materials de 
ponto de venda de chao, calendilrio de mes .. , calemi,hio de parede, cartao de mensagem, convites, 
diplomas, cartoes de vis/ta. materials de (lapelaria, env"lopes. formularios continuos, plano, jato, 
continuo emailer.impressosdeseguranr.1i\.cheques.boletas de cobranya. carnes de cobran~a, 
cartOOs magneticos, vale (ticket) •• efei<;:iio vale-tramp Jrte, l!1menta«ao, pedagio, transportes (metro-

~. cpT "IO~ 
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onibus.trem), Identificalflio, camo de credlto, telefonlco e Impressaoeletronlca m geral; cadernos, 
agendas, jogos (baralhos, quebra·cabe.;:as); cardaplos, produtos para festa, papel de parl~de; 
sinaliza.;:ao; loterlas; jogos promoclonals; cheques; boletos de cobran~; carnes de cobran~a; 
booklet; faturas telefOnlcas; extratos e faturas de carlOes; cart6es magnetlcos e eletrOnicos; cartas 
de cobran~a; holerites; extratos de contas e outros, confeccionados conforme os sistemas de 
impressiio acima citados, entre outros produtos grificos existentes; e dos exercentes de todas as 
aUy/dades descritaa no grupo 9.2 e do grande gmpo 7 da C.B.O . ..classifica~ao Brasilelra de 
Ocupa.;:ao do Minlsterlo do Trabalho e Emprego, e todas as allyldades e produtos graficos 
Impressos mencionados no CNAE·IBGE • Industria da Transforlfla~ao, Impressao e Reprodu~ao de 
Grava~oes, Atlyidades de Impressiio, e os trabalhadores que desenvolvem atlvldades gnUicas nas 
of Ie In as e do departamentos graficos das Empresas Proprletarias de Jornais e Rev/slas 
classiflc·adas no 3° grupa do plano da Confedera.;:iio Nacional dos Trabalhadores em Comunicacao e 
Publicldade, Inclusive os que exercem aUv/dades no proceaso convencional a quante compos/cao, 
paginacio, fotomecanica e impressao; e os processos computadorizados a frio como: pre
impressao, fotomecanica, fotocompoSi<;iio e editoralflio eletronica, scaner, past-up. processamento 
e tratamento de Imagem. composl~ao e diagramaciio em terminal de video em processos graficos, 
digita~o de material redacional. fOrlflata·ciio e diagramacao por programas de computacao graflca, 
como: PageMaker, CorelOraw, Macintosh, Quark, InDesign. quando nao executado par Jornalistas 
profissionais legalmente credenclados pelo Ministerio do Trabalho e Emprego, acabamento, 
expedi~aa, remessa, entregadores, encartes manual e autamaticos e atividades gratlcas realizadas 
nas departamento!; graflcos das Empresas praprletarias de Jarnals e Revistas conforme resoluc;ao 
do MTPS 322656173, DOU de 20102174, pagina 2009 . 316455174, datado de 10/09175 e MTB • 
317525175, datado de 24110178, e como Categoria Profissional Diferenciada no tennos do artigo 511 
da CLT, processo MTPS 319819173, DOU de 0311011974, pagina 11.231, independentemente da 
atividade prinCipal da empresa, com abrangencia territorial em CE. 

Salarlos, Reajustes e Pagamento 
Piso Salarla! 

cLAUSULA TERCEIRA • DOS PISOS SALARIAIS 

Ficam estabelecidos os pisos salariais constantes da tabela abail<o €I que passa a fazer parte inlegrante da 
Conven9ao Coletiva de Trabalho firmada, com validade a partir da data da assinatura desta. observando as 
seguintes regras: 

§ 12 - Os pisos salariais previstos na labela abaixo n!io servlrao de base para calculo do adicional de 
insalubridade, devendo ser observado 0 salafia minimo para fins de base de calculo do referido adiciona!. 

§ 2~ - Os piscs salariais para os empregados contratados somente terM aplicabilidade apos 0 cumprimento 
de eventual contrala de expenencia, Para os Irabalhadores com expenencia minima de 01 (um) ana, 
comprovada em CTPS, as pisos salariais terao aplicabilidade imediata, 

§ 3Q • Aos empregados efetivos na empresa e que venham a ser promovidos para fum,oes com pisos 
salafiais diferenciados. 0 novo valor do piso salafial somente sera exigivel apas 0 prazo minima de 03 (tres) 
meses de etetivo exerclcio da nova fun91io. 

§ 4'" - Somente serna devidas diferenyas salafiais em razao de eventual substituic!io de empregado por 
outr~ com salario superior ao constante na labela anexa, quando a eventual substituivao ultrapassar 30 
(trinla) dias ininterruptos, ou nos casas previslos no par<3grafo unico da clausula oitava - DA 
SUBSTITUI~AO 

§ 5!1. Para eleito de cumprimanlo dos piso.$ salariais constantas da labela abalxo., as empresas se 
obrigarao. a registrar e/ou atualizar as CTPS dos trabalhadores de aeo.rdo. com as respectivas fun9i\es 
constantes da tabela de pisos, correspondente a fum;fio desempenhada pelos empregados, bem como 
anotar 0 numero correspondente da fun~o de acerde com e C6digo 8rasileiro de Ocupa<;oes - CSO. 

,dJt, 
: .. ~ ... 



" REGISi"RO 
;~;~;~"~"3;.lv .:; 

que vlerem a ser criadas pela automayiio tecnologica serao deinri~:lru,"fll'h to~~~or~o ~e7as3 partes aqui 
signatarias, por ocasi<1io da renovaQao deste Instrumento Coletivo de Trabalho" 

Si~i()R •• """"(lrt-l~A6 """"~"""""""" "~" 
Administrativo :On;amentista 
'Pre-I m pressiioi5~sig~(li~tjc~ 

~\.~x.[)esi~"~.(~r:~~~~."""" 
"lIuslfador 

impress~(J 
Gravador de Chapa 
li ;i;pr~ssorde;oia!i;ah;;ndala~ga4 ou + cores 

~~lEr~ss<.,rde~oiati~ahandae5t;'~ila 4 ou + cores 

Impressor de rotativa banda estreita ate 3 cores 

J~pre.~~~"Qffs.;t~l~na.ti4ou~corc,)" """"""""""""""".""'""""".".""""" ,.,"' 'lmpressor Offset Plana 1 I ate 3 cores ;:;:,;""'""C;' """""". """"""""~" ; 

!1~I)r~~s()~rOt;I'setPiruia'T2""4o"u"'+""~o;es"""""" """ """" .. """"" ..... "" "";"""."."'.;.'"'"""""," """." """"""" " 

Aeabamentn 

Impressor Offset Plana 12 3 cores 

;~nlp~~ssorOfi'set Plana 144 ou + cO""("""""'.".5""." .. """"""" 

"Itllp~SSorOffset Plana 14 ate 3 cores 
;I1l1!,r~ss()r()tJsctJ>lan a T!! ate 3 Cofes 

rl11pres~()"r"Se"~i"gr~"fi~o 
A;ux de lmpressao 
r~p;~sso;d~ C'opiadora 
rl~;pr~~~(;rtj~x~i~~~~~ '. 
;ln1pres~()r .Tip() iSfi\fico 
:lmpressor Digital 
bpcrador rk GuilhOlina 
'()perador.de~C(Jrte e Vinco 

;Openldor der;1aquinll deCostura 
~)p£r~~(;r.<fe .. ~b;ad~ir<l, •... ·.~........ . ................................ . 
()p()rlI~?r d()/\I.c.ea~~ir~ ............. . 
pperudordc Coladeira de Capa 
'6p~~ado; deM;\q~i~a·d~~V~~niz· ....................... . 
j6p;;;~dor~d~PI;tStIfi~a91i(;··········.·.·······.·· •. ·• '. ~ .... ~ ..... ~" " 
6p~r~d(J rdeAcabanlent(JMl~;;ltal······· 
(;(J~tadOfdeBobii~a"""""""" .............. , .... . 
'RebObin;;dof 
'c:ortador aL "'a"'s"'c"r" ..... . 

... ............................... ... f:0rt;do;d~~.(lS~,~t~~£ •• B.~I(;I1 ••••• ·. 
ReajusteslCorrecOes Salariais 

cLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTE SALARIAL 

1.015.72 
1.015,72 
1.218,87 

"",-,1.015,72 

Fica acordada a reposiyao des perdas salariiilis do perfodo de 01 de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 
2016, em 6"58% (seis virgula cinquenta e (lito por rento). a ser aplicado sabre os salarios vigentes em 
dezembro de 2016 de todos 0$ trabalhadores abrangidos POI' esle instrumento coletivo de trabalho, a titulo 

de f~j~ste salarial. ~ . 
. ' ~'. 
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§ 12. Eventuais diferen"as salariais decorrentes do caput acima, fefarenla ao as cle janeiro cle 2017, 
serao pagas em parcela (JOica, na lolha salarial de fevereiro de 2017, e/ou ern ate 30 (trinta) dias ap6s 0 
registro da Conven9ilo no orgilo competente, 

§ 2" . 0 salario dos empregados sao legalmente considerado atualizados e compostos peta presente 
transa~o ate 01 de janeiro de 2017, ficando definido que as empresas poderao praticar varia9i5es 
5uperiores eo aeirna estabelecido, 

§ 3' Sera observado a proporcionelidade na aplica9iio do reejuste salarial na forma de 1112 avos da taxa de 
reajustamento salariaL par mes ou fra9iio superior a 15 (quinzel dias, eom ad/vao ao saliuio da epoca da 
contratac1!o, 

Pagamento de Sahlrio - Formas e Prazos 

cLAUSULA QUINTA· 00 PAGAMENTO DE SALARIO 

As empresas que pagam semanalmente continuam sua forma de pagamento e as que pagam por mils, se 
obrigam a conceder um adiantamento de 40% (quarenta por cento) no final da primeira quinzena, 

CLAUSULA SEXTA· 00 COMPROVANTE DE PAGAMENTO 

Os empregadores ficam obrigados a fornecer aos seus empregados, atraves de envelopes de pagamento 
timbrados QU contracheques, semanal OU mensal, demonstrativos das import<:lncias que lhes forem pages, 
com as descontos efetivados, 0 valor do FGTS a ser depositedo e oulras vantagens se existentes, 
efetivamente ate a data do respectivo pagamento, 

Gratificaf<Oes, Adiclonals. Auxilios e Outros 
13" Salaria 

cLAUSULA SETlMA· DO OECIMO TERCEIRO SALARIO 

As empresas se obrigam, ate 0 dia 20 de dezembro de cada ano, ao pagamento de seus empregados, de 
gratilicac;ao natalina (Decima Tereeiro Salano). 

§ 1~ . Entre os meses de feverelro e novembro, 0 empregador se obrigara como adlantamenlo do decimo 
terceiro salario, ao pagamento da metade do salinio recebido pelo empregado no mes anterior. 

§ 2l1. 0 empregador se obrigara a fazer 0 adianlamento da metade do decimo tereeiro salario do 
empregado, no ensejo de SU<JS farias, caso esla tenha requerido 0 adiantamento no mes de janeiro do 
correspondents ano, 

§ 32 • 0 adiantamento da metade do decimo terceiro salario podera ainda, set efetuado par ocasiao da volta 
des ferias do empregado 80 trabalho, desde que, solicitado por esle a empresa, par ocasiao do pagamento 
das ferias, 

Gratificac;ao de Func;ao 

CLAUSULA OITAVA· OA SUBSTlTUlI;:AO 

AO empregado designado para slibstituir outro em fum;:ao superior a sua, sera assegurado gratiftca~o igual 
a diferenca entre 0 salario do substituido e do substituinte quando tal substltuiCllo for superior a 30 (trinta) 
dias, excluidas as vantagens pessoais, e enquanto perdurar a substltuiqao, 

Paragrafo unico - Quando houver subslitui~o pelo periodo das fanas totais ou parciais em decorrencia da 
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oPvao pelo aDono pecuniiirio, sera assegurado 0 salario do substiluldo aOjS~'!l~ Ii DO\:Ut,:i'r.rrnq 

Auxilio Alimenta"ao 

cLAusUCA NONA - 011. AUMENTACAO 08873 
As empresas abrangldas fomecerao, nos dias efetlvamente trabalhados, alimental;:lilo a seus empregados, 
sempre em refeitorios e/ou locais que obede~am as normas pertinentes a materia, devendo formalizar sua 
adeslilo ao Programa de Aliment<ll;:ilo do Trabalhador . PAT, do Ministerio do Trabalho e Emprego. 

§ 19 - Quando a empresa nao fomecer alimenla~o nos moldes eSlabelecidos aeima, devera disponibilizar 
vale-refei<;;ao, no valor mlnimo de R$ 10,00 (dez reais). pOl' die. e cada smpregado, ficando a Empresa 
dSSQbrigada de fomecer 0 vale-refei~o aos trabalhadores que oplarem por se alimentar em cesa. 

§ 2~· Em qualquer das hipOteses acima, a participa~o flnancelra do trabalhador fica limitada ate 1 % 
(hum POl' cento) do valor do beneficio concedido. 

§ 3Q - Para efeito!> do cumprimento da clausula supra, fieam garanlidas as vantagens mais favoraveis ja 
praticadas pelas empresas. 

Auxilio Transporle 

CLAUSULA DECIMA - DO VALE TRANSPORTE 

As empresas se compromelem em fornecer vales-lransportes a seus empregados em conformidade com a 
Lei, sendo que, respei!ando e mantendo as condil;OOs mais favoraveis aplicadas pelas empresas, 0 
empregador participara dos ga5\OS de deslocamento do trabalhador com a ajuda de cuslo equivalente a 
parcela que exceder a 4% (qualm par cenlo) de seu salano basico. 

Auxilio Sallde 

cLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO EMPRESTIMO MEDICAMENTO 

As empresss forneceraa ao empregado, empreslima medicamento. de ate 40% (quarenta por cento) do seu 
salafio liquido, desde que 0 empregado comprove a necessidade por receita medica oficiaL 

§ 12 - No ato do recebimento des medicamentos, sera assinado um vale no valor correspondente a compra 
dos mesmos. 

§ 29 - 0 ressarcimento a empresa do valor gaslo, conforme claU5Ula supra, sera feite nos 2 (dois) meses 
subsequentes, no fechamenlo do pagamenta do mes, sem juras e carre,.ao monetaria, au ainda, nas verbas 
indenizat6rias, em caso de rescisao de conlralo de trabalho. 

Auxilio Doenl;Bllnvalidez 

CLAUSULA DECIMA SEGUNOA - 00 Auxiuo DOENCA 

Fica assegurado ao empregado afastado do lrabalho excluslvamente por acidente de trabalho, reeeber. 
ap6s 15 (quinze) dias do beneficio dB Lei, a complementa"lla de sua remunera~o pela empresa. durante 0 

periodo de ate 90(noventa) dias. 
Auxilio MortelFuneral 

CLAuSULA DECIMA TERCEIRA • DO AuxiLIO-FUNERAL 

Fica insrituido 0 auxilio-funeral, excluslvamente por morte do (a) empregado (a), equivalente a 2 (dais) 
salarias nominais seja POI' marte natural, au POI' acidenle de trabalho, a qual sera page a familia deste. 

r' 
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de !rabalho, 

CLAUSUL/>. VIGESIMA SEGUNDA • DO ABONO ESTUDANTE 

Serao abonadas as falUls do empregado para prestac;ao de exames de 1£ Grau, 22 Grau, Supletivos e/ou 
Vestibulares, dasda que pre-avisado ao empregador com 0 minimo de 48 (quaranta e oito) horas a 
comprova9ao posterior, com igual prazo, 

§ Unico • Para efeno de comprovayao a que esUl chlusula se refere, sera acaito 0 comprovanle de inscriyao 
do empregado estudanle nos exames citados no caput aeima, ' 

Outras disposi!;&s sabre joroada 

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA • DO PIS 

As empresas com 49 (quarenta e nove) empregados ou mais, se comprometem a firmar convenio com a 
Caixa Econ6mica Federal para 0 pagamento do Programa de Integra9<'1O Social-PIS, no local de v'abalho, 
mediante oradito dos valores ne folha de pagamento, 

§ 1"·0 pagamento do PIS na primeira quinzena do mes ficara subordinado ao envio dos creditos pela CEF, 
ate 10 (dez) dias antes do pagamento da lotha quinzenal, caso contrario, 0 feferldo pagamento do PIS sera 
leito na folha de pagamento mensal ate 0 quinto dia util do mes subsequente, 

§ 2~ - As empresas que nilo mantiverem convenio cam a Caixa Economica Federal para pagamento do PIS 
no proprio local de lrabalho, conceder:!o a seus empregados 1 (um) expediente para estes poderem receM-
10 na agencia pagadora, sem prejuizo dos seus salarios, 

Sauda a SeguranC;a do Trabalhador 
Aceitac;io de Atestados Medicos 

CLAUSULA VlGESIMA QUART A • DOS A TEST ADOS MEDICOS 

As empresas que nao tiverem servic;os medico proprio QU conveniado reconhecerlio como v"liidos, os 
atestados medicos fornecidos par profissionais da Previdencia Social, SUS, SESe. e SESI. 

CLAUSULA VIGESIMA QUINTA· 00 ACOMPANHAMENTO DOS FtLHOS 

Sefilo pagas, pela empresa, as faltas ao serviyo do empregado pai, mae ou responsavel sempre que ncar 
comprovado, mediante atestado medico ou de comparecimen!o, lerem as referidas faltas reta<;:ao com 
doenga de filhos menores OU c6njuge, limitadas a 1 (uma) falta por semestre, 

Relayoes Sindicais 
ContribuiC;Oes Sindicais 

CLAUSULA VIGESIMA SEXT A - DA CONTRIBUI<;fAO ASSISTENCIAL 

As empresas se obrigam a descontar no mes de FEVEREIROI2017, 3% (IreS por cenlo) do sak'lrio de seus 
empregados, associados e nao associados, beneficiados com esla Conven~flo Coletiva de Trabalho, em 
favor do Sindicato Profissional, a titulo de Contribui<;ao AssistenCial. 

§ 12. a recolhimento sera feito direlamente a tesouraria do Sindicato Profissional ou par depOsito na Gonta 
Corrente N° 00000829-3, operayao 003 da ag€lncia 0031 da Caixa Economica Federal. ate ° 52 (quinto) dia 
ap6s 0 desconto, remetendo 0 comprovante do depOsito, canjuntamente com a re1ayao dos contribuintes, a 
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Entidade Labore!. 

§ 2£ 0 empregado n1l0 associado que desejar opar-se ao desconto previsto no caput des clausula devera 
faze-Io at)]lves de carta individual, em papel comum, sem timbre e remet<'?·la a empresa ou ao Sindicato 
Laboral ale 0 decimo dia antes do refelido dElsconlo. Caso a refer ida oposiyao seja remetida a empresa, 
esta dever:l enviar ao Sindicato Laboral capia da carla ate cinco dias antes do referide descente. 

§ 39 - Sendo·lhe destinada a CONTRIBUICAO ASSISTENCIAL, 0 Sindicato Obreifo assume integralmente a 
responsabilidade par demandas pmmovidas, em sede judicial ou administrativa, inclusive junto ao Ministerio 
Publico do Trabalho, no que se relere aos descontos que \lenham a set procedidos em eslrita obediencia 
ao caput e paragrafo segundo da presente c!;lusula, 

§ 4J>. No mes em que for efetuado 0 desconto da Contribuigao Assislencial nao sera descontada a 
mensalidade sindical dos associ ados a entldade laboraL 

§ 52· 0 nao recolhimento da Contribuic;:iio A$sistencial por parte da empresa, denim do prazo eSlipulado, 
acarretara uma multa de 10% (dez p~r cento) sobre 0 valor devida, 

cLAUSULA VIGESIMA SETIMA· OA CONTRIBUl9AO CONFEOERATIVA PATRONAL 

As empresas associadas aa SINDICATO DAS INDUSTRIAS GRAFICAS NO ESTADO DO CEARA -
SINDIGRAFICASICE, recalher1lo aas cofres do mesmo Sindicala Economico ° valor de. R$ 310,00 
(trezentos e dez reals) , a titulo de Contribuj,;:lio Confederatlva, a ser paga ate 0 dia 30 de junho de 2017, 
com repasse de 113 (um lerlt0) da relerida contribui~o em favor da FederaGao das Industrias do Estado do 
Ceara - FlEe. 

cLAUSULA VIGESIMA OIT AVA - DA CONTRIBUiCAo ASSISTENCIAL PATRONAL 

As empresas recolher1l0 aos cofres do SINDICATO DA INDUSTRIA GRAFICA NO ESTADO DO CEARA, 
no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias apas 0 regislro da COllvenyao Coletiva de Trabalho pelo 6rglio 
competenta, uma contrlbuiltao assistencial anual no valor de R$ 400,00 (quatrocenlos reais), facultado ° 
direito da empresa se opor an recothimento no prazo de ate 30 (trinta) dias ap6s a assinatura do 
instrumenlo coletivo, 

CLAUSULA VIGESIMA NONA· DO DESCONTO DE MENSALIDADES 

As empresas ficam obrig3das 3 descontar de seus empregados slndicalizados, em lotha de pagamento, as 
mensalidades devidas ao Sindieato Labore!, conforme Artlgo 545 da CLT, desde que autorizado pelo 
associado, 

§ Unico, As empresas flcam obrigadas a coloear a disposl~ao do Sindieato Laborel, as mensalidades 
descontadas ate 0 5~ (quinto) dia utll do roes subsequente, Caso seja ultrapassado 0 prazo de 10 (dez) dlas, 
ap6s 0 5" (quinto) dia utit as mensalidades ser~o acrescidas em 2% (dois por cenlo), Adma des!e prazo, 0 
acrescimo sera de 10% (dez par oon(o), 

Outras disposil;oes sabre rela~ao entre sindicato e empresa 

CLAUSULA TRIGESIMA • DO ESPA90 SlNDICAL 

Os empregadores concederao espayo ao Sindicato Profissional para aflxa9EtO de comunicados de interesse 
de ciasse, mediante pedido deste ill gerencia, sendo vedada a public<lC;1!o de materia polltico·partidaria ou 
of ens iva a quem quer que seja, 

Oisposic;6es Gerais 
Mecanlsmos de Solucao de Conflitos 

(\ .. 
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:~:U~~Ad~:::::i: :=I:::::OO~::R:=::~A:nstantes na presente Conven~ao devera~~r 
resolvidas em reuniao convocada peJa parte interessada, mediante previa comunica9iio a parte adversa, 
com 10 \dez) dias de antecedencia. Caso pennanec,;a a divergencia quanto a aplicabilidade desta 
Convencao, a parteinteressada podera recorrer a Justic;a do Trabalho. 

Descumprlmento do Instrumento Coletivo 

CLAUSULA TRIGESIMA SEGUNOA ·DAS PENALlDAOES 

Na hip6tese de violaQilo de qualquer clausula desta Convenyao. as que derem diretamente causa a 
Infrayao. acordantes - empresas e empregados - comprovada a sua culpa, ficam sujeitos a mulla 
equivalente a R$ 714,86 (selecentos e calorze reais e oitenta e seis centavos). em favor da parte atingida 
pela vlolayao. A presente multa somenle tera aplicagao apos comunicacao do Sindicato representativo do 
prejudicado ao Sindicato adverso e a Empresa envoMda e passados 10 (dez) dias sem que tenha sido a 
infrayao corrigida. quando houver posSibilidade para lanto. 

Paragrafo unico - Na hipOtese de infraQao de clilUsula que fallore<;:a ao Sindicato Profissional, a rnulta se 
revertera em favor deste. 

Renova~iio/Rescisao do Instrumento Coletivo 

CLAUSULA TRIGEStMA TERCEIRA - DA RENOVACAO EIOU SOLUCAO DE PENDENCIAS DA 
CONVENCAO COLETIVA DE TRABALHO 

Fica acordado entre as partes, caso as negocia((oes nao cheguem a born termo no prazo determinado por 
lei. indepenctentemente da instauraQi!iO de Dissidio Coletivo, 0 curnprirnento de lodes as ciausulas desta 
Conven~ao Coleliva de Trebalho ate a conclusao a/ou da decisiio judicial. 

Forte leza. 06 de fevereiro de 2Q 17. 

J i .. ' L Jo:1 . l( D: ANDRADE SILVA rr Presidente 
SINDlCATO DOS TRABALllADORES DA INDUSTRIA GRAFICA, DA COMUNICACAO 

GRAFfCA E DOS SHRVrCOS GRAFICOS DO ESTADO DO CEARA 

Q ~\t \.~ e !J RAUL EI UARDO FONTENELLE FILHO 
Presidente 

SINDICATO DAS INDlJSTRIAS GRAFICAS NO ESTADO DO CEARA 

Wi!To\UO 00 CEARA, CJS,R1"ORIQ I'EtIli3Hftfl't.»Q-MAtA _l~ (}FICIO nE\ NOTAS E 'j" Inl)PJ 
TA9€uAo.: R'OttERto,FIVZA MAiA-.-C!4PJ: [16.Sn;W4iOOQ14)1: 

"-... P~. A"[(mio T~/rt"'JI, W\i2D .AId-Jia . CliP': !UI.loi0.Hlli· FortaWt!t.CF 
l~'~ 1M·} ll44,!HA4 • E,I'I'lIlJIi:I: ta&i:!!iJi~""nflt'>::»I'1.JJkc-6tl\_bt 

A!>r."""ladc hoj •. 
o 1\" 0050:8873 em 
EM0L:116.55I FE 
PRoNi,51.27IF 
I jKartne Aires de 
I )P8\l1O OilSte'lO 
FOI1.lez •. 21IC~1201.r 
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PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTI<;:A 

GERENCIA DE GESTAO DE PESSOAS E SAUDE OCUPACIONAL 

ENCARGOS 
SALARIO INSALUBRID SOCIAlS IND. CATEGORIA QUANT C.H. BASE ADE 

1 Operadar GrMico 2 40 1.218.87 374,80 1.169,84 

2 Controladar de Impressiio 1 40 1.015,72 374,80 1.020,72 

3 Or~amentista 1 40 1.354,31 994,14 

4 Fot6grafo 2 40 1.900,00 1.394,71 

5 Design Gnifico 3 40 2.000,00 1.468,11 

TOTAL 9 

MEMORIA DE CALCULO 

CATEGORIA: Denominar;;ao generica que identifica 0 profissional, vinculando-o a urn conjunto de atribuir;;6es 

QTDE: Quantidade de empregados par categoria a serem contratados 

C.H.: Carga honiria que cada profissional devera cumprir 

VALE-
VALE-

TRANSPORTE 
ALIMEN-

MONTANTE A TA<;:AO 

~~~:/ RSJ!J;OW , 
2.763,51 92,05 217,80 

2.411,24 100,17 217,80 

2.348,45 86,63 217,80 

3.294,71 64,80 217,80 

3.468,11 60,80 217,80 

SALARIO BASE: Valor invariavel que remunerara 0 ocupante da categoria e corrigido em conformidade com a respectiva Conven'.;ao Coletiva de Trabalho. 

Dias Uteis 22 

TAXA ENCARGO 
ADM. MONTANTE S FISCAIS CUSTO CUSTO 

B UNITARIO TOTAL 

~~~/, 
138,18 3.211,54 533,70 3.745,24 7.490,48 

120,56 2.849,77 473,58 3.323,35 3.323,35 

117,42 2.770,30 460,37 3.230,67 3.230,67 

164,74 3.742,05 621,86 4.363,91 8.727,82 

173,41 3.920,12 651,45 4.571,57 13.714,71 

TOTAL 36.487,03 

INSALUBRIDADE: Valor previsto oa CCT dos trabalhadores da Industria Grafica, da Comunicar;;ao Grafica e dos Servir;;os Gd.ficos do Estado do Ceara, a ser paga na propon;ao definida pelo laudo emitido por profissional competente. 

ENCARGOS SOCIAlS: Percentual invariavel de 73,41%, estimado a partir de estudos internos, incidente sabre a SALARIO BASE 

MONTANTE A: Resultado do somat6rio dos itens SALARIO BASE + INSALUBRIDADE + ENCARGOS SOCIAlS 

VALE TRANSPORTE: [(Valor do vale transporte "A" X n.' de dias uteis) X 2]- 4% do SALAAIO BASE 

VALE ALIMENTA<;:AO: N' dias uteis X valor do V ALE ALlMENTA<;:AO - I % do valor do V ALE ALIMENTA<;:AO 

TAXA DE ADMINISTRA(:AO: Percentual variavel resultante do somat6rio do custo da administra~aa + Luera, cujo resultado sera de, no maximo, 5% incidente sobre 0 MONTANTE A . 

MONTANTE B: Somat6rio do MONTANTE A + V ALE TRANSPORTE + V ALE ALIMENT ACAO + TAXA DE ADMINISTRACAO 

ENCARGOS FISCAIS: Valor obtido .plieando-se 0 Pereentu.1 invariavel de Tributos X «MONTANTE. B) .;. (1 - PERCENTUAL DE TRIBUTOS). 0 percentual invariavel dos encargos 

fiscais e de 14,25%, resultante do somat6rio dos seguintes tributos: ISS (5%) + COFINS (7,6%) + PIS (1,65%). 

CUSTO UNITARIO: Somat6rio MONTANTE. B + ENCARGOS FISCAIS 

CUSTO TOTAL: CUSTO UNITARIO X QTDE. 

OBSERVACOES: 

1) Para efeito da estimativa de custos foram consideradas as aliquotas de uma empresa para presta~ao de servi'i:o em Fortaleza e sob regime de tributa'i:30 Luera Real. Para efeito de 
cantrata~ao, as aliquotas dos Tributos aplicadas serao aquelas em que 0 regime de tributa'i:iio aD qual a empresa se enquadra. 

2) Considerando os Ac6rdaos emanados pelo Tribunal de Contas da Uoiao (TCV), na esteira da Sumula nO 222rrCV, que dispoe que "As decisoes do Tribunal de Contas da Voiao, relativas it 
aplica'.;ao de normas gerais de licita'i:30, sabre as quais cabe privativamente a Uniao legislar, devem ser acaladas pelos administradores dos Poderes da Vniao, dos Estados, do Distrito federal e 
dos Municipios", os percentuais referentes a CSLL e IRPJ nao serao considerados para efeito do calculo dos custos dos servicros. 

3) A Planilha acima esta cotada com taxa de administra~30 de 5%, to davia, vale salientar que os valores variam conforme 0 percentual aplicado. A licitante tera. que seguir a sequencia do 
modelo d. Planilha aeima, mantendo INV ARIA VEL 0 percentual de ENCARGOS SOCIAlS e FISCAIS, podendo alterar 0 valor do F ARDAMENTO e • TAXA DE ADMINISTRACAO , 
cujo percentual maximo e de 5% e 0 minima e de 1,5%. Sera desclassificada a licitante que apresentar a planilha em desacordo com essas exigencias. 

4) 0 pre<;o global .nual dest. proposta import. no v.lor de R$ 437.844,36 

5) 0 percentual ofertado em fun~ao da taxa de administra<;ao naa padeni ser reajustavel; 

6) Os reajustes salariais das categorias, atraves de conven'i:3.o coletiva de trabalho,serao feitas par Aditivo. 

~ 

~-
~ 
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1 



ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ANEXO 3 DO EDITAL

RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL PELA INTERNET

PREGÃO ELETRÔNICO N. _____/2017

OBS 1: Visando a possibilidade de comunicação futura entre este Tribunal de Justiça e essa empresa, 
solicitamos de  Vossa  Senhoria,  preencher  o  formulário  de  recibo  de  retirada  do  Edital  pela  Internet  e 
remete-lo à Comissão Permanente de Licitação por meio do fax (085) 3207-7098 ou 3207-7100, antes do 
início da sessão.

OBS 2: CASO O EDITAL SEJA RETIRADO NO SITE DO  www.licitações-e.com.br ESTA EXIGÊNCIA 
NÃO É NECESSÁRIA.

EMPRESA (RAZÃO SOCIAL):

CNPJ N.º:

ENDEREÇO: 

E-MAIL: 

FONE/FAX:

CIDADE: 

ESTADO: 

PESSOA RESPONSÁVEL:

IDENTIDADE: 

Retiramos, através do acesso à página www.___________ , nesta data, cópia do Edital n. /20___, do TJCE.

_______________________, ______ de ____________ de 2017.
(Local)                                          (Data)

__________________________________
Assinatura do Licitante

Pregão Eletrônico n. 24/2017
Contratação de empresa para prestação de serviço continuado de editorial e gráfica



ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ANEXO   4 DO EDITAL  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome /razão social) ______________________________________________________________, inscrita 
no  CNPJ  nº  ___________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a) 
Sr(a)__________________________________________,  portador(a)  da  carteira  de  identidade  nº 
___________________ e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções administrativas ca-
bíveis e sob as penas da lei, ser ______(microempresa e empresa de pequeno porte) nos termos da legisla-
ção vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4º, do artigo 3º, da Lei Complementar 
n. 123/2006.

Local e data

Assinatura do licitante/representante legal
(Nome e cargo)

Ao Sr.
Francisco Sirédson Tavares Ramos
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Pregão Eletrônico n. 24/2017
Contratação de empresa para prestação de serviço continuado de editorial e gráfica



ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ANEXO 5 DO EDITAL

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

PREGÃO ELETRÔNICO N. ______/2017

DECLARAÇÃO

.......................................................,  inscrita  no  CNPJ  n.  .........................,  por  intermédio  de  seu  
representante  legal  o(a)  Sr(a)  .......................................,  portador  (a)  da  Carteira  de  Identidade  
n. ......................... e do CPF n. ....................................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art.  
27 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ).

(DATA)

..........................................................
(NOME)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

Ao Sr.
Francisco Sirédson Tavares Ramos
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Pregão Eletrônico n. 24/2017
Contratação de empresa para prestação de serviço continuado de editorial e gráfica



ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ANEXO 6 DO EDITAL

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS SUPERVENIENTE À 
HABILITAÇÃO

A empresa  ___________________________________________________(razão  social),  inscrita  com  o 
CNPJ  nº  __________________________,  por  intermédio  do  seu  representante  legal 
___________________________________________________,  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº 
______________________ e do CPF _________________, DECLARA, para fins de habilitação no Pregão 
Eletrônico  n.  _____/2016,  em  cumprimento  a  exigência  contida  no  artigo  32,  parágrafo  2º,  da  Lei  n.  
8.666/1993, não apresentar fato impeditivo e superveniente à sua habilitação, estando ciente da obrigação  
de declarar ocorrências posteriores.

Fortaleza, _____ de _________________ de 2017.

_______________________________
Empresa Proponente

Ao Sr.
Francisco Sirédson Tavares Ramos
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Pregão Eletrônico n. 24/2017
Contratação de empresa para prestação de serviço continuado de editorial e gráfica



ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ANEXO 7 DO EDITAL

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante devidamente 
constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado [Licitante]), para fins 
do disposto no item 7.5.10 do Edital do Pregão Eletrônico n. ___/2017, declara, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

 a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente [pelo Licitante], e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido  
com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 
___/2017, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

 b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de  
qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n. ___/2017, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa;

 c) não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir  na decisão de qualquer outro  
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico n. ___/2017 quanto a participar ou não da 
referida licitação;

 d)  o  conteúdo  da  proposta  anexa  não  será,  no  todo  ou  em  parte,  direta  ou  indiretamente,  
comunicado a, ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 
Eletrônico n. ___/2017 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

 e) o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 
a, discutido com ou recebido de qualquer integrante do(a) Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará antes da abertura oficial das propostas; e

 f) está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la.

_____________, em ___de _________________ de ______.

__________________________________________________________________
( [REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO, COM 

IDENTIFICAÇÃO COMPLETA] )

Ao Sr.
Francisco Sirédson Tavares Ramos
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Pregão Eletrônico n. 24/2017
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ANEXO 8 DO EDITAL   – MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

IND CATEGORIA QUANT C.H.
SALÁRIO
BASE

INSALUBRIDADE

ENCARGOS
SOCIAIS MONTANTE

A

VALE
TRANSPORTE

VALE
ALIMENTAÇÃO

TAXA ADM. MONTANTE
B

ENCARGOS
FISCAIS CUSTO UNI-

TÁRIO
CUSTO
TOTAL

% R$ R$ % %

1 Operador Gráfico 2 40 R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ 
2 Controlador de Impressão 1 40 R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ 
3 Orçamentista 1 40 R$ - R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ 
4 Fotógrafo 2 40 R$ - R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ 
5 Design Gráfico 3 40 R$ - R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ 

 TOTAL 9 TOTAL R$ 

Ao
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
COMISSÃO DE LICITAÇÃO
Ref. PREGÃO N. ____/2017.

Prezados Senhores,
I - Apresentamos, em atendimento ao Edital em epígrafe, a seguinte proposta de preço:
Declaramos que esta proposta corresponde exatamente às exigências contidas no Edital e seus Anexos, às quais aderimos formalmente;
II - Empresa:

Razão Social:
CNPJ/MF: Tel/Fax:
Endereço: CEP: Cidade:
UF:
Endereço Eletrônico (e-mail):

III - Dados do Representante Legal, responsável pela assinatura do Contrato:
Nome:
Cargo:
Endereço:
CEP: Cidade: UF:
Cart. Ident. n..: Expedido por: CPF:

IV - Prazo de Validade da Proposta:

_________________________    ____________________________________________
Local e data                            Assinatura do representante legal da empresa
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PERCENTUAL ENCARGOS SOCIAIS - SAT 2% 
PERCENTUAL ENCARGOS

FISCAIS 

TÍTULO
% TÍTULO

%

GRUPO A
Previdência Social ISS

FGTS COFINS

Salário Educação PIS

SESI/SENAC TOTAL

SENAI/SENAC

SAT – Seguro Acidente de Trabalho

INCRA

SEBRAE

TOTAL GRUPO A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

GRUPO B
13º Salário

TÍTULO
%

Férias

Abono de Férias (1/3 Constitucional) Custo Administrativo (*)

Auxílio Doença Lucro (*)

Licença Paternidade Percentual Máximo

Faltas (legais e/ou abonadas) Percentual Mínimo

Acidente de Trabalho (*) Informar Percentual

TOTAL GRUPO B
GRUPO C

Aviso Prévio Indenizado

Indenização Adicional

FGTS Rescisões sem Justa Causa

TOTAL GRUPO C
GRUPO D

Incidência Acumulativa Grupo A/Grupo B

TOTAL GRUPO D
TOTAL ENCARGOS
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ANEXO     

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONTINUADOS  EM  SECRETARIADO,  CUJOS 
EMPREGADOS  SEJAM  REGIDOS  PELA 
CONSOLIDAÇÃO  DAS  LEIS  TRABALHISTAS 
(CLT),  VISANDO  ATENDIMENTO  ÀS 
NECESSIDADES  DO  PODER  JUDICIÁRIO 
CEARENSE,  E  QUE ENTRE SI  CELEBRAM O 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO 
CEARÁ  E  A EMPRESA ___________________ 
(Processo Administrativo N. _______________).

CT N.        /2017

O  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA DO  ESTADO  DO  CEARÁ,  situado  no  Centro  Administrativo 
Governador Virgílio Távora, Cambeba em Fortaleza – CE, inscrito no CNPJ sob o número 09.444.530/0001-
01, doravante denominado simplesmente de TJCE ou CONTRATANTE, neste ato representado por seu 
Presidente, Des. _________________, por seu Superintendente da Área Administrativa, _______________, 
e sua Secretária de Gestão de Pessoas,________________, e a empresa, _________________________, 
representada  neste  ato  por  ________________________,  portador  da  carteira  de  identidade  número 
__________/___, CPF número __________________, com endereço na ___________________________, 
inscrita  no  CNPJ  sob  o  número  __________________,  daqui  por  diante  simplesmente  denominada 
CONTRATADA, pactuam o presente Contrato, que se regerá pela Lei Federal  n. 10.520/2002, pela Lei  
Federal n. 8.666/1993 e pelas Resoluções n. 169, de 31 de janeiro de 2013, e n. 182, de 17 de outubro de 
2013, ambas do Conselho Nacional de Justiça, com suas alterações e atualizações posteriores.

Cláusula Primeira – Da Fundamentação Legal

Fundamenta-se o presente Instrumento na proposta apresentada pela  CONTRATADA e no 
resultado  da  Licitação  realizada  sob  a  modalidade  Pregão  Eletrônico  n.  ____/2017,  devidamente 
homologada pelo Exmo. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, tudo em 
conformidade com as disposições da Lei Federal n. 10.520/2002 e da Lei Federal n. 8.666/1993, com suas 
alterações e atualizações posteriores, e o processo administrativo n. ________________________.

Cláusula Segunda – Do Objeto

O Objeto deste Instrumento consiste na contratação de empresa para prestação de serviço 
continuado  em  secretariado,  cujos  empregados  sejam  regidos  pela  Consolidação  das  Leis 
Trabalhistas (CLT), visando atendimento às necessidades do Poder Judiciário cearense,  conforme 
especificações  contidas  no  Edital  do  Pregão  Eletrônico  n.  ____/2017 e  seus  anexos,  bem como  nos 
Anexos__________ deste Contrato, todos, partes integrantes do mesmo.

Parágrafo Único  – A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem 
como às disposições assumidas na proposta firmada pela  CONTRATADA, dirigida ao CONTRATANTE, 
independentemente da transcrição, a qual faz parte integrante e complementar deste Contrato, no que não 
o contrarie.

Cláusula Terceira – Das Obrigações das partes

São obrigações das partes no respectivo contrato:
§ 1º DO CONTRATANTE
I. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
II. Fornecer atesto, a ser exarado pela Central de Contratos e Convênios, após realização de 

visita, para fiscalização do endereço da base indicado pela CONTRATADA;
III. Indicar os locais onde deverão ser prestados os serviços;
IV. Notificar à empresa CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução 

dos serviços;
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V. Efetuar os pagamentos devidos de acordo com as condições estabelecidas em Contrato;
VI. Fiscalizar a realização dos serviços,  através de sua unidade competente, podendo em 

decorrência,  solicitar  à  CONTRATADA  a  substituição  de  quaisquer  dos  profissionais  que  estiverem 
prestando os serviços objeto deste Contrato;

VII. Provocar  a  aplicação  das  penalidades  previstas  em  Contrato,  na  hipótese  de 
inadimplência  da empresa contratada não cumprir  suas obrigações,  mantidas as situações normais de 
disponibilidade e volume dos serviços, arcando a referida empresa com quaisquer prejuízos que tal ato 
acarretar ao Poder Judiciário cearense;

VIII.  Estabelecer  reuniões  quando  solicitadas  pelo  CONTRATANTE de  modo  a  garantir  a 
qualidade da execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do gestor e fiscal 
do contrato;

IX. Glosar  da  fatura,  em  caso  de  não  substituição  dos  profissionais  quando  de  suas 
ausências, os custos relativos a estes, no período de seu afastamento, assim como aplicar as devidas 
sanções conforme estabelecido na Cláusula Décima deste Contrato;

X. Empreender todos os esforços para efetuar o pagamento das faturas da CONTRATADA até  
o 30º dia útil após a apresentação da Nota Fiscal dos serviços;

XI.Solicitar retificação de faturamento/nota fiscal que apresente incorreções à CONTRATADA 
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o inciso anterior começará a fluir a partir da  
data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida;

XII. Devolver em até 15 (quinze) dias úteis a escala de férias à CONTRATADA que poderá  
solicitar explicações formais das alterações processadas, sendo obrigatória a aceitação e todas aquelas que 
estejam fundamentadas com o plano de trabalho da área onde o funcionário estiver lotado e que visem a 
evitar que as atividades do TJCE sofram solução de continuidade.

§ 2º DA CONTRATADA, além da execução dos serviços contratados, obriga-se a:
I. Manter, durante todo o período de duração do contrato, uma base de apoio na cidade de 

Fortaleza,  Estado  do  Ceará,  com  toda  a  infraestrutura  adequada,  para  atender  às  necessidades  da 
CONTRATANTE no intercâmbio financeiro e de recursos humanos, devendo demonstrar essa condição em 
até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, através de comprovantes de endereço usuais (contas de  
água, energia etc.);

II. Manter e disponibilizar para atendimento dos serviços ora contratados os profissionais em 
número e nas condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de Referência, Anexo 1 do Edital de 
Pregão Eletrônico n. 24/2017, a critério das necessidades do CONTRATANTE;

III. Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os profissionais necessários à 
perfeita execução dos serviços, em número suficiente para que não haja interrupção dos mesmos, seja por 
motivo de férias, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, cabendo-lhe todos os pagamentos,  
inclusive dos encargos sociais previstos na legislação vigente, atendendo os requisitos da função a ser 
exercida conforme descrito em contrato, certificando-os através de carta de apresentação  com timbre da  
empresa, contendo no mínimo nome, CPF e data de início do exercício, conforme modelo no  Anexo IV 
deste Contrato (MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO);

IV. Para apresentação dos colaboradores, faz-se necessária a carta de apresentação conforme 
descrito acima,  bem como a  declaração negativa de acumulação de cargos (Anexo V) e a declaração 
negativa de parentesco (Anexo VI);

V. Observar os preços mínimos destinados ao pagamento de salários constantes na proposta 
da CONTRATADA, tendo como referência as Convenções ou Acordos Coletivos das respectivas categorias;

VI. Realizar o pagamento dos profissionais na forma prevista na Cláusula Quinta da Convenção 
Coletiva  dos  Trabalhadores  da  Indústria  Gráfica,  da  Comunicação  Gráfica  e  dos  Serviços  Gráficos  do 
Estado do Ceará, ou seja, com o adiantamento de 40% (quarenta por cento) no final da primeira quinzena;

VII. Entregar até o último dia útil do mês anterior da prestação dos serviços, todos os vales-
transporte, vales-alimentação e cestas básicas referentes ao mês subsequente.

VIII.  Assumir inteira responsabilidade por despesas diretas ou indiretas, tais como: salários,  
vales-transportes,  taxas,  seguro  acidente  de  trabalho,  auxílio-alimentação,  plano  de  saúde,  encargos 
sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem 
devidas  a  seus  empregados  no  desempenho  dos  serviços  objeto  desta  licitação,  isentando  o 
CONTRATANTE de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

IX. As rubricas referentes às verbas de férias, 1/3 constitucional de férias, 13º salário, multa do 
FGTS por dispensa sem justa causa, incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 
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constitucional e 13º salário, e percentual de lucro incidente sobre os encargos retidos serão retidas em 
conta vinculada, conforme a Resolução n. 169/2013, com alterações realizadas pela Resolução n. 183/2013 
do Conselho Nacional de Justiça; 

X. Providenciar  a  substituição  de  profissionais  e  a  imediata  correção  das  deficiências 
apontadas pelo CONTRATANTE, quanto à prestação dos serviços contratados;

XI. Apresentar,  através  de  relatório  mensal,  parte  integrante  do processo  de  solicitação  de 
pagamento,  as  ausências  ocorridas  por  motivo  de  atraso,  faltas,  licenças  ou  férias,  sem  as  devidas 
substituições, a fim de que sejam glosadas do faturamento;

XII. Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Lei de Licitações, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

XIII. Prestar os serviços nas instalações designadas pelo Poder Judiciário cearense;
XIV.  Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 

quaisquer danos ou faltas que venham a ser cometidas no desempenho de suas funções, podendo o Poder 
Judiciário  cearense  solicitar  a  substituição  daquelas  cujas  condutas,  a  seu  critério,  sejam  julgadas 
inconvenientes, ou não atendam às necessidades dos serviços;

XV. O empregado dispensado não poderá cumprir aviso prévio trabalhando nas unidades do 
Poder Judiciário cearense, salvo por decisão de sua Administração;

XVI. Assumir  total  responsabilidade  pelos encargos  administrativos,  tais  como:  controle  de 
frequência,  ausências  permitidas,  licenças  autorizadas,  férias,  punições,  admissões,  demissões, 
transferências, obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, encargos com acidentes, indenizações e 
seguros,  como  também  responder  por  danos  e  prejuízos  que,  por  acaso,  forem  causados  ao  Poder  
Judiciário cearense;

XVII. Manter equipamentos eletrônicos para aferição de frequência em efetivo funcionamento e 
em quantidade adequada à força de trabalho empregada nas unidades do Poder Judiciário cearense;

XVIII. Solicitar  o  reajuste  do  contrato,  quando  da  repactuação  salarial  das  categorias  e 
somente por motivo de acordo, convenção coletiva de trabalho ou vigência de Lei ou qualquer motivo legal  
que modifique a equação contratual, conforme previsto no art. 65 da Lei n. 8.666/1993, até uma eventual 
prorrogação do contrato, sob pena de preclusão;

XIX. Disponibilizar crachá de identificação aos profissionais, confeccionado em PVC, de uso 
obrigatório  durante  a  prestação  dos  serviços,  contendo,  no  mínimo,  foto,  nome,  função  e  unidade  de 
lotação;

XX. Controlar a frequência de seus colaboradores, sendo que:
α) Todas as  despesas dos  controles  de frequência  também serão  de  responsabilidade  da 

CONTRATADA;
β) Para efeitos de abono da frequência só serão considerados as informações da empresa que 

justifiquem a impossibilidade de registro do ponto pelo colaborador terceirizado, sendo qualquer outra falta  
ao serviço glosada da fatura conforme levantamento mensal;

XXI. Nomear  encarregado  responsável  pelos  serviços,  com  a  missão  de  garantir  o  bom 
andamento dos mesmos, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços,  
com jornada de, no mínimo, 20 (vinte) horas semanais. Este encarregado terá a obrigação de se reportar, 
quando houver necessidade, ao Gestor do Contrato e tomar as providências pertinentes para que sejam 
corrigidas todas as falhas detectadas;

XXII. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo quando da execução do contrato, objeto desta licitação, não podendo ser  
arguido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização  
ou acompanhamento de execução dos referidos serviços;

XXIII. Assumir as responsabilidades de pagamentos de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem Federal, Estadual e Municipal, ou que vierem a ser criados, bem como quaisquer encargos 
Judiciais ou Extrajudiciais que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência de 
celebração do contrato e da execução dos serviços previstos;

XXIV. Apresentar mensalmente ao CONTRATANTE, a documentação referente ao pagamento, 
conforme Cláusula Quinta deste Contrato;

XXV. Apresentar  com 60  (sessenta)  dias  de  antecedência,  escala  anual  de  férias  de  seus 
funcionários, para a cada período de um ano, a partir da assinatura do contrato, para que o Poder Judiciário 
cearense  proceda  com  os  ajustes  necessários,  obedecendo  à  legislação  trabalhista  e  à  respectiva 
Convenção Coletiva;

XXVI. Observar o disposto no capítulo V, do título II, da CLT, e na Portaria n. 3.460/1977, do  
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Ministério do Trabalho, relativos à segurança e higiene do trabalho, bem como a legislação correlata em 
vigor a ser exigida;

XXVII.Responsabilizar-se  pelo  cumprimento,  por  parte  de  seus  profissionais,  das  normas 
disciplinares determinadas pelo Poder Judiciário cearense;

XXVIII. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 
dos seus profissionais, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

XXIX. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,  
as normas de segurança do Poder Judiciário cearense;

XXX.Instruir  os  seus  profissionais,  quanto  à  prevenção  de  incêndios  nas  áreas  do  Poder 
Judiciário cearense;

XXXI. Promover, quando necessário e em comum acordo com o Poder Judiciário cearense, 
oportunidades de cursos e treinamentos para os profissionais;

XXXII.Adotar boas práticas de otimização de recursos e redução de desperdícios;
XXXIII. Não subcontratar os serviços;
XXXIV. Utilizar,  na execução dos serviços,  empregados com condições físicas e  de saúde 

compatíveis com as exigências das atividades, bem como com formação escolar mínima explicitada nos 
pré-requisitos de cada serviço, tendo a devida comprovação, quando for o caso, através de certificado de 
conclusão fornecido por órgão reconhecido pelo MEC;

XXXV. Manter  absoluto  sigilo  quanto  às  informações  contidas  nos  documentos  gerais  de 
administração a que tenha acesso direta ou indiretamente por meio de seus empregados;

XXXVI. Promover  a  realização  de  perícia,  a  ser  realizada  por  profissional  competente  e 
devidamente registrado no Ministério do Trabalho e Emprego, atestando grau de insalubridade, se houver,  
em máximo, médio ou mínimo, quando for o caso, bem como se a atividade insalubre está inserida na NR-
15 do Ministério do Trabalho, conforme reza o art. 192 da Consolidação das Leis do Trabalho;

XXXVII.Observar o disposto no Art. 93 da Lei n. 8.213/1991, que trata sobre a obrigatoriedade 
de contratação de pessoas reabilitadas ou portadoras de deficiência habilitadas;

XXXVIII. O terceirizado reabilitado ou deficiente dispensado deverá ser substituído por outro de 
condição semelhante.

Cláusula Quarta – Das especificações e execução dos serviços

Os serviços a serem executados obedecerão às seguintes condições e peculiaridades:
§ 1º A CONTRATADA deverá prestar o serviço de editorial e gráfica conforme horários e locais 

determinados pelo CONTRATANTE, observando que:
I. Os serviços deverão estar disponíveis nas dependências do Tribunal de Justiça do Estado 

do Ceará, durante o período de expediente forense;
II. Os salários praticados deverão obedecer à legislação vigente bem como a Convenção 

Coletiva de Trabalho da categoria, conforme ;
III. Para  melhor  atendimento  às  necessidades dos  serviços  ou  por  determinação legal,  o 

Poder Judiciário cearense poderá, a seu critério, interesse e conveniência, alterar os horários de prestação 
de serviços, respeitada a carga horária semanal estipulada, excepcionalmente, quando necessário, em suas 
dependências ou fora delas, em exclusivo objeto do serviço;

IV. A critério da Administração, os serviços previstos para serem executados em horários fora 
do expediente normal serão compensados de segunda a sexta-feira;

V. As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem a  competência  do  Gestor  do  Contrato 
deverão ser solicitadas à Administração do TJCE, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes 
e necessárias ao caso.

VI. A gestão do contrato caberá à Gerência de Gestão de Pessoas e Saúde Ocupacional, 
através do Serviço de Apoio à Gestão de Contratos, vinculados à Secretaria de Gestão de Pessoas, que é 
ordenadora de despesas, cabendo a fiscalização do mesmo à Assessoria de Comunicação do Tribunal de 
Justiça;

VII. Fica vedada a participação de cooperativas ou consórcios de empresas.
§ 2º Especificações dos serviços
I. Para  atender  à  demanda  dos  serviços  tipificados  como  de  “editorial  e  gráfica”,  a 

CONTRATADA deverá  alocar  profissionais  que  possuam  conhecimentos  e  habilidades  especializados, 
adquiridos por meio de experiência por tempo de serviço,  ou escolaridade,  para atuarem nas diversas 
unidades do Poder Judiciário cearense, a saber: 
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a. Categoria: Design Gráfico

a.1 Perfil do profissional:
a.1.1 Possuir nível médio completo;
a.1.2 Conhecimento em informática para utilização de editor de texto, planilha eletrônica, 

editor  de  apresentação,  correio  eletrônico,  internet  e  intranet.  Domínio  dos 
programas COREW DRAW ou ADOBE ILUSTRADOR, PHOTOSHOP e INDESIGN;

a.1.3 Ter  senso  de  organização,  disciplina,  discrição,  cortesia  e  facilidade  de 
compreensão;

a.1.4 Demonstrar desenvoltura, destreza, responsabilidade na execução das atividades.
a.2 Atribuições  -  Desenvolver  as  atividades  relacionadas  à  área  administrativa  do 

Departamento Editorial e Gráfica, tais como:
a.2.1 Correção  de  conteúdos,  formatações  e  complementações  de  documentos 

eletrônicos;
a.2.2 Criação de materiais  visuais  para  campanha e eventos,  como  folders,  cartazes, 

logomarcas e convites,  bem como a realização, a diagramação e editoração de 
livros e revistas;

a.2.3 Execução de outras atividades correlatas da sua Unidade de trabalho.

b. Categoria: Operador Gráfico
b.1  Perfil do profissional:

b.1.1 Possuir experiência mínima de seis meses em atividade com atribuições similares 
às exigidas na subalínea b.2, quando será exigido o nível médio completo;

b.1.2 Ter bons conhecimentos de informática, com domínio de manejo de softwares para 
escritório, como editores de textos, elaboração de planilhas de cálculos, criação e 
exibição de apresentações, navegação na internet, correio eletrônico, assim como 
conhecimentos gráficos;

b.1.3 Ter  senso  de  organização,  disciplina,  discrição,  cortesia  e  facilidade  de 
compreensão;

b.1.4 Demonstrar desenvoltura, destreza, responsabilidade na execução das atividades.
b.2 Atribuições  -  desenvolver  as  atividades  relacionadas  à  área  administrativa  do 

Departamento Editorial e Gráfica, tais como:
b.2.1 Impressão de documentos, cartazes, certificados, relatórios, apostilas, calendários, 

pasta de eventos, adesivos, capas de contracapas para CDs, ementário, súmulas, 
agendas, convites de posse e datas festivas, quando solicitado, entre outros;

b.2.2 Digitalização de processos, apostilas, cartas, convite para licitação, entre outros;
b.2.3 Colagem, refilamento, grampeamento e encadernação livros, processos, apostilas, 

acórdãos, jornais, livretos, revistas, capaz, contracapas de CDs, pastas, botons;
b.2.4 Realização de outras atividades correlatas às acima descritas. 

c. Categoria: Controlador de Impressão 
c.1. Perfil do profissional: 

c.1.1. Possuir experiência em supervisão de produção gráfica de no mínimo 6 meses; 
c.1.2. Possuir conhecimento de informática: editor de texto, editor de planilhas, editor de 

apresentação, correio eletrônico, internet e intranet; 
c.1.3. Ter  senso  de  organização,  disciplina,  discrição,  cortesia  e  facilidade  de 

compreensão; 
c.1.4. Demonstrar desenvoltura, destreza, responsabilidade na execução das atividades.
Atribuições - Auxiliar o diretor da unidade e demais servidores no desenvolvimento das 
atividades relacionadas a coordenação da produção gráfica do setor, tais como:

c.2.1. Supervisão  das  atividades  produtivas  do  setor,  atuando  na  pré-impressão, 
impressão, acabamento e expedição;

c.2.2. Controle e planejamento da produção, consumo de materiais e acompanhamento 
de franquias de impressão;

c.2.3. Controle de relatórios e atribuição de tarefas;
c.2.4. Controle de produtividade, desperdício e avaliação de qualidade;
c.2.5. Execução das atividades inerentes à comunicação com os solicitantes;
c.2.6. Execução de interlocução do setor de produção com a área de criação e a Diretoria  

da unidade administrativa;
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c.2.7. Realização de outras atividades correlatas às acima descritas.

d.Categoria: Fotógrafo
d.1. Perfil do profissional: 

d.1.1. Conhecimento  avançado  em  técnicas  de  fotografia  comprovado  por  curso  de 
fotografia ou correlato ou, no mínimo, 6 meses de experiência na área e trabalho 
com softwares de tratamento de imagens;

d.1.2. Conhecimento avançado em Adobe Photoshop.
d.2. Atribuições:

d.2.1. Realização de registros fotográficos de eventos externos e internos relacionados as 
atividades  administrativas  e  judiciárias  do  Tribunal  de  Justiça  com  o  intuito  de 
atender às demandas jornalísticas da assessoria de comunicação; 

d.2.2. Realização de registro fotográfico de reuniões e eventos em geral na Presidência do 
Tribunal de Justiça do Estado, quando requisitado; 

d.2.3. Realização de registro  fotográfico das sessões das Câmaras de Direito Público, 
Privado e Criminal do Tribunal de Justiça;

d.2.4. Realização de registro fotográfico das sessões no Plenário do Tribunal de Justiça; 
d.2.5. Realização de registros fotográficos de toda e qualquer demanda jornalística para a 

elaboração de periódicos da assessoria, tais como revista e jornal; 
d.2.6. Realização de registros fotográficos de registro fotográfico para as matérias que 

serão vinculadas no portal e na intranet do TJCE; 
d.2.7. Realização de registros fotográficos para criação das campanhas do Tribunal; 
d.2.8. Realização  de  edição  e  tratamento  de  fotos  através  da  utilização  de  software 

específico para tal finalidade;
d.2.9. Realização de outras atividades correlatas às acima descritas. 

e. Categoria: Orçamentista
e.1. Perfil do profissional: 

e.1.1. Possuir  nível  médio completo e experiência mínima de seis meses em atividade 
com atribuições similares às exigidas na subalínea b.2, comprovada em CTPS;

e.1.2. Possuir  conhecimento em informática,  com manejo de softwares para escritório, 
como  editores  de  textos,  elaboração  de  planilhas  de  cálculos,  navegação  na 
internet, correio eletrônico; 

e.1.3. Ter  senso  de  organização,  disciplina,  discrição,  cortesia  e  facilidade  de 
compreensão;

e.1.4. Demonstrar desenvoltura, destreza, responsabilidade na execução das atividades.
ε.2. Atribuições:  Auxiliar  os servidores no desenvolvimento das atividades relacionadas à 

área administrativa do Departamento Editorial e Gráfica, tais como:
e.2.1. Realização de cálculos de editais pagos, elaboração e envio de orçamentos;
e.2.2. Remessa de editais para publicação;
e.2.3. Atendimento e recepção ao público em geral;
e.2.4. Arquivo documentos, cartas, ofícios, memorandos, entre outros utilizados na área 

de atuação;
e.2.5. Coleção  de  dados  para  a  elaboração  de  documentos  e  relatórios,  bem  como 

auxiliar os servidores na realização de conciliação bancária;
e.2.6. Zelar  pela organização e manutenção da documentação pertinente aos serviços 

sob sua responsabilidade;
e.2.7. Desenvolver outras atividades correlatas.

Cláusula Quinta – Do Preço, dos Prazos e das Condições de Pagamento

A CONTRATANTE  pagará  à  CONTRATADA,  pelos  serviços  prestados,  o  valor  global  de 
R$_______  (______________________________________),  referente  aos  serviços  descritos  no 
Anexo____ deste Contrato.

§ 1º A CONTRATADA deverá observar, quanto aos prazos, custo e forma de pagamento, as 
seguintes diretrizes:

I. Protocolizar,  no  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Ceará  -  TJCE,  os  processos  de 
faturamento até o 5º (quinto) dia útil do mês posterior ao da prestação dos serviços;

II. Efetuar o pagamento de seus empregados vinculados até o 5º (quinto) dia útil do mês 
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subsequente ao mês da prestação de serviço;

III. Creditar o pagamento referente às férias dos empregados terceirizados até 2 (dois) dias 
antes do início do gozo das férias, conforme as normas previstas na CLT;

IV. Observar  as  obrigações  trabalhistas  decorrentes  da  contratação  de  mão  de  obra 
terceirizada, conforme as disposições contidas na Resolução n. 169, de 31 de janeiro de 2013, alterada pela  
Resolução n. 183, de 24 de outubro de 2014, do Conselho Nacional de Justiça;

a. (a)  As  provisões  de  encargos  trabalhistas  relativas  a  férias,  1/3  constitucional,  13º 
salário  e  multa  do  FGTS  por  dispensa  sem  justa  causa,  bem  como  a  incidência  dos  encargos 
previdenciários  e  FGTS  (INSS/  SESI/  SESC/  SENAI/  SENAC/  INCRA/  SALÁRIOEDUCAÇÃO/  FGTS/ 
RAT+FAT/  SEBRAE  etc.)  sobre  férias,  1/3  constitucional  e  13º  salário,  a  serem  pagos  pelo  TJCE  à 
CONTRATADA,  serão  glosadas  do  valor  mensal  do  contrato  e  depositadas  exclusivamente  em banco 
público oficial;

b. O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes 
provisões previstas para o período de contratação: férias e 1/3 constitucional, 13º salário; multa do FGTS 
por  dispensa  sem  justa  causa;  e  incidência  dos  encargos  previdenciários  e  FGTS  sobre  férias,  1/3 
constitucional e 13º salário;

c. Os  valores  provisionados  para  o  atendimento  do  item  anterior  serão  obtidos  pela 
aplicação de percentuais e valores constantes da proposta;

d. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados neste item, a 
serem depositados em conta-corrente vinculada – bloqueada para movimentação – deixarão de compor o 
valor do pagamento mensal à CONTRATADA;

e. Os saldos da conta vinculada – bloqueada para movimentação – serão remunerados 
pelo  índice  da  poupança  ou  outro  definido  em  acordo  de  cooperação,  sempre  escolhido  o  de  maior 
rentabilidade;

f. Para resgatar os recursos da conta depósito vinculada – bloqueada para movimentação 
– a empresa contratada, após pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias, deverá apresentar os 
documentos comprobatórios de que efetivamente pagou a cada empregado as rubricas objeto de retenção;

g. Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos do contrato, por 
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual;

h. Se, após os pagamentos das verbas trabalhistas, inclusive as rescisórias, restar valor na 
conta-depósito, o montante deverá ser transferido para a CONTRATADA na forma prevista pela Resolução 
que rege este pacto;

i. Nos casos em que não houver desligamento e,  portanto,  não houver a extinção do 
respectivo contrato de trabalho, deve ser observado o procedimento e comprovações exigidas no artigo 7º, 
c/c os artigos 12 e 14, todos da Resolução CNJ 169/2013.

V.  A CONTRATADA não poderá condicionar, em nenhuma hipótese, e sob qualquer pretexto, 
os  pagamentos  de  sua  responsabilidade,  inclusive  os  devidos  a  seus  empregados  –  salários,  vales-
alimentação, repactuação salarial ou das diferenças retroativas, quando houver – ao recebimento de suas 
faturas junto ao TJCE;

VI. A solicitação  do  resgate  dos  recursos  da  conta  depósito  vinculada  –  bloqueada  para 
movimentação - ao TJCE deve abranger os pagamentos de verbas trabalhistas e previdenciárias ocorridas 
no período de apenas 1 (um) mês;

VII. No ato de assinatura do contrato deverá ser apresentado o laudo mencionado na Cláusula 
terceira, § 2º, inciso XXXVI deste contrato, a fim de possibilitar o pagamento da insalubridade ali definida;

VIII. Os  pagamentos  serão  efetuados  mensalmente,  até  30  (trinta)  dias  úteis  após  a 
apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  de  Serviços,  relativa  aos  serviços  efetivamente  executados, 
acompanhada dos documentos abaixo enumerados:

a. folha de pagamento do mês anterior ao da fatura;
b. comprovante  de  entrega  dos  vales-transporte,  cesta  básica  e  vales-alimentação  dos 

empregados envolvidos na execução dos serviços, referentes ao mês posterior ao da fatura, a que estiver  
obrigada por força de lei ou de Convenção/Dissídio Coletivo de Trabalho;

c.comprovante do recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregado, de 
forma individualizada, e do empregador), relativo aos empregados envolvidos na execução do objeto do  
Contrato, referente ao mês anterior ao da fatura;

d. recolhimento devido ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),  de forma 
individualizada, do pessoal envolvido no Contrato, relativo ao mês anterior ao da fatura;

e. GFIP/SEFIP correspondentes as guias de recolhimento do INSS e FGTS, discriminando 
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o nome de cada um dos empregados beneficiados, que conste como tomador o Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará;

f. comprovante  de  recolhimento  do  Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte  (IRRF),  dos 
empregados colocados à disposição deste Órgão, se houver, relativo ao mês anterior ao da fatura;

g. Certidão de Regularidade do FGTS, atualizada;
h. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da 

União, atualizada;
i. Certidões  Negativas  de  Débitos  Estaduais  e  Municipais  do  domicílio  ou  sede  da 

CONTRATADA, atualizadas;
j. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), atualizada;
k.outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da CONTRATADA;
l. crítica de retorno bancário, ou comprovante de depósito, discriminando o nome de cada 

um dos empregados e o respectivo valor do salário;
m. atestado emitido pelo fiscal do contrato acerca dos serviços prestados do mês anterior 

ao da fatura, que no presente caso será a Assessoria de Comunicação do Tribunal de Justiça;
n. comprovante de entrega do fardamento conforme previsão contratual, no mês em que 

estiver previsto a entrega do mesmo; e
o. planilha  demonstrando  os  valores  a  serem  pagos,  com  os  respectivos  valores  dos 

impostos (INSS, ISS e IR), assim como as retenções a serem realizadas em conta vinculada.

Cláusula Sexta – Do Reajustamento do Preço e dos Recursos Orçamentários

Considerando o reajustamento do preço será observado o que se segue:
§ 1º O preço ofertado em função da taxa de administração será irreajustável.
§ 2º Quando da repactuação salarial das categorias, somente através de Convenção Coletiva 

dos Trabalhadores da Indústria Gráfica, da Comunicação Gráfica e dos Serviços Gráficos do Estado do 
Ceará, observadas, no que couber e quando houver, as leis específicas das respectivas categorias.

§ 3º  3. Haverá reajuste do valor do vales-alimentação e cesta básica, quando prevista nos 
termos da Convenção Coletiva da classe e, caso estas não descriminem o valor desse benefício, o mesmo 
será reajustado pelo mesmo índice de reajuste do salário.

§ 4º O reajuste dos valores de vales-transporte acontecerá de acordo com as alterações das 
tarifas municipais;

§ 5º Não poderão ser repassados aos custos do contrato os reajustes salariais espontâneos ou 
aqueles decorrentes de acordos coletivos de trabalho ou convenções coletivas realizadas fora da data base  
da categoria.

§ 6º As  despesas  decorrentes  da  contratação  correrão  por  conta  do  Fundo  Especial  de 
Reaparelhamento e Modernização do Judiciário - FERMOJU, tendo como Fonte os recursos diretamente 
arrecadados, nas seguintes dotações orçamentárias:

04200011.02.122.500.22576.15.33903900.27000.1.20 (2º grau)
04100011.02.122.500.22494.15.33903900.27000.1.20 (2º grau)

Cláusula Sétima – Da Vigência

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado de acordo com as disposições do art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93, e conforme a conveniência 
estabelecida entre CONTRATADA e CONTRATANTE.

Parágrafo Único – De acordo com o disposto no art. 4º da Resolução n. 156, de 8.8.2012, do 
Conselho  Nacional  de  Justiça,  é  vedada  a  manutenção,  aditamento  ou  prorrogação  de  contrato  de 
prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição do TJCE 
para o exercício de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da referida Resolução.

Cláusula Oitava – Da Garantia Contratual

A Adjudicatária  deverá  oferecer,  a  título  de  garantia  do  contrato,  no  ato  da  assinatura,  e 
conforme o Art.  56,  da Lei  nº  8.666/93 e suas alterações,  5% (cinco por  cento)  do valor  global  a  ser  
contratado, atualizado.

§ 1º Na garantia deverá constar expresso o prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do 
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prazo contratual.

§ 2º Caso haja renovação do contrato, ajuste de preços ou acréscimo contratual, deverão ser 
feitas as adequações necessárias, quanto a vigência e cobertura, nos documentos de garantia, respeitadas 
as condições estabelecidas no caput e no parágrafo primeiro.

§ 3º A garantia ofertada deverá cobrir multas aplicadas, bem como obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, não deverá ser proporcional ao tempo de vigência do contrato, garantindo sua totalidade 
durante todo o período de vigência.  Não será aceita cláusula que preveja a realização do contrato por 
terceiros, bem como cláusula que preveja a sub-rogação da seguradora nos créditos da segurada. Deve, 
também, ser concedido pela seguradora no prazo mínimo de 30 (trinta) dias para comunicação pelo TJCE 
das falhas cometidas pela segurada.

§ 4º A garantia prestada será restituída e/ou liberada após o cumprimento integral de todas as 
obrigações contratuais e quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º, do 
art. 56, da Lei Federal nº 8.666/1993.

Cláusula Nona – Da fiscalização e do gerenciamento do contrato

A Fiscalização e o Gerenciamento do contrato se processarão da seguinte forma:
§ 1º A execução  do  contrato  será  acompanhada  por  um  representante  da  Administração, 

definido como Gestor do Contrato, que, no presente caso, será a Gerência de Gestão de Pessoas e Saúde 
Ocupacional do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por meio de seu Serviço de Apoio à Gestão de  
Contratos;

§ 2º A fiscalização do contrato caberá a Assessoria de Comunicação, devendo zelar pela boa 
prestação dos serviços,  comunicando ao setor  competente qualquer ocorrência que possa prejudicar  o 
regular andamento do contrato.

§ 3º O contrato será acompanhado pelo Gestor do Contrato e sua execução fiscalizada pelos 
fiscais  do  contrato,  conforme o  estabelecido  no  modelo  de  Avaliação  dos  Serviços  da  CONTRATADA, 
constantes no Anexo III deste Contrato, dentro dos seguintes critérios:

a. Desempenho excelente: quando a contratada obtiver, ao final de 4 meses, conceito final 
acumulado entre 90% a 100%;

b. Desempenho  ótimo:  quando  a  contratada  obtiver,  ao  final  de  4  meses,  conceito  final  
acumulado entre 70% a 90%;

c. Desempenho  bom:  quando  a  contratada  obtiver,  ao  final  de  4  meses,  conceito  final 
acumulado entre 50% a 70%;

d. Desempenho  regular:  quando  a  contratada  obtiver,  ao  final  de  4  meses,  conceito  final 
acumulado menor que entre 30% a 50%;

e. Desempenho crítico ou ruim: quando a contratada obtiver conceito final acumulado menor 
que 30%.

§ 4º O representante anotará em registro próprio  todas as ocorrências relacionadas com a 
execução deste  instrumento,  determinando o que for  necessário à regularização das faltas ou defeitos  
observados.

Cláusula Décima – Das Sanções Administrativas

A CONTRATADA estará sujeita a sanções pelo descumprimento de prazos e condições de 
atendimento, pela inexecução total ou parcial, a juízo da fiscalização e da administração do Tribunal de  
Justiça do Estado do Ceará.

§ 1º Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  definido  neste  Contrato,  o  TJCE  poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as sanções, a seguir, de acordo com o grau do prejuízo 
causado pelo descumprimento das respectivas obrigações:

I. ADVERTÊNCIA escrita quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras  
ocorrências que possam acarretar prejuízos ao TJCE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais  
grave;

II. MULTA, Independente das sanções civis e penais previstas na Lei Federal n. 8.666/1993 e 
suas alterações, serão aplicadas à CONTRATADA multas no valor percentual correspondente ao grau de 
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infração, conforme descrito a seguir:

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% por dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% por dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% por dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% por dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato
6 10% por dia sobre o valor mensal do contrato

a. Para efeito de aplicação das multas, às infrações são atribuídos graus, cujos percentuais de 
correspondência  encontram-se  conforme  inciso  II,  do  parágrafo  primeiro  da  presente 
Cláusula;

b. Evidenciando  as  infrações  abaixo,  caberá  notificação  à  CONTRATADA para  que  esta 
apresente defesa, nos termos do art. 87, § 2° da Lei Federal nº 8.666/93 e, caso não seja  
deferida, aplicar-se-á multa, de acordo com a tabela seguinte:

III. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

IV. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto  perdurarem  os  motivos  que  determinaram  sua  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  sua 
reabilitação perante a própria  autoridade que aplicou a penalidade,  que será concedida sempre que o 
contratado  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos  resultantes  e  após  decorrido  o  prazo  da  sanção 
aplicada com base no inciso anterior.

§ 2º Em caso de reincidência da infração, formalmente notificada pelo Órgão fiscalizador, ou 
quando a infração perdurar por um período superior a 15 (quinze) dias, tendo sido obedecido o art. 87, § 2°  
da Lei Federal 8.666/1993, será aplicada multa, adicional à prevista no item anterior,  de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor mensal do contrato, e, a critério do Poder Judiciário cearense, rescisão do pacto.

§ 3º Para fins deste Contrato, conceitua-se como reincidência a repetição da infração em um 
lapso temporal de um mês.

§ 4º As sanções e multas previstas neste Contrato poderão ser aplicadas forma distinta ou 
cumulativa.

§ 5º As multas aplicadas não impedem que o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções, tudo conforme previsões na Lei n. 8.666/1993 e na Lei  
n. 10.520/2002.

§ 6º Quando da aplicação das sanções para o caso de inadimplemento, observar-se-á:
I. O resultado da Avaliação dos Serviços será informado à CONTRATADA mensalmente.
II. Após a Avaliação dos Serviços da CONTRATADA, na forma do Anexo III  deste Contrato, 

caso alguma das condições abaixo seja verificada, o contrato poderá ser rescindido, a critério do Poder 
Judiciário cearense.

a. Quando  o  resultado  da  avaliação  da  CONTRATADA  apresentar  desempenho  final 
acumulado em 04 (quatro meses) menor ou igual a 30%;

b. Quando o resultado da avaliação da CONTRATADA apresentar  desempenho menor  ou 
igual a 40%, em duas avaliações consecutivas ou três intercaladas;

c. Quando o resultado da avaliação da CONTRATADA apresentar conceito “Não Atendido” ou 
“Raramente  Atendido”  no  mesmo  quesito,  em  duas  avaliações  consecutivas  ou  três 
intercaladas, sem uma justificativa aceitável ou ação corretiva em andamento.

§ 7º A CONTRATADA terá  direito  a  defesa  nos  termos do  art.  87,  §  2°  da  Lei  Federal  n. 
8.666/1993.

§ 8º Ao TJCE será assegurado, após regular processo administrativo, utilizar a garantia para 
permitir a compensação da multa aplicada. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada,  
além  da  perda  desta,  responderá  a  CONTRATADA pela  sua  diferença,  a  qual  será  descontada  dos 
pagamentos  eventualmente  devidos  pela  Administração  ou,  ainda,  quando  for  o  caso,  cobrada 
judicialmente.
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§ 9º Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, oportunizando-se 

defesa  prévia  ao  interessado  e  recurso  nos  prazos  definidos  em  lei,  sendo-lhe  franqueada  vistas  ao 
processo.

Cláusula Onze – Da Rescisão

O  inadimplemento  das  cláusulas  e  condições  previstas  neste  Contrato,  por  parte  da 
CONTRATADA, assegurará ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido mediante notificação por  
meio de ofício entregue diretamente ou por via postal com prova de recebimento.

§ 1º Constituem motivo para rescisão contratual:
a. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c. A lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  o  Tribunal  a  comprovar  a  impossibilidade  da 

execução do serviço, nos prazos estipulados;
d. O atraso injustificado no início dos serviços;
e. A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação ao Tribunal;
f. A subcontratação total ou parcial das obrigações contraídas; 
g. A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das 

obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que 
afetem a boa execução do Contrato sem prévio conhecimento e expressa autorização do 
Tribunal;

h. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato, assim como das de seus superiores;

i. O cometimento reiterado de faltas na execução do Contrato anotadas pelo Tribunal;
j. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;
k. A dissolução da CONTRATADA;
l. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que 

prejudique a execução do Contrato;
m. Razões de interesse público, justificadas e determinadas, de alta relevância e de amplo  

conhecimento, pela máxima autoridade do Tribunal, e exaradas no Processo Administrativo 
a que se refere este Contrato;

n. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato;

o. O descumprimento do disposto no inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8.666/1993, sem prejuízo 
das sanções cabíveis.

§ 2º O Contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes,  mediante aviso-prévio e 
escrito, desde que haja conveniência para o Tribunal, conforme previsto no artigo 79, inciso II da Lei n.  
8666/1993;

§ 3º A rescisão do Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do TJCE;
§ 4º Poderá o Tribunal rescindir  imediatamente o Contrato, sem qualquer ônus, no caso de 

persistência no inadimplemento de obrigações pela CONTRATADA, e pelas quais já tenha a mesma sido 
notificada para providenciar as devidas regularizações;

§ 5º O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, sem ônus de qualquer espécie, a 
exclusivo critério do Tribunal, desde que devidamente notificado, devendo este notificar a CONTRATADA de 
sua intenção rescisória, com antecedência mínima de 45 dias corridos;

§ 6º A contratada terá direito a defesa nos termos do art. 87, § 2° da Lei Federal 8.666/93.

Cláusula Doze – Das Alterações Contratuais

A CONTRATADA deverá  aceitar,  nas  mesmas  condições  propostas,  os  acréscimos  ou  as 
supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% do valor inicial do contrato.

Parágrafo Único - Alteração contratual unilateral, pela Administração Pública, quando houver 
modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos conforme 
o artigo 65, inciso I, alínea a, da Lei n. 8.666/1993, a Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Cláusula Treze – Da Legislação Aplicável
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Este contrato rege-se pela Lei n. 10.520/2002 e alterações, pela Lei n. 8.666/1993 e alterações, 

pela legislação correlata, pelas medidas provisórias, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelos 
regulamentos, pelas instruções normativas e pelas ordens de fornecimento, emanados de órgãos públicos,  
aplicando-se-lhes  supletivamente  nos  casos  omissos  os  princípios  gerais  dos  contratos  e  demais 
disposições de Direito Privado.

Cláusula Quatorze – Do Foro

Fica eleito o foro de Fortaleza, Ceará, para dirimir  quaisquer dúvidas oriundas do presente 
Contrato, caso não possam ser resolvidas por via administrativa, com renúncia de qualquer outro por mais  
privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acertados, firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma,  
nas presenças da(s)  testemunha(s)  que também o  assinam,  para que produza  seus jurídicos  e  legais 
efeitos, devendo seu extrato ser publicado no Diário da Justiça.

Fortaleza, ___ de ______________ de 2017.
___________________________________________
CONTRATANTE
___________________________________________
CONTRATANTE
_______________________________________________

EMPRESA – CONTRATADA (ASSINATURA/CARIMBO)

Testemunhas:      ___________________________
                                   _____________________________
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ANEXO I DO CONTRATO
FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

Dados  pessoais  do(s)  representante(s)  e/ou  procurador(es),  devidamente  habilitados,  da  futura 
CONTRATADA, indicado(s) para assinatura do Contrato:

NOME :

NACIONALIDADE :

ESTADO CIVIL :

PROFISSÃO :

RG :

CPF :

DOMICÍLIO :

CIDADE :

UF :

FONE :

FAX :

CELULAR :

E-MAIL :

Pregão Eletrônico n. 24/2017
Contratação de empresa para prestação de serviço continuado de editorial e gráfica



ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ANEXO II DO CONTRATO
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO CUSTO MENSAL

IND CATEGORIA QUANT C.H. SALÁRIO 
BASE INSALUBRIDADE

ENCARGOS
SOCIAIS MONTANTE

A

VALE
TRANSPORTE

VALE
ALIMENTAÇÃO TAXA ADM. MONTANTE

B

ENCARGOS 
FISCAIS CUSTO UNI-

TÁRIO
CUSTO
TOTAL

73,41% R$ 3,20 R$ 10,00 % 14,25%
1 Operador Gráfico 2 40 R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ 
2 Controlador de Impressão 1 40 R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ 
3 Orçamentista 1 40 R$ - R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ 
4 Fotógrafo 2 40 R$ - R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ 
5 Design Gráfico 3 40 R$ - R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ 

 TOTAL 9 TOTAL R$ 

MEMÓRIA DE CÁLCULO

CATEGORIA: Denominação genérica que identifica o profissional, vinculando-o a um conjunto de atribuições
QTDE: Quantidade de empregados por categoria a serem contratados
C.H.: Carga horária que cada profissional deverá cumprir
SALÁRIO BASE: Valor invariável que remunerará o ocupante da categoria e corrigido em conformidade com a respectiva Convenção Coletiva de Trabalho.
GRATIFICAÇÃO: Valor invariável referente à Gratificação de Função
ENCARGOS SOCIAIS: Percentual invariável de 73,41%, estimado a partir de estudos internos, incidente sobre o SALÁRIO BASE
MONTANTE A: Resultado do somatório dos itens SALÁRIO BASE + GRATIFICAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS
VALE TRANSPORTE: [(Valor do vale transporte “A”   X   n.º de dias úteis) X 2] -  6% do SALÁRIO BASE
VALE ALIMENTAÇÃO: Nº. dias úteis   X   valor do VALE ALIMENTAÇÃO – 1% do valor do VALE ALIMENTAÇÃO
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: Percentual variável resultante do somatório do custo da administração + Lucro, cujo resultado será de, no máximo, 5% incidente sobre o MONTANTE A.
MONTANTE B: Somatório do MONTANTE A + VALE TRANSPORTE + VALE ALIMENTAÇÃO +TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
ENCARGOS FISCAIS: Valor obtido aplicando-se o Percentual invariável de Tributos X ((MONTANTE. B) ÷ (1 - PERCENTUAL DE TRIBUTOS). O percentual invariável dos encargos fiscais é de 14,25%, resultante do somatório  
dos seguintes tributos: ISS (5%) + COFINS (7,6%) + PIS (1,65%).
CUSTO UNITÁRIO: Somatório MONTANTE. B + ENCARGOS FISCAIS
CUSTO TOTAL: CUSTO UNITÁRIO X QTDE.

1) Para efeito da estimativa de custos foram consideradas as alíquotas de uma empresa para prestação de serviço em Fortaleza e sob regime de tributação  Lucro Real. Para efeito de contratação, as alíquotas dos Tributos aplicadas serão  
aquelas em que o regime de tributação ao qual a empresa se enquadra.
2) Considerando os Acórdãos emanados pelo Tribunal de Contas da União (TCU), na esteira da Súmula nº 222/TCU, que dispõe que “As decisões do Tribunal de Contas da União, relativas à aplicação de normas gerais de licitação,  
sobre as quais cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito federal e dos Municípios”, os percentuais referentes à CSLL e IRPJ não serão considerados  
para efeito do cálculo dos custos dos serviços.
3) A Planilha acima está cotada com taxa de administração de 5%, todavia, vale salientar que os valores variam conforme o percentual aplicado. A Contratada terá que seguir a sequência do modelo da Planilha acima, mantendo  
INVARIÁVEL o percentual de ENCARGOS SOCIAIS e FISCAIS.
4) O preço global anual deste Contrato importa no valor de R$ ____________________;
5) O percentual ofertado em função da taxa de administração não poderá ser reajustável;
6) Os reajustes salariais das categorias, através de convenção coletiva de trabalho, serão feitos por Aditivo.
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PERCENTUAL ENCARGOS SOCIAIS - SAT 2% 
PERCENTUAL ENCARGOS

FISCAIS 

TÍTULO
% TÍTULO %

GRUPO A
Previdência Social ISS

FGTS COFINS

Salário Educação PIS

SESI/SENAC TOTAL

SENAI/SENAC

SAT – Seguro Acidente de Trabalho

INCRA

SEBRAE

TOTAL GRUPO A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
GRUPO B

13º Salário
TÍTULO %

Férias

Abono de Férias (1/3 Constitucional) Custo Administrativo (*)

Auxílio Doença Lucro (*)

Licença Paternidade Percentual Máximo

Faltas (legais e/ou abonadas) Percentual Mínimo

Acidente de Trabalho (*) Informar Percentual

TOTAL GRUPO B
GRUPO C

Aviso Prévio Indenizado

Indenização Adicional

FGTS Rescisões sem Justa Causa

TOTAL GRUPO C
GRUPO D

Incidência Acumulativa Grupo A/Grupo B

TOTAL GRUPO D
TOTAL ENCARGOS
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ANEXO III DO CONTRATO

AVALIAÇÃO DA CONTRATADA

DATA

Gestor Responsável

CONTRATADA

Indicador Peso Descrição Conceito Pontuação 
Obtida

Efetuar o pagamento dos salários nas datas
avençadas (*) 0,00%
Fornecer os vales-alimentação sem atraso (*) 0,00%
Realizar o recolhimento dos impostos,
previdência social, FGTS e todas as certidões
legais exigidas no contrato (*) 0,00%
Entregar os vales-transporte em dia (*) 0,00%
Entregar o fardamento em dia (*) 0,00%
Forneceu as diárias na data avençada 0,00%
Forneceu o crachá na data avençada 0,00%
O Preposto atua de forma proativa e resolutiva,
responsabiliza-se pela direção dos serviços
contratados, assiduidade e pontualidade dos
funcionários nos postos de trabalho,
contabilização de horas extras e diárias, envio de 
medições, entrega de vale-transporte, vale-
alimentação, dentre outras atividades inerentes
ao bom desempenho dos serviços. 0,00%

Supervisão 10%
Atua com autonomia, segurança, iniciativa,
criatividade, liderança e outras qualidades
inerentes à boa supervisão. (*) 0,00%

Competência 10%

Utiliza profissionais com aceitável nível de
capacidade técnica, habilidades, atitudes,
apresentação pessoal e pontualidade necessária
à realização dos serviços prestados (*)

0,00%

Comunicação 10%
Demonstra nível aceitável de relacionamento e
comunicação entre seus profissionais, bem
como com os da contratante (*) 0,00%

Planejamento, 
Organização e
Controle

10%
Apresenta capacidade de planejamento e
controle na execução dos serviços solicitados (*)

0,00%
Resultado 0,00%

NOME DA EMRPESA
CT Nº XX/20XX

Obrigações 
Contratuais

60%

GERÊNCIA AVALIADORA
Nome Matriculas

MODELO DE AVALIAÇÃO DA CONTRATADA

AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS DA CONTRATADA PERÍODO

Conceitos:
 Atendido (A) = peso individual total
 Parcialmente Atendido (PA) = peso individual total / 2
 Raramente Atendido (RA) = peso individual total / 3
 Não atendido (NA) = 0
Notas explicativas sobre a Avaliação dos Serviços da Contratada:
1- Os itens com (*) são obrigatórios.
2- O item sobre fornecimento de crachá será avaliado no primeiro mês do contrato ou até a data da entrega dos mesmos. 
3- Definições:

 Atendido (A) = quando a contratada atende na íntegra as cláusulas contratuais dentro do prazo previsto;
 Parcialmente Atendido (PA) = quando a contratada atende as cláusulas contratuais fora do prazo previsto e após recebimen-

to de notificação por parte do gestor do contrato;
 Raramente Atendido (RA) = quando a contratada atende as cláusulas contratuais fora do prazo previsto e após o recebimen-

to de reiteradas notificações por parte do gestor do contrato;
 Não atendido (NA) = quando a contratada não atende as cláusulas contratuais dentro do prazo previsto mesmo após vários 

recebimentos de notificações por parte do gestor do contrato.
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ANEXO IV DO CONTRATO
MODELO DA CARTA DE APRESENTAÇÃO

Ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

Assunto: Admissão de colaborador(a) terceirizado(a)

Fortaleza, XX de MÊS de 20XX.

A empresa NOME DA EMPRESA, inscrita no CNPJ Nº 00.000.000/0000-00, informa que o 

Sr.(a) NOME DO COLABORADOR(A), CPF Nº 000.000.000-00, está contratado(a) para a função de NOME 

DA FUNÇÂO e desempenhará suas atividades no(a) LOCAL DA LOTAÇÂO, com início a partir de XX de 

MÊS de 20XX..

Informamos  também  que  o(a)  colaborador(a)  possui  os  requisitos  necessários  para 

desempenhar as respectivas atividades, conforme descrito contratualmente,  e que seguem em anexo a 

descrição das atividades inerentes a sua função, Certidão de negativa de Parentesco de Certidão de Não 

Acumulação de Cargos.

Atenciosamente,

________________________________________

NOME DO PREPOSTO
FUNÇÃO DO PREPOSTO
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ANEXO V DO CONTRATO

MODELO DA DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS

COLOCAR BRASÃO E/OU TIMBRE COM RESPECTIVO NOME DA EMPRESA POR EXTENSO

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS

Pelo  presente  documento,  eu,  NOME  DO  COLABORADOR  TERCEIRIZADO, 

NACIONALIDADE, portador da cédula de identidade nº 0000000000, órgão expedidor NOME DO ÓRGÃO, 

CPF nº 000.000.000-00, a ser contratado pela empresa NOME DA EMPRESA para exercer o emprego de 

NOME DA FUNÇÃO, DECLARO, para os devidos fins de direito junto ao Tribunal de Justiça do Estado do 

Ceará, e sob as penas da Lei, que NÃO exerço nenhum cargo, emprego ou função pública, inacumulável 

nos termos do Art. 37, incisos XVI e XVII da Constituição Federal, em virtude de estar sendo contratado(a) 

nesta data para a função supracitada. 

Fortaleza, 00 de MÊS de 20XX.

________________________________________
NOME DO COLABORADOR

ENDEREÇO
TELEFONE
EMAIL
HOME PAGE
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ANEXO VI DO CONTRATO
MODELO DA DECLARAÇÃO NEGATIVA DE PARENTESCO

COLOCAR BRASÃO E/OU TIMBRE COM RESPECTIVO NOME DA EMPRESA POR 
EXTENSO

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE PARENTESCO

Pelo  presente  documento,  eu,  NOME  DO  COLABORADOR  TERCEIRIZADO, 

NACIONALIDADE, portador da cédula de identidade nº 0000000000, órgão expedidor NOME DO ÓRGÃO, 

CPF nº 000.000.000-00, a ser contratado pela empresa NOME DA EMPRESA para exercer o emprego de 

NOME DA FUNÇÃO, DECLARO, para os devidos fins de direito junto ao Tribunal de Justiça do Estado do 

Ceará, e sob as penas da Lei,  NÃO possuir incompatibilidade decorrente de relação familiar, casamento, 

união estável  ou parentesco,  em linha reta  ou colateral,  ou por  afinidade,  até  o  3º  grau,  inclusive,  de  

ocupantes  de  cargos  de  direção  e  de  assessoramento,  de  membros  ou  juízes  vinculados  ao  Poder 

Judiciário do Estado do Ceará que importe prática vedada pela Resolução nº 07/2005, bem como pelo  

Enunciado Administrativo nº 01/2005, ambos do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), e, ainda, pelo art. 512 

da Lei estadual nº 12.342/1994 (Código de Organização Judiciária do Estado do Ceará).

Fortaleza, 00 de MÊS de 20XX.

________________________________________
NOME DO COLABORADOR

ENDEREÇO
TELEFONE
EMAIL
HOME PAGE
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ANEXO VII DO CONTRATO

Convenção Coletiva dos Trabalhadores da Indústria Gráfica, da Comunicação Gráfica e dos 
Serviços Gráficos do Estado do Ceará 
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SINDICATO DOS TRABALHADORES DA INDUSTRIA GRAFICA, DA COMUNICA.GAO GRAFICA E OOS 
SERVICas GRAFICOS 00 EST ADO DO CEARA, CNPJ n, 07.344,294/0001-18, neste ato representado(a) 
por seu Presidente, Sr(a). JOSE ROGERIO DE ANDRADE SILVA; 

E 

SINDICATO OAS INOUSTRtAS GRAFICAS NO ESTADO DO CEARA, CNPJ n' 07.346.37210001-13, neste 
afo representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RAUL EDUARDO FONTENELlE FILHO; 

celebram a presente CONVENCAO COLETIVA DE TRABAlHO, estipulando as condil,(6es de trabalho 
previstas nas c/ausulas seguintes: 

CLAUSULA PRtMEIRA • VlGENCIA E DATA·BASE 

As paries fixam a vigencia da presente Convenc;ao Coletiva de Trabalho no perlodo de 1° de janeiro de 
2017 a 31 de dezembro de 2017 e a data-base da categorla em 1° de janeiro. 

CLAUSULA SEGUNDA - ASRANG~NC1A 

A presente Convenc;ao Coletiva de Trabalho abrangera a(s) categoria(s) ProfkuJional dos Trabalhadores 
nas mdustrias graflcu, da comunleaolo grafica e dos servioos graficos; trabalhadores em 
indllstrias de gravura, d.o acabamento e dos servi~os gr.,lcos; trabalhadores em industrias de 
carlmbos e clicherias em geral; trabalhadores em empresas de produtos impressos em sengrafia 
(silk-screen); trabalhadores em empresa& de serv'9OS de pre .. imprHSlo; trabalhadores em 
industriu de formu16rios continues convenciooais e eietr6nices e em dados varlavels; 
trabalhadores em indUstria de produtos graticos editoriais; trabalhadores em lndWitrias de 
produtos graficos para acondieionamento; embalagens impressa por qualquer pweesso em geral; 
t~balhadores em indllstriu de etiquetas adesivas impressas por qua'quer prOCHSo; trabalhadores 
em reprografia em geral e impressio digital eietronica (granc. rapldas (copiu em impres$oras ttpo 
xerox) ,. impressio digital hibrida em d.ados variavels, reprografla; trabalhadores em empresas de 
Hrvl~os gr8ficos em brindes promocionals e dos trabalhadores em empresa de produtos graficos 
comerciais e promocionais e impreuos para fins publicitanos; trabalhadores em empresu de 
impressos de segura~a ~ reprografia, tendo como deflnil;io 8$ etapu das ativldades grafien de 
pr8-imprnsio. imprenio e acabamento grafico. usando os sistemas de Impreuio que utiUzam as 
tecnOiogia digital e eletronica, hibrida e com conteudo varlavel, flexoffset, ploter. holografia, talho 
doce, jato de tinta, relevograflB, flexografla. tlpografia~ letterset, litografia, off .. set, rotogravura, 
calcografia. tampografia. serigmia por utenceis (silk-screen) hot-stamping, transfer, atta 
frequincla. apllca~io de alto e baixo relevo • compreendendo os produtos resultanles das atividades 
e dos seguimentos graflces como: fivros. revistu. guias, manuais, rOtulos convencionais, t6tulos 
com efeitos especiais. etiquetu. etiquetas auto..aduivas. decalques embalagens cartotecnica 
semi-rigldas convecionais. cartuchos, embalagens semi.rigidas convencionais com efeitos 
especlais; embalagens larninadas em papelio ondulado, embaiagens sazonais; embaiagens 
impressa em suportu rigldos nio celulosicos; embalagens flexweis laminadas; embalagens 
flexivel$ Impressas, para produtos aJimentfcios. farmaciuticos. vestuario. fimbafagens flexiveis em 
laminados plutlcos Impressos por quatquer processo. pofimeros, rowlos pfnticos encolhiveis, 
laminados sacos e HColas; ernbalagens ftexhl'eis ,mpressas em geralj embalagens impressas 
met' lien em prOteno litografico. metid grafit~l'. cfolhas c!e ltan. etiquetas met'licas em pano, 
aluminio. couro. piUtico. pvc); sacolas, pO~teres e eartHu. catalagos promOtionais, relatOnos de 
empresaa, tabloides e fothetos pubUcitari~. malas diretBs, folhetes. folders. banners, kits 
promocionals. displaYJ, mObiles e mater!ais tk' ponto de venda e de mesa, displays e materiais de 
ponto de venda de cl1Io. caJend6rio de mas.-. cidendarie de parecie. cattle de mensagem. convttes. 
diplomas, carttes de visUa, materiais de papelaria. env4itlopes, formularios continuos. plano. jato. 
continuo emailer, impressos deseguranf,a, cheques.bolelos de cobran~ cames de cobran9S, 
ca magniticos, vale (ticket). refeu;iio" vale .. transpllrte. :t!imenta~iiot pedjgio. transportes (metr6-
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onibus..uem). identitica:~. cartJo de credito, teiefonico e impresilo~ilitr6nica geral; cademos, ""-~.:'~.? 
agendas, jogos (baralhos. quebra-c;abeiu); card'pios. produtO$ para festa, papet de parede; , .' ... 
sinaIWl~; lolerias; jogos promocionais; cheques; bofetos de cobrani8; carnes de cobran~a; 
booklet; faturn tetefanicas; extratos e faturas de cartOes; cartOes magneticos e eJetrOnicos; cartas 
de cob~a; hoierites; extratos de comas e outros. confeccionados conforme os sistemas de 
impressio aeima citados, entre outros produtos graficos existentes; e dos exercentes de todas as 
atMdades descritas no grupo 9.2 e do grande grupo 1 da C.B.O • ..clusifica~o Brasilelra de 
Ocupa~io do Ministerio do Trabalho e Emprego. e todas as atividades e produtos graficos 
impressos mencionados no CNAE-ISGE - IndUstria da Transformailo, Impresslo e Reprodu~o de 
Gravai6es. Atividades de Impresslo, e os trabafhadores que desenvolvem atMdades graticas nas 
otic·inu e do departamentos grincos du Empresas Proprietirias de Jornais e Revistas 
cfassificadu no 3° grupo do ptano da Confedera910 Nacional dos Trabalhadores em Comunica9io e 
Publlcidade. inclusive os que exercem atividades no processo convenciona. a quente composi~o, 
pagina~o, fotomecinica e impressio; e os proeessos eomputadorizados a frio como: pre
impressio. fotomecinica. fotocomposi.,;ao e editora~ eletronica, scaner, past .. up, processamento 
e tratamento de imagem, composi+,;lo e diagrama+,;lo em terminal de video em processos graticos. 
dlgita+,;lo de material redaclonal, formata~o e dlagrama~o por programas de computa+,;lo grafica, 
como: PageMaker, Corel Draw, Macintosh. Quark, .nDeslgn. quando nio executado por jomalistas 
profiuionais legalmente credenciados pele Minist8rio do Trabalho e emprego. acabamento. 
expedit;lo~ remessa. entregadores. encartes manual e automiticos e atlvidades graflcas reaUzadu 
nos departamentos graficos des Empresas Proprietirias de Jomais e RevistD conforme resolu~ 
do MTPS 322656J13, OOU de 20/02114. pigina 2009 .. 316455114. datado de 10109115 e MTS • 
317525175, datado de 24110118, e como Categona Profisslonal Dlferenciada no termos do artlgo 611 
da Cl T. procHso MTPS 319819113. DOU de 0311011914, pigina 11.231. independentemente da 
atlvidade principal da empresa, com abrang~ncla territorial em CE. 

Salarios. Reajustes e Pagamento 
Piso Salarial 

cLAUSULA TERCE IRA - DOS PISOS SALARtAIS 

Ficam estabefeddos os pisos salanais constantes da tabela abalxo e que passe a fazer parte integranle de 
Conven~Ao Coletiva de Trabalho firmada, com validade a partir da data da assinatura desta, observando as 
seguintes regras: 

§ 12 ~ Os pi$OS salanais previstos na tabeJa abaixo nao servirao de base para calculo do adicional de 
insalubrldade, deveooo set observado 0 salinio minimo para fins de base de calculo do referido adtcional, 

§ 2! ~ Os pi$Os salariais para os empregados contratados somente terlo aplicabllidade apas 0 cumprimento 
de eventual contrato de experilk'lcla, Para os trabalhadores com experiancia minima de 01 (urn) ano, 
comprovada em CTPS, os pisos salariais terlo aplicabilidade lmediata, 

§ ~ - Aos empregados efetivos na empresa e que vanham a ser promovidos para funyOes com pisos 
salanais diferenciados. 0 novo valor do p!so salarial somente sera exigivel apas 0 prazo mlnimo de 03 (tras) 
meses de efetivo exercicio da nova f~o, 

§ ~ - Someote serlo devidas diferen98s salsriais em razio de eventual substitui~o de empregado por 
outro com salario superior ao constante na tabeia anexa. quando a eventual $ub$titui~o uttrapassar 30 
(trinta) dias ininterruptos, ou nos casos previslos no paragrafo unico da clausula oitava - DA 
SUeSTITUlvAO, 

§ 5! ~ Para efeito de cumprimento dos pisos salaria!s constantes da tabela abaixo, as empresas se 
obrigarlo a registrar elou awalizar as CTPS dos trabalhadores de acomo com as respeclivas funOOes 
oonstantas da labela de pisos, oorrespondente a fun~io desempenhada pelos empregados. bem como 
anotar 0 numero correspoodente eta funvao de scardo com 0 Cooigo Brasiieiro de OcupaQOes - ceo. 

§ ~~ valores de piSO$ •• lariais_ fun~ que nAo consla'G7 ;baiXO. bern co:: fun~ 
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que vierem a ser criadas pela automa~o tecnol6gica serao definidosern tomum cordo pelas partes aqui 
signatarias, pm ocasiEio da renovar;;8o Instmmento Coletivo de Trabalho. 

SETOR 
Administrati'\lo 

Pre-I mpressao 

Acabamento 

:Ilustrador 

.ImpressOf 
Impressor Offset Plana :3 cores 

TlTn,r ... ""nr Offset Plana T 4 4 ou+ cores 

Operador 
Operador Cmie e Vineo 

der'vlaquina 
Dobmdeira 

." ... ",,"'.' ..... de Bobina 

Rebobinador 
Cortador a 
Cortador de de Nylon 

.3 cores 
3 cores 

cores 

Reajustes/Corre(:oes Saiariais 

CtAUSULA QUARTA • 00 REAJUSTE SALARIAL 

VALOR 
I 

1.083,44 
R$ 1.083,44 

acardada a feposiyao das perdas salafiais do periodo 01 de janeiro de 2016 a 31 de dezembro de 
em 6.58°/0 (sels virgula cinquenta e POl' a ser aplicado sobre os salarios vigentes em 

dezembro de 2016 de todos os trabalhadores abrangidos por este instmmento coletlvo de traba!ho, a titulo 
de r juste salariaL 
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§ 12 - Eventuals difere~s salanais deoorrentes do caput acima. referenie ao '1$ de janeiro de 2017, 
serlo pagas em parcela una, na folna salarial de fevereiro de 2017, e/ou em ate 30 (trinta) dias apos 0 
registrQ d~ .. Convenylo no 6rglo competente. 

§ 2° ~ 0 salario dos empregados sao legalmeme considerado atualizados e compostos pela presente 
transactio ate 01 de janeiro de 2017, ficando definido que as empresas poderlo praticar variac6es 
superiores ao acima estabelecido. 

§ 3° Sem observado a proporcionalidade na aplicac;lo do reajuste salarial na forma de 1/12 avos da taxa de 
reajustamento salanal. par m&s ou frac;lo superior a 15 (qui~e) dias, com adiylo ao salano da epoca da 
contratac;lo. 

Pagamento de Salario - Formu e Pruos 

CLAUSULA QUINTA· DO PAGAMENTO DE SALARIO 

As empresas que pagam semanalrnente oontinuam sua forma de pagamento e as que pagam por m~s, se 
obrigam a conceder um adiantamento de 40% (quarenta por cento) no final da primeira qulnzena. 

CLAUSULA SEXYA - DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO 

Os empregadores ficam obrigadoe a forneoer aoe seus empregados, atraves de envelopes de pagamento 
timbrados ou contracheques, semana' ou mensal, demonstratlvos das import~ncias que Ihes forem pagas, 
com os descontos efetivados, 0 valor do FGTS a ser deposita do e outras vantagens se existentes, 
efetivarneme ate a data do respectivo pagamento. 

Gratiflca90es, Adiclonal$. Auxilios e Outros 
13° Salario 

CLAUSULA SeTiMA • DO DECIMO TERCEIRO SALARIO 

AS empresas se obrigam, ate 0 dta 20 de dezembro de cada ano, ao pagarnento de seus empregados, da 
gratificac;lo natalina (Decimo Terceiro Salario). 

§ 12 ~ Entre os meses de feverelro e novembro, oempregador se obrIgara como adlantamento do decimo 
terceiro salario, ao pagamento da metade do sal~rio recebido pelo empregado na mM anterior. 

§ ~ - 0 empregador se obrigara a fazer 0 adiantamento da metade do decimo terceiro salario do 
empregado, no ensejo de suas ferias, caso este tenha requerido 0 adiantamento no m&s de janeiro do 
correspondente ana. 

§ 3e • 0 adiantamento da metade do decimo terceim sal9rio podem ainda, ser efetuado por ocasiao da vofta 
das ferias: do empregado ao trabalho, desde que, soUcitado por este a empresa. por ocasiao do pagarnento 
dasferias. 

Gratifica~io de Fun~ 

CLAUSULAOITAVA • DA SUBSTlTUlc;AO 

1\0 empregado deslgnado para substltuir outro em fun~ superior a sua, sera assegurado gratificac;lo igual 
~ diferen~ entre 0 salano do substltuido e do substituinte quando tal substltui~ for superior a 30 (frinta) 
dias, excluidas as vantagens pe$soals, e enquanto perdurar a substltuic;lo. 

Parigrafo unico - Quando houver substltui~ pele> periodo das farias totais ou parcials em deoorrencia da 
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pelo abOllO pecuniario, sera assegurado 0 salafio do substituldo ao~slilp§~qDE 

CLAuSULA NONA· DA AlIMENTACAO 

As empresas abrangidas fomecer~o, nos dias efetivamente trabalhadOS, alimenta~ao a seusempregados, 
sempre em refeit6rios e/ou locais que obede<;am normas pertinentes a materia, devendo formalizar sua 
adeslio ao Programa de Alimenta9io Trabalhador - PAT, do Minister!o do Trabalho e Emprego. 

§ 19 - Quando a empresa naofomecer alimentavao nos moldes estabelecidos aelma, devere. disponibiliz:ar 
vale-refei\?ao, no valor mlnimo de R$ 10,00 (dez par dia, a cada empregado, ficando a Empresa 
desobrigada de fomecer 0 vale-refeiv60 aos que optarem por se alimentar em caS(it 

§ 2~ - qualquer das hip6teses aeima, a participa~ao flnaneelra do trabalhador fica limitada ate 1 % 
(hum por cento) do valor do beneficio concedido. 

§ 39 - Para efeitos do cumprimento da chiusula supra, fieam garantidas as vantagens mais favoraveis ja 
praticadas pelas empresas. 

AuxHio Transporte 

CLAUSULA DECIMA * 00 VALE TRANSPORTE 

empresas se eomprometem em fomecer vales-transportes a seus empregados em ccmforITlidade com a 
LeL send a que, respeitando e mantendo as condi<;t(5es mais favor8veis aplicadas pelas empresas, 0 
empregador participara dos gastos deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente a 
percela que exceder a 4% (quatro POT cento) de seu basico, 

AuxUio Salida 

ClAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO EMPRESTIMO MEDiCAMENTO 

As empresas fomecerao 130 empregado, emprestimo de ate 40% (quarenta por cento) do seu 
salt:lfio Uquido, desde que 0 empregadO com prove a neeessidade por feceita medica ofieiaL 

§ 1!? - No ato do receblmento dos medicarnentos, sera assinado urn vale no valor correspondente a compr9 
dos mesrnos. 

§ 2ft - 0 ressarcimento a empresa do valor gasto, conforme ciausula supra, sera feito nos 2 (dois) meses 
subsequentes, no fechamento do pagamento do meso Sem juros e monetaria, ou ainda, nas verbas 
indenizat6rias, em caso de rescisao de contrato de trabalho 

Auxilio I)oerll;allnvalidez 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA ., DO AuxiLIO DOENCA 

Fica asseguraclo aaempregadO afastado trabalha exclusivamente par acidente de trabalho. receber, 
apos 15 (quinze) dial) do beneficia da a complementac,;ao de sua remunera~ao pela empresa, durante 0 
periodo de ate 90(noventa) dias 

Auxilio MortelFuneral 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA • 00 AuxiLIO-FUNERAL 

Fica lnstituido 0 auxilio-funeraL exclusivamente par morte do (a) empregado (a), equlvalente a:2 (dois) 
salarios nominais por morte natural, 01.1 por aeidellte de trabalho, 0 qual sera pago a familia deste. 



Auxillo Matemidade 

cLAUSULA DeCIMA QUARTA .. DO Auxiuo AMAMENTA~O 

Pelo perittdo Que vai do quarto mes ate a oitavo mes de vida do filho (a) da empregada. as empresas 
deverao efemar a pagamento a empregada que estiver amamentanda, de um auxilio-amamenta~o no valor 
mensal equivalente a 10% (dez par cantO) de seu salafia base, sem que tal valor integre a salaria para 
qualquer efeito. 

Contrato de Trabalho - AdmiHlo, Oemisslo, Modalidades 
DesllgamentolDemisslo 

cLAUSULA DECIMA QUiNTA· DO COMPROVANTE PARA APOSENTADORIA 

As empresas se abrigam a farnecer por ocasiAo da resciSio contratual, copias devidamente autenticadas do 
ppp ~ Perfil Profissiografico Previdenciario e da Falha do Uvro ou Ficha de Regtstro de Empregados, 
destinadas a comprovaCfio de tempo de serviQO para aposentadoria. nos termos da legisla~o vigente. 

Rela~6es de Trabalho - Condl~o_ de Trabalho. Normu de Pessoal e EstabUidad_ 
Adapta~lo de fun~o 

cLAUSULA OECIMA SEXTA - DAS NOVAS TECNOLOGfAS 

A autom~ ou muda~ tecnolOgiCa nAo serlo admitidas como causas para diSpensa de '8O'Ipregado, 
sando, porem permitldo seu deslocamento para outra fun910 compativel com a sua capacita910 
profissionat 

§ Unico - Decorridos 06 (seis) meseS de trabalha na nova fun~a. se a empregado 1"110 houver se adaptado 
a mesma, 0 empregador podera rescindir sau connlo, sam justa causa, pagando-Ihe as verbas previstas 
na Lei. 

cLAUSULA DECIMA SETIMA .. HAO CONTAGEM DE TEMPO DE SERVICO 

Nla sera cansiderado como tempo extra a disposi<;lo da empresa 0 tempo dispendldo palos empregados 
para participarem de cursos de apaffelcoamento, treinamenta, desenvoMmento ou forma~a profisslonal 
desde que os curses e\ou treinamentos sejam realizados fora do ambiente da empresa e sob crusteio 
integral da mesma. 

EstabUidade Apountadorla 

cLAUSULA DECIMA OiTAVA - DA APOSENTADORlA 

AO empregado que, comprovadamente _tiver a urn maximo de 24 (vinte e quatro) meses de aquisicAo do 
direito a aposentadoria em seus prazos mlnimos, e que conte com urn minima de 24 (vinte e quatro) meses 
de trabalho continuo na mesma empresa, fica assegurada 0 emprego durante 0 periodo que fattar para 
aposentar~se, 

§ Unico - Perdera 0 direito 0 empregado que, no parrOOo aelma referido infring;r qualquer um dos item; 
constantes do artigo 482 da elT (justa causa). 

Jornada de Trabalho - Dura~io, Dlstribui~lo, Controle. Faltas 
Compensa~lo de Jomada 

cLAUSULA DECIMA NONA .. DA JORNADA OE TRABALHO 

A jornada de trabalho dos trabalhadores gn\ficos abrangidos par este instrumento coletiva de trabalho sera 
de 44 (quaranta e quatro) horas semana!s de segunda a sexta-fetra, eompansadas as horas de trabalho dos 
sabados. 
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§ 1Q - Para efeito da compensa9:ao supramencionada, as empresas "'I",'oc"rot'l!> .... em (quarenta €I oitb)' 
minutos a jomada de trabalho de segunda a sexts-feim ou, em 1 (uma) a jomada diaria de segunda a 
quinta-feira 

§ ~. - Quando 0 sabado recair em dia a compensa~ao supra nao sera aplicada em nenhuma 
hipotese, No entento, quando 0 feriado recair segunda a sexta-feira, a compensa~ao 00 sabado, relativa 
aquele dia feriado, sera distribuida nos demals dias do em que ocona ° feriado, 

§ 3Q - As empresas poderao ainda jomada de trabalho de segunda-feira a sabado, sam a 
compensacao supramencionada, mediante concordancia POl' escrito de 50% (cinquenta por cento) 
mals 1 (um) dos empregados e a comunicacao previa aos sindicatos labaral eeconomico, acompanhada do 
respectivo termo de anuencla firmado pelos empregados, no prazo de 15 (quinze) dias antes do inlcio das 
ativfdades laborais aos sabados, As empresas so poderao alterer ume (mica vez, durante a vigencia desta 
Coovencao Caletiva de Trabalho, 0 sistema de compensacao de jomada de trabaiho, facultado, otJtrossim, 
o retorno ao horario anterior POI' unica vez durante a vigenei13 d13 presente ConvenC3o Coletiva de Trabalho, 
com comunicacao 80s Sindieatos aqui signatarios no prazo de 15 (quil'lze) 

§ 49:. Sendo suprimida pela empresa a das haras de trabalho aos sabados, os empregados 
so poderao trabalhar ate 0 limite de 2 (duas) hor<:ls suplementares de segunda~feira a sabado, 

§ Sf! - A jomada de trabalho dOS empregados das empresas que !"laO compensarem as horas de trabalho 
dos sabados tera ioleio no mesmo hontlrio de ioreio de trabalho nos demals dias da semana. 

§ 62 * Os intervalos concedidos para lanches, pelas empresas, nao serao descantados des haras 
abrigat6rias POI' Lei a serem trabalhadas semanalmente, cabenda as empresas que concedem ou venham a 
conceder aqueles interv13los, prorrogarem 0 horMo pelo correspondente aO$ intervalos. 

ClAUSULA VIGESrMA ~ DOS fERIADOS INTERCAlAOOS 

Empresas poderao liberal" os Empregados em dias ute!s intercalado$ com feriados e finais de semana, 
atraves de compens89ao anterior OU posterior dos respectivos dias, desde que aceita a liberacao e a forma 
de compensB<;ao atraves de vota~ao aprovada pOI', no minimo, 51% (cinquenta e um por cento) de seus 
empregados, devendo comunicar ao Sindicato Proflssionai, no 10 (dez) dias antes da 
campens;;u;ao au do respectiv~ fensdo 

Parigrafo !Jnico - A compensayao slJpramencionada nao pode "',ti· .. "'r\"'I'~" os limites estabelecidos pela 
Legisla~o Traball1lst13. 

Tumos Ininterruptos de Revezamento 

ClAUSUlA VIGESIMA PRIMEIRA - DA JORNADA DE TRABAlHO ESPECIAL 

empresas poderao trabalhar ainda, em jomada especial de trabalho, nunca superior a 42 (quarenta e 
duos) horas de segunda a sabado, respeitando a jomada ditiHla de 7 horas de trabalho, 

§ 19 - As empresas que optarem pela jomada especial de trabalho, conforme caput aeima respeitarao um 
intervalo de 1 (uma) nora para repouso ou alimenta<;ao, a 3! (terceira) ou 4~ (quarta) hora de trabalho. 

§ 2Q - NeE> empresas em que a jornada de trabalho, oeoner noperiodo compreendidoentre as 
22(vinte e duas) horas, de um dia e 5 (cinco) do dia seguinte, sera respeltado a hora noturna de 52 
(cinquenta e dois) mintttos e 30 (trinta) segundos e 0 respectivo pagamento do adicional notumo, 

§ 3~ - As empresas que optarem pela jomada especial de trabalho, envi13rao ao Sindicato Laboral e a 
Superintend~ncja Regional do Trabalho e Emprego - SRTE uma lista contendo: nome. fun9ao e hcmitrio de 
tmbalho, incluindo 0 intervalo para repouso, dOS trabalhadores abrangldos pela respectiv13 jornada especial 



de trabalho. 

Jornadas E.peelals (multumM. menOfe$, estiiilintesl 

cLAusuo. VIGEStMA SEGUNDA· DO ABONO ESTUDANTE 

08873 

Serlo abonadas as faltas do empragado para prestaQlo de exames de 12 Grau, 22 Grau, Supletivos eJou 
Vestibutares, desde que pre-avisado ao empregador com 0 mlnimo de 48 (quarenta e oito) horas e 
comprovaQlo posterior, com igual prazo. 

§ Unieo - Para efeito de comprovaQlo a que esta clausuJa se rafera, sera acaito 0 comprovanfe de inscriyao 
do empregado estudante nos exames citados no caput aelma. . 

Outras dlsposl~6es sabre jornada 

cLAUSULA VlGEBIMA TERCEIRA - DO PIS 

As empresas com 49 (quarenta e nove) empregados 01.1 mais, se comprometem a firmar convanio com a 
Caixa Econ6mica Federal para 0 pagamento do Programa de Integrayao Social-PIS, no local de trabalho, 
mediante credito dos vatores na folha de pagamento. 

§ 12 - 0 pagamento do PIS na primeira quinzena do m~s ficara subordinado so envio dos credlt(>s .pela CEF, 
ate 10 (dez) dias antes do pagamento da folha quinzenal, caso contrario, 0 raferido pagamento do PIS sera 
feito oa folha de pagamento mensal ate 0 quinto dia util do mh subsequente. 

§ 2!! - As empresss que nlo manUveram convf}nio com a Caixa EconOmica Federal para pagamento do PIS 
no proprio local de trabalho, concederlo a seus empregados 1 (urn) expediente para estes poderem rece~ 
10 na agenda pagadora, sem prejulzo dos seus salarios. 

S~njde e Seguran~a do TrabaJhador 
Aceitat}lo de Ateslados Medicos 

cLAUSULA VIGESIMA QUARTA .. DOS ATESTADOS MEDICOS 

As empresas que nlo tiverem serviyos medico proprio ou conveniado reconhecerlo como validos, os 
atestados medicos fomecidos por profissionais da Previdancia Social, SUS, SESC. e SESI. 

cLAUSULA VIGESIMA QUINTA ~ DO ACOMPANHAMENTO DOS AtHOS 

Serao pagss, pels empress, as faltas ao servit;o do empregado pai, mle ou responsavel sempre que flcar 
comprovado, mediante atestado medico 01.1 de comparecirnento, terem as ceferidas faltas relayao com 
doenya de fithos menoces 01.1 cOnjuge, limitadas a 1 (uma) falta par semestre. 

Refa~6es Sindlesis 
Contribuig6es Bindieais 

CLAUBULA vtGES.MA SEXTA - DA CONTRIBU~Ao ASSISTENClAt 

As empresas sa obrigam a descontar no mas de FEVEREIR0I2017, 3% (teas pOl' canto) do salario de seuSe 
empregados, associados e nio associados, beneficiados com esta Convenylo Cofetiva de Trabalho, em 
favor do Sindicato Profissional, a titulo de ContribuiQlo Assistencial. 

§ 12 ~ 0 recolhimento sera faito diratamente a tesouraria do Sindicato Profissional ou por depOsito na Coots 
Corrente N° 00000829-3, operaylo 003 da agElncia 0031 da Caixa Econ6mica Federal. ate 0 5!! (quinto) dia 
ap6$ 0 desconto, remetendo 0 comprovante do depOsito. conjuntamente com a rel~o dos contribuintes. a 
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Entidade labora!. 
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§ 2!l 0 empregado olio associado que desej8r opor~se ao desconto previsto no caput des ellusula devera 
fsz.lo atrl.* de carta individual, em papel comum, sem timbre e remet.la a empresa ou ao Sindicato 
laboral ate 0 decimo dis antes do referido desconto. Caso a referida oposiylo saja remetlds a empresa, 
esta devera enviar ao Sindicato laboral cOpia da carta ate cinco dias antes do referido desconto. 

§ 3l! - Bendo-lhe destinada a CONTRIBUICAO ASSISTENCIAl, 0 $indicato Obreiro assume integralmente a 
responsabilidade por demandas promovidas, em sede judicial ou administrativa, inclusive juntoao Ministerio 
Publico do Trabalho, no que se refere aos descontos que venham a ser procedidos em estrita obedit13ncia 
ao caput e paragrafo segundo da presente chiusula. 

§ ~ ~ No mj}s em que for efetuado 0 desconto da Contribui~lo Assistencial nlo sera descontada a 
mensaJidade sindlcal dos associados a entidade taborat 

§ p ~ 0 nlo recolhimento de: Contribuiylo Assistencial por parte da empress, dentro do prazo estipulado, 
acarretara uma mutts de 10% (dez por canto} sobre 0 vator devido, 

CLAUSULA VlGESIMA SEliMA· DA CONTRfBUtc;AO CONFEOERAnVA PATRONAL 

As empresas aSSOdadas ao SINDICATO OAS INOOSTRlAS GRAFICAS NO ESTAOO DO CEARA -
SINDIGRAFtCAS/CE. recolherlo aos cofres do mesmo Sindicato EconOmico 0 valor de .. R$ 310,00 
(trezentos e dez reals), a titulo de Contribui~o Confederativa, a ser paga ate 0 dia 30 de junho de 2017, 
com repasse de 113 (um tert;o) da referida oontribui~o em favor da Feder~o das Industrias do Estado do 
Ceara ~ FlEe. 

CLAUSULA VIGESlMA OITAVA • DA CONTRIBUIC;Ao ASSISTENCtAL PATRONAL 

As empresss racolherio aos cofres do SINDICATO DA iNOUSTRIA GRAFICA NO ESTAOO 00 CEARA, 
no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias ap6s 0 registro da Convent;lo Coletiva de Trabalho pelo 6rglo 
competente, urna conttibuiylO asststenclal anual no valor de R$ 400.00 (quatrocentos reais), facultado 0 
direito da empresa se opor ao reoolhimento no prazo de ate 30 (trinta) dias apes a assinatura do 
instrumento cotetivo, 

CLAUSULA VIGESIMA NONA· DO DESCONTO DE MENSAUDAOES 

As empresas ficam obrigadas a descontsr de seus empregados sindicaliz:ados, em folha de pagamento, as 
mensalidades devidas ao Sinaicato laboral, conforme Artigo 545 da Cl T, desde que autorizado pelo 
associado. 

§ (jnico - As empresas ficam obrigadas a calocar a disposit;lo do Sindicato Laboral, as mensalidades 
descontadas ate 0 ~ (quinto) dia Util do ~ subsequente. Caso seja ultrapassado 0 prazo de 10 (dez) dias, 
apOs 0 5° (quinto) dia Util, as mensalidades serlo acrescidas em 2% (dois por cento) , Acima deste prazo, 0 
acrescimo sera de 10% (dez por cento). 

Outr. dispo$i~Oe$ $obre relat;lo entre sindicato e empresa 

CLAUSULA TRIGEsIMA • DO ESPAQO stNDICAL 

Os empregadores ooncaderlo espat;o ao $indicato Profissional para afixaylo de comunicados de interesse 
da elasse, mediante pedido deste ~ gerMeia, sendo vedada a publicaylo de materia polltic~partidaria au 
ofensrva a quem quer que seja. 

Dispos~Oes Gerais 
Mecanismos de Solu~io de Conflitos 
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:~=d:::: ::::.:RG':::nstantea na __ Conve~o ~~~;>' 
resoMdas em reunilio convocada pela parte interessada. mediante previa oomunica~ a parte adversa, 
com 10 \dez;) dias de anteced6ncia. Caso perman~ a diverg6ncia quanto a aplicabilidade desta 
Convencao. a parte interessada podera recorrer a Jostlea do Trabalho. 

Descumprimento do Instrumento CoJetivo 

CLAUSULA TRIG EsIMA SEGUNOA - OAS PENALIOADES 

Na hipOtese de violacao de qualquer cJausula clesta Convencao, 05 que derem diretamente causa a 
infracao. acoroantes • empresas e empregados - comprovada a sua culpa, flcam sujanos a mults 
equivalente a R$114,86 (setecentos e catorze reals e ollenta e seis centavos), em favor da parte atingida 
peta violacao. A presente multa somente tara aplicacao apas comunicacao do Sindicato representativo do 
prejudlcado ao Sindicato adverso e a Empresa envolvida e passados 10 (dez) dias sam que tenha sido a 
infracao corrigida, quando houver possibilidade para tanto. 

Parigrafo unieo· Na hipOtese de infr8910 de clausula que favore~ ao Sindicato Profissional, a multa sa 
revertera em favor deste. 

Renov~o/R_cisio do Instrumento Coletivo 

cLAUSULA TRIOESIMA TERCSRA - OA RENOVACAO BOU SOLU~AO De PENO@HCIAS OA 
CONVENOAo COLETIVA DE TRABALHO 

Fica acordado entre as partes, caso as negociat;;6es naa cheguem a born tarmo no prazo determinado por 
Lei, independentemente da instauracao de Dissidio Coletlvo, 0 cumprimento de todas as clausulas desta 
Convencao Coletiva de Trabalho ate a concludo a/ou da decido judicial. 

Fortaleza, 06 de fevereiro de 2017, 
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J NDRADE SILVA 
Presidente 

SINDICA TO DOS TRA.BA DORES DA INDUSTRIA GRAFICA. DA COMUNICACAO 
GRAFICA E DOS SERVICOS GRAFICOS DO ESTADO DO CEARA 
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VAROO FONTENEttE FItHO 

Presidente 
SINDICATO DAS INDU TRIAS GRAFICAS NO ESTADO DO CEARA. 
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